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1- ATA DA 146• SESSÃO, EM 8 DE SETEMBI\0 DE 

1976 
l.l -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.J -Pareceres 

-Referentes às seguintes nuztériar: 

Projeto de lei do Senado fi'? 247 j75, que assegura o amparo 
,:la PrevidêQcia Social aos segurados íncapazes para a trabalho 
nos casos que indica. (Redação do vencido, para o segundo turno 
regimental). 

Projeto de Lei do Senado nq 9/76, que dá nova redação ao· 
art. 29 da Lei n'? 6.268, de 24 de novembro de 1975, que dispõe 
sobre a averbação do pagamento de tíiulos protestados, a identi­
ncaçâo do devedor em títulos cambiais de fatura. e dã outras pro­
Vidências. (Redação do vencido, para o segundo turno regimen~ 
tal). 

Projeto de Decreto Legislativo n9 21/76 (n9 56--Aj16, na Câ· 
mara dos Deputados), que aprova ·o texto do Convênio Inter· 
nacionaí do Cate de 1916, aprovado paÍ' ocasião da Sessão Plenâ" 
ria, de 3 de dezembro de 1975, do Conselho da. Organização 
Internacional do Café. 

1.1.1- Comunica(ões da l'residêacla 

-Convocação de sessão extraordinãria do Senado Federal, 
a realizar~se hOje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

-Arquivamento do Projeto de Lei do Senado n11 81/75, do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que di&põe sobre a estabilidade 
pr~visória dos dirigentes de associações profissionais, por ter 
recebido parecer tontrârio, quanto ao mérito, da comissão a que 
foi distribuído. 

1.2.3- Comunicação 

-Do Sr. Senador José Sarney, que se ausentará do País. 

1.1.4 - Requerímtnto 

N'? 412/76, de autoria do Sr. Senador -Lourival Baptista, 
.solicitando a transcrição~ nos Anaís do Senado Federal, da Or· 

dem do Dia do Sr. Ministro da Marinha, Almirante--de~ Esquadra 
Geraldo de Azevedo Henning, ~eferente aos 1549 aniversário da 
nossa Independência. 

1.2.5- Oistursos do Expediente 

SENADOR EURICO REZENDE- VI aniversário de cria~ 
ção do MOBRAL. 

SENADOR LOl!RIVAL BAPTISTA -- Instalação, no 
Estado de Sergipe, de um n(tcJeo do Projeto Sertanejo. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO - Considerações 
sobre entrevista concedida por S. Ex• ao jornal O LJberal, 
referen~ a processos de cassações ocorridos no Estado do Parâ, 
tendo em vista interpretação errônea da mesma por elementos da 
Oposição. 

1.2.6- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n' 221/76, de autoria do Sr. Sena­
dor Franco Montara, que autoriza a aposentadoria do aeronau~ 
ta independentemente de sua idade, equipa1l'ando-o aos segura~ 
dos que têm direito à aposentadoria especial. 

1.2. 7- Requerimento 

N'~ 413/76, do Sr. Senador Virgflio Tâvota, solicitando 
autorízação do Senado Federal para participar da Comitiva que 
acompanhará Sua Excelência o Senhor Pre:.iidente da Repó.blica 
na visita oficial que fará ao Japão. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução "' 67/76, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Mineiros do Tietê (SP} a elevar em 
CrS 1.600.000,00 (hum • milhão e seiscentos mil cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada. Aprondo. À Comissão de 
Redação. 

-Projeto de Resolução n9 68/16, que autoriza a Prefeitura: 
Municipal de Garça {SP) a 'realiur opera~:ão de crédito no valor 
de CrS 6.000.000,00 (seis milhões de cruzeiros). Apro,ado. A 
Comissão de Redação . 
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-Requerimento ~ 385/76, do Sr. Senador Jarbas Pas­
sarinho, solicitando a transcrição. nos Anais do Senado Federal, 
do artigo do Professor Eugênio Gudin, publicado no jornal O 
Globo, de 23 de agosto de 1976, sob o titulo "Os Contrastes das 
Mentalidades Anglo-Saxônica e Ibérica". Aprovado. 

-Requerimento no 394/76, do Sr. Senador Accioly Filho, 
solicitando seja anexado aos Projetos de Lei do Senado n"'f 
128(74; 89, 164, 189, 197, 198 e 226/75; 15 e 79j76, que tramitam 
em conjunto, o de no 200/76, do Sr. Senador Nelson Carneiro, 
que altera a redação da alínea "e" do item Il, e do item 111, do 
art. 8"' da Lei ""' 5.107, de 13 de setembro de 1966. Aprovado. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 210j75, de autoria do Sr 
Senador Benjamim Farah, que inclui dispositivo no Decreto-Lei 
nY 898, de 29 de setembro de 1969, definindo como crime contra a 
Segurança Nacional a venda, doação, cessão e transporte de 
explosivos para fins não industriais. Vota~ão adiada para a sessão 
do dia 7 de outubro vindouro, nos termos do Requerimento n9 
414f76. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 25/76, do Sr. Senador Nel­
. s.on Carneiro, que dispõe sobre a contribuição previdenciária 
devida pelos Municípios ao Instituto Nacional de Previdência 
Social. (Apreciação ·preliminar da constitucionalidade). Dis­
cussão adiada para a sessão do dia 28 de setembro corrente, nos 
termos do Requerimento n'4llj76. 

1.4- MATÉRIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM DO 
DIA 

-Requerimento nl' 413/76, lido no Expediente. Aprovado, 
após parecer da Comissão de Relações Exteriores. 

-Redação final do Projeto de Resolução n9 67 f76, cons­
tante do primeiro item da Ordem do Dia. Apronda, nos termos 
do Requerimento n~" 415 {76. À promulgação. 

-Redação final do Projeto de Resolução no 68{76, constao­
\ e do segundo item da Ordem do Di<L Aprovada, nos termos do 
K.equerímento n"' 416/76. Ã promulg<.lçào. 

1.5- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR V/RGIL/0 TÁVORA, pela Liderança 
Aduzindo novos detalhes e explicações a respeito do propalado 
atraso no Programa Siderúrgico Nacional, especialmente no 
tocante à expansão da CompanhíaSiderúrgica Nacional. 

SENADOR AUGUSTO FRANCO- Adutora do São Fran· 
cisco como alternativa ao abastecimento de água para o pól-::o de 
ir.dústrias pesadas que surgirão na região da Cotinguiba-SE t. 

como solução ao suprimento de água à população de Aracaju e: 
de outros municípios. 

SENADOR DINARTE MARIZ - Apelo ao Sr. Ministro 
d~ Previdência e Assistência Social, em favor do plano Assisten· 
cial a cargo do INPS, no Estado do Rio Grande do Norte. 

SENADOR FRANCO MONTORO, como Líder - Enca· 
minhamento à Mesa de requerimento solicitando que o Projeto 
de Lei da Câmara n~" 63/76, que dispõe sobte o seguro de 
acidentes do trabalho a cargo do INPS, e dá outras providências, 
\erha tramitação em conjunto com projetos que especifica, 
dispondo sobre matéria correlata, em tramitação no Senado. 

diferença de salãrios atrasados do pessoal de nível superior da 
Universidade Federal de Pernambuco. 

1.6-DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓ· 
XI MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA I47• SESSÃO, EM 8 DE SETEMBRO DE 
1976 

2.1 -ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Comunicação da Presidêncifl 

- Referente a incorreção verificada no parãgrafo único do 
art. 19 do projeto que se transformou na Lei n9 6.354, de 2 de 
setembro do corrente ano, que dispõe sobre as relações de traba­
lho do atteta profissional de futebol, t:" dá outras providéncias. 

2.2.2- Comunicação 

-Do Sr. Senador Virgílio Távora, que se ausentará do Pais. 

2.2.3 - Requerimentos 

N'i' 417/76, de dispensa de intersticio e prévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Decreto Legislativo n~' 21/76, que 
aprova o texto do Convênio Internacional do Café de 1976 
aprovado por ocasião da Sessão Plenária, de 3 de dezembro de 
,1975, do Conselho da Organização Internacional do Cafê, a fim 
de que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. Aprova~do. 

N"' 418/76, de autoria do Sr. Senador Franco Montara, 
solicitando a tramitação conjunta das seguintes matérias: 
Projetos de Lei da Câmara n"'s 63 e 29/76; Projetos de Lei do 
Senado n•s 24, 39 e 197(76 e 173 e 229(75. 

2.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Resolução n9 69/76, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Cotia (SP) a elevar o montante de sua divida conso-­
lidada em Cri 12.100.600,00 (doze milhões, cem mil e seiscentos 
cruzeiros). Aprovado. Ã Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução nq 70j76, que autoriza a Prefeitura 
- Municipal de Andradina (SP) a realizar operação de crédito no 

valor de CrS 7.365.100,00 (sete milhões, trezentos c sessenta e 
cinco mil e cem cruzeiros). Apro-vado. À Comissão de Redação. 

2.4- MAT~RIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM DO 
DIA 

- Redação final do Projeto de Resolução n"' 69{76, constao~ 
te do primeiro item da Ordem do Dia. Aprovada,. nos termos do 
Requerimento n"' 419/76. À promulgação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n9 70/76, constao~ 
te do segundo item da Ordem do Dia. Aprovada, nos termos do 
Requerimento n"' 420/76. À promulgação. 

2.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓ· 
XIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- ATASDECOMISSOES 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

SENADOR PAULO GUERRA -Apelo ao Senhor Pre- 6- COMPOSIÇÃO 
sidente da República e aos Ministros da Educação e do Planeja~ 

DAS COMISSOES PER· 

menta, no sentido da concessão de cr&dito para pagamento da MANENTES 
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ATA DA 146• SESSlo, EM 8DESETEMBRO DE 1Cf76 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DQSR. Wli.SqPIGONÇALVES 
"' 

Às t4 horas e 30 minutos, acham~se presentes os Srs. Senadores: 

Altévir Leal- José Esteves- José Lindoso- Cattete Pinheiro 
- Jarba!' Passarinho- Alexandre Costa- Henrique de La Rocque 
-José Sarney- Helvídio Nunes- Wilson Gonçalves- Agenor 

_ Maria --- Dinarte Mariz - Ruy Carneiro - Paulo Guerra -
Augusto Franco - Gilvan Rocha - Lourival Baptista - Ruy 
Santos- Eurico Rezende- Gustavo Capanema- l\3mar Franco 
- Franco Montoro - Jtalívio Coelho - Mendes Canale - Lene 
Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- A lista de-p{~ 
ca acusa o comparecimento de 25 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, -declaro aberta a Sei6ão.· 

O Sr. J9-Secretârio vai proceder à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECER N•647, DE 1976 
Da Comissio de ReOçào 

Redação do vencido, para o 29 tu.mo regimetXal, do Proje­
to de Lei do Senado n"' 147. 4e 1915. 

Relator: SenJJdor Mendes Canale 

A Comissão apre:senta a redação do vencido, para o segundo 
turno regimental. do Projeto de Lei do Senado n" 247, de 1975, que 
assegura o amparo da Previdência 'Social aos seguradOs incapazes 
para o trabalho nos casos que indica. 

Sala das Comissões, em 8 de setembro de 1976. -José Lindoso, 
Presidente eventual- Mendes Canale, Relator- Virgílio Távora. 

ANEXO AO PARECER N•647, DE 1976 

Redação do vencido, para .o 2<:> turno regimental, do Proje­
to de Lei do Senaoo n<:> 247, de 1975, que assegura o amparo da 
Prevídêacia Sodal aos segurados imap.zes,para o trabalho nos 
casos que indica. 

O Congresso Nacional deçreta: 

Art. )<:> O art 11 (ja Lei n<:J 5.890, de 8 de junho de 1973, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

·;Art. 11 Não sêrá concedido auxílio-doença ou aposentado­
ria. por invalidez, ao segurado que, comprovadamente, ingressar na 
Previdência Social portador de moléstia ou lesão que venha, poste­
riormente, a ser invocada como causa de concessão do benefício, 
antes de 24 (vinte e quatro) meses d(} ingresso. 

Parágrafo único. A comprovação a que se refere este artigo 
deverá ser precedida de inq~érito que conclua pela convicção de que 
o segurado, ao ingres;;ar na Previdência Social, jà. tinha ciência do 
mal ou lesão." 

Art. 2"' Est~ Lei entra em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em coritrãrio. 

PARECER N•648, DE 1976 
O a Comissão de Redação 

Redação de vencido, para o 19 turno regimental. do Proje­
to de Lei do Senado n"' 9, de 1976. 

Relator: Senador Virgílio Távora 

A Comissão apresenta a redação do vencido, para o segundo 
turno regimental, do Projeto de Lei do Senado n9 9. de 1976, que dá 

--~!~~dação ao árL 29 da Lei n9 6.268, de 24 de novembro de 1975 
dá nova redação ao art. 2<:> da Lei n"' 6.268, de 24 de novembro de 

V' 75, que. dispõe Sobre a averbacão do pagamemo de títulos protes. 
tados, a ideritificacão do devedor em titulas cambiais e duplicatas da 
fatura .. e dá outr~s orovidências. 

Sala das Comissões. em 8 de setembro de 1976. -José LiMoso, 
Presidente eventual- Virgl1io Távora, Relator --Mendes Caule. 

ANEXO AO PARECER N•648, DE 1976 

Redaçio do vencido, pl!ra o l<:> turno !regimental, do Proje­
to de Lei do Senado n9 9. de 1976, que d' nova redaçio ao art. 
J9 da Lei n"' 6.268, de l4 de novembro de 1975, qu.e dispõe sobre 
a averbado do pagamento de títulos _protestados, a identifi. 
uçào do devedor etR titulos cambia!s e dupliutas de fatura, e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }9 O art. 29 da Lei n"' 6.268, de 24 rle novemoro de 197. 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 29 A averbação de que trata o artigo anterior 
elimina á a eficácia do protesto em relação ao credor, re!> 
salvados os direitos de coobrigados e de: terceiros, nos termos 
!;la lei. 

Parágrafo ümco. Nas cemdóes extraídas do registro de 
protesto não poderão constar auatsquer referências a títulos 
CUJO pagamento tenh'a sido averbado, exceto quando reque· 
tidos por autoridade judicial." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposiçõe~. em contrário. 

PARECERES N .. 649 E 650, I~ E 1976 

Sobre o Projet~ de Decreto Legisfati"o ft9 li, de 1976 
(56-A, de 1976, na Câmara dos DeputadOs), que "aprova u tex­
to do Convênio lnternacionaJ do Café de 1976, apro-vada por 
ocasião da Sessão Plenária, de3 de del:embro de 1975, do Con. 
selho da Organização Internacional do Café''. 

PARECER N~'6-19, DE J976 
Da Comí$São de Relações E~teriores 

Relator: Senador Saldanha DE-rzi 

Pela Mensagem n"' 149, de I97b, o Senhor 'Presidente <ia 
República, de acordo com' o preceituado no art. 44. inciso I, da 
Constituição Federal, submete à consideração Oo Congresso 
,Nacional, acompanhado da Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Relações Exterior1:s, o texto do Convênio 
Internacional do Café de 1976, aprovado na reunião da XXVIU 
Sessão Plenâria do Conselho da Organizaçào Internacional dv Cafê, 
realizada em 3 de dezembro de 1975. 

Terceiro de uma série de instrumentos legais sobre a maténa, 
tm que o nosso País participou como Parte Contratante, e na 
qualidade de maior produtor e exportador mundial de café, o texto 
do referido Convênio resultou de uma destacada contribuição dos 
representantes brasileiros. Atendendo aos justos interesses Jas na. 
ções produtoras e consumidoras do café. cc·nsubstancia ele importao. 
tes medidas destinadas a dotar o mercado internacional de uma 
estrutura mstitucional, sujeita a um indispensàvet mecanismo de 
controle do comércio, com o objetivo maior de assegurar receitas 
côngruas aos exportadores e um abastecimento regular aos países 
consumidores. 
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O presente Convênio, já firmado pelo Brasil, em l7 de fevereiro 
do corrente ano, pelas grandes nações produtoras e pelos principais 
pJ.íses consumidores, vem suceder ao Acordo de 1968 que, desde 
t'J73, tem sido prorrogado com suas cláusulas econômicas suspensas. 

Resulta ele, ademais, de um longo processo de negociações 
er taboladas pelos países interessados, visando· a um justo e lucradvo 
ccmérdo do produto e, por isso mesmo, contém, em seu texto, nor· 
m.1s asseguradoras dos direitos e deveres, tanto dos importadores 
como dos exportadores, aproveitando, para tanto, de significativas 
conquistas técnicas adquiridas através do comércio cafeeiro. 

Do relatório do Delegado brasileiro à Sessão plenária, do 
Cl nselho da Organização Internacional do Cafe, ern que dá conta 
da; demarches havidas e do conteúdo de suas diversas disposições, 
podemos constatar um exoressivo aperfeiçoamento do atual texto 
com relação aos dos convênios de t962e 1968. 

A importância de sua ratificação, pelo Congresso Nac10nal, 
decorre, principalmente, da necessidade de se darem continuidade 
aos programas sobre as receitas de exportação do café. produto vital 
ao desenvolvimento econômico de nosso País. 

Acresce que, como salienta o preâmbulo do Convênio, uma 
estreita cooperação internacional no comércio do café constitui 
importante fator de diversificação econômica e de desenvolvimento 
dos países produtores, além de reforçar as relações políticas e econô~ 
micas entre importadores e expQrtadores, contribuindo, destarte, 
parz um crescente aumento do consumo de café. 

O Convênio, estabelecendo normas precisas acerca dos 
comoromissos gerais dos Membros integrantes do Conselho da Or~ 

ganiLação Internacional do Café, vem afastar os perigos de desequilí~ 
brio entre a produção e o consumo, agente principal das flutuações 
de preço. 

1\quelas disposições asseguram o interesse primordial de nosso 
País, qual seia. manter os preços em níveis que nos proporcionem 
remuneração adequada como País produtor. 

Oulra providência de alto alcance refere-se aos certificados de 
origeJI como fontes vitais de informações sobre o comércio de café, 
caber.do aos Membros importadores e e)tportadores cooperarem 
com a Organização Internacional do Café para que lhes seja 
assegurado acesso ao maior número de informação possível sobre o 
mercí..do cafeeiro. 

Visando a proporcionar um equilíbrio razoável entre a oferta e a 
demanda mundiais de café, de moi:lo a garantir~lhe abastecimento 
regular e preços equitativos do produto, bem corno a elevar o podet 
aquisitivo dos países exportadores, o presente Convênio avidencia 
que o~ seus pontos fundamentais oferecem ao Brasil as melhores 
condições comerciais e econômicas desejáveis. 

Constituem disposições que merecem destaQue: a) a que confere 
ao Brasil o maior nútpero de votos, entre os paises exportadores, 
com 336 votos; b) as que regulamentam as exportações e importa· 
ções, disposições que asseguram uni regime de quotas satisfatório 
aos interesses do Brasi1. O primeiro Acordo Internacional do Café, 
datado de 1962, originou-se, como se sabe, da necessidade imperati· 
va da adesão dos consumidores de café ao esforços de disciplinamen­
to do me.cado do produto, já que se tinha chegado à conclusão 
quanto a insuficiência das medidas de retenção acordadas apenas 
entre os países produtores. Aquele documento teve o mérito de 
contribuir, efetivamente, para evitar maior deterioração das cotações 
do café, num momento em que os seus estoques eram superiores a 10 
milhões de saéas. 

Estipulava aquele documento um sistema de quotas de ex.porta­
cào, dis:ribuídas á priore, incumbindo ao Conselho da Organização 
Internacional ckl Café determinar, antes do início de cada ano 
cafeeiro. o montante das exportações destinadas aos mercados 
tradicionais. As vendas eram livres para os mercados novos. Este 
critério foi, posteriormente, modificado pelo referido Conselho, ao 
cdar um sistema novo, pelo qual as quotas de exportação de cada 
Ptodutor eram rea.Justadas. em .base pro ratll, levando-se em coma o 
comportamento dos preços ao longo do ano, ao lado de um sistema 

de ajustes seletivos que refletia movimentos específicos dos preços 
dos diferentes grupos de cafe. 

De acordo com as negociações ultimadas, o sistema de quotas 
proposto no presente Convênio, deverã garantir ao nosso País mais 
de 30% do mercado dos Membros importadores, dos quais 12% em 
função de sua parcela tradicional nas reservas mundiais de café. 

Como observa o Relatório que acompanha a Mensagem 
Presidencial, à luz das estimativas de produção para os próximos seis 
anos, tal sistema de quota permitirá folgadamente o escoamento dos 
volumes de café que o Brasil poderá destinar ao mercado dos mem· 
bras importadores durante a vigência do -acordo, sobretudo diante 
da necessidade de se reconstituir o estoque estratégico do produto. 

Ainda pelo Convênio, o sistema de qu~?tas aplicaN.e.á apenas 
aos mercados dos países importadores membros, sendo Livres as ven­
das para os países não membros, permitindo, também, controle mai:; 
rígido das exportações sujeitas a quotas, o que reduzirá a margem de 
fraude e as conseqüentes distorções ele oreco verificadas anteriormen­
te. 

De conformidade com o Convênio, as quotas básicas de exporta­
cão de cada País exportador serão estabelecidas de maneira mais 
flexível, com base na previsão de hipóteses suscetíveis que ocorrem, 
conforme a época e:n que o sistema de quotas entre em operação, 
contrariamente ao que sucedia nos acordos anteriores, em que preva­
lecia o sistema rígido de quotas previamente fixadas insuscetíveis de 
alteracões durante toda a vigência do Convênio. 

Atendendo aos casos <1os pa1ses cmn exportações inferiores a 
400 mil sacas por ano, como, exempli gratia, a Bolívia, a Venezuela, 
a Guiné e uma dezena de outras naçÕes, o Convênio prevê a 
destinação de uma quota iniciaL, que será aumentada anualmente de 
10% para os que exportam menos de 100 mil sacas e de .5%, para os 
que exportam entre 100 a 400 mil sacas. 

Todavia, pelo Convênio, o sistema de quotas entrará em vigor 
em função da reação dos preços, tendo em vista hipóteses previamen· 
te estabelecidas, sendo que a quota global anual serâ determinada de 
acordo com a estimativa do consumo anual dos membros importado­
res. 

Ao Brasil interessa, de maneira especial, o dispositivo do Convê~ 
nio que estabelece que as quotas de exportação de cada produtor 
serão fixadas com base em sistema flexível, sendo que 70% da quota 
global serão distribuídos em função das quotas básicas e os restantes 
30%, em proporção aos estoques verificados de cada País produtor 
com exportações superiores a 400 mil sacas, levando-se em conta a 
totalidade dos estoquts de qualidade exportável, incluídos aqueles 
destinados ao consumo interno. Contudo, nenhum País poderá rece~ 
ber mais de 40% do total desta parte variável calculada com base nos 
estoques. 

Um criterioso sistema de preços indicativos foi previsto no texto 
do Convênio, visando à fixação das faixas pendentes do movimento 
de preços ao longo de cada apo cafeeiro, faixas estas que poderão ser 
reajustadas, anualmente, tomando~se em conta as alterações ocorri· 
das no sistema monetário internacional e as tendências de inflação 
ou deflação em escala mundial. 

A duração do Convênio em exame s~râ de seis anos, devendo 
cada membro, antes do fim do terceiro ano, manifestar seu anlmns de 
permanecer como Parte Contratante. 

Revela ele os esforços bem sucedidos que tiveram os nossos 
representantes na sua elaboração e os objetivos alcançados através 
das mais importantes disposições nele inseridas, as quais v1rao, 
certamente, ao encontro dos superiores interesses econômicos do 
Brasil, como a mais importante Nação produtora e exportadora de 
café do mundo. 

Esta Comissão opina, pois, pela aprovação, do presente Projeto 
de Decreto Legislativo. 

Sala das Comissões, em 3 de setembro de 1976. - Virgílio 
Tá,.ora, Presidente, em ell.etcício- Saldanha Derzi, Relator- Men-­
des Canale - Augusto Franco - Gilvan Rocha - Itamar Franco -
José Lindnsb- José ~arney. 
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PARECER N•650, de1976 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Augusto Franco 

li. Houve tentativas~ frustradas, aos consumidores, de penali· 
zar os pro~res que não preenchessem suas q1~otas anuais. Hã. 
tomo se sabê, fatores imprevistos- como a geada, no Brasil - que 
impedem, às vezes, a rnaximização das expectativas, no volume final 

Em obediêncta ao que dispõe o artigo 44, mciso l, da Co~.i- de uma safra agrícola 
ção, o Senhor Presidente da República submete ao CongreSs6~. 12. Ante a resistência do Brasil à aceitação da idéia de 
CIOnal, com a Mensagem nq 149, de 1976, acompanhada de E~ penalizar, evoluiu·se para uma solução conciliatórla: ao invés de pu­
SJção de Motivos do Senhor Ministro de Estado das Relações Ex.-./ nir os exportadores que não declaram a 'tempo suas insuficiências­
teriores, o texto do Convênio-Internacional do Café de 1976, apro- 'st'premiar os que o fazem, com quotas adicionais no ano seguinte. 

vado por ocasião da Sessão Plenária de 3 de dezembro de 1975 do 13. Os problemas dos preços e da parti1ha dos mercados 
Conselho da Organização Internacional do Café. ~iglram, tambêm,longas e difíceis negociações. Os consumidores re-

2. O Senhor Ministro do Exterior esclarece, informando sobre peliram, com intransigência, a idéia de estabele1:er fórmulas auto· 
a matéria na Exposição que integra o processo, que o C!)nvênio sob mâticas para o reajuste dos valores, em resposta à inflação mundial 
enfoque "é o terceiro de uma série de instrumentos do gênero, das ou às mudanças de paridade das principais moedas. Mas, conseguiu­
quais o Brasil tem sido Parte Contratante e em cuja elaboração, por se "introduzir no acordo o princípio da revisão dos preços e fixar 
sua qualidade de maior produtor e exportador mundial de café, tem expressamente, como critérios~ além dos fatores inerentes ao roer­
sempre tido ativa e destacada participação". cada cafeeiro, as mudanças no sistema monetário internacional e a ten~ 

3. Prossegue, salientando que o presente Convênio resulta, dênda da inOação ou deflação mundial, com bas.e em elementos ~e 
com u~ seus congêneres de 1962 e 1968, da disposição das nações pro- juízo a serem fornecidos pelo Diretor ExecutiVo da Organização lfl· 
dutoras e consumidoras de dotar o mercado internacional do temacional do Café". 
produto de estrUtura institucional, fundamentada em mecanismo de 14. Fixou-se a média dos preços indicativos dos Outros Suaves 
controle do comércio, que lhe p~rmita operar de forma ordenada, ga· e dos Robustas, no ano oe 1975, como ponto ':m aue se acionar~ 
rantindo receitas adequadas aos exportadores e abastecimento re· obrigatoriamente o sistema de quotas, caso antes não se tennam veri-
gular aos importadores. ficado outras condições para sua deflagração. 

4. O Convênio cujo texto estã em exame foi assmado pelo 
Brasil a 17 de fevereiro último e, entre outros paíse~ que já figuram 
entre seus signatários, estão a Colômbia, grande produtor, Estados 
Unidos, Alemanha Ocidental e França, que ocupam posição de des­
taque como importadores e consumidores do produto. 

5. Ressalta o documento do qual estamos retirando estes 
subsídios, que o presente Convênio "é fruto de árduo processo de ne­
gociação iniciado em setembro de 1974". Ele exprime, assim, "cuida­
doso equilíbrio entre direitos e deveres de importadores e expor­
tadores, além de incorporar, com relação aos acordos anteriores, 
significativos avanços conceituais e aperfeiçoamentos técnicos". 

6. É admitido, a-seguir, que superada a atual fase de escassez 
de café, o Convênio de 1976, pelo mecanismo de quotas-preço, será 
instrumento útil para o disciplinamento do mercado mundial desse 
produto, benéfico para produtores e consumidores. 

7. Segue, o longo e circunstanciado Relatório da Delegação do 
Brasil à XVUI Sessão do Conselho da Organização Internacional do 
Café, com os antecedentes do acordo, as negociações e a análise de 
suas disposições, sob o ângulo do que tudo isso representa para o in­
teresse brasileiro. 

8. O Relatório nos fornece, de "fato, uma boa visão da çomple­
xidade dos problemas e interesses que levaram representantes de 
países produtores e consumidores de café a desenvolverem as nego­
ciações que resultaram no Convênio de 1976. 

9. A questão principal que centralizou, por assim dizer, a nego­
ciação, foi o próprio interesse dos produtores e consumidores, em 
assegurar a cootinuidade e a viabilidade do comércio internacional 
do cafê. O interesse dos consumidores voltado para a desejada 
garantia de abastecimento. E o dos produtores, para a segurança de 
preços remunerados, considerado o ritmo inflacionârio mundial e _as 
freqilentes mudanças de paridade das moedas das nações industríali­
zadas. 

lO. No que se refere à garantia de abastecimento, os consumi­
dores se viram beneficiados pela nova sistemática adotada para a dis­
tribuição de quotas, frisa o Relatório. Nos acordos anteriores a 
partilha do mercado era imutável durante a vigência do pacto. A fle­
xibilidade do novo sistema estã patenteada na determinação de que 
''70% da ql!ota global sejam distribuídas em fuilção das performances 
de exportação. inclusive durante os dois primeiros anos de vigência 
do acordo, enquanto os 30% restantes serão ·alocados proporcional­
mente aos estoques existentes em cada país produtor ao fim de seu 
ano-safra". 

15. O Relatório sintetiza finalmente, os pontos fundamentais 
do novo acordo: 

a) o SIStema de quotas só se aplicará aos mercados de países 
importadores membros, sendo livres as vendaS para países não­
membros (nos acordos anteriores, estavam :mjeitas a quota a! 
vendas aos "mercados traaicionais", fossem eles·de.países-membr06 
ou não, sendo livres as vendas aos chamados "mercados novos"). A 
nova sistemática permitir4 controle mais rígido das exportações 
sujeitas a quotas, reduzindo as possibilidades de fraude e as 
conseqüentes distorções de preço observadas no passado; 

b) as quotas básicas de exportação de cada país produtor serão 
est.:tbelecidas segundo três hipóteses, deoendendo da época em que o 
sistema de quotas entre em operação {nos acordos antenores estas 
quÓtas eram fixadas previamente, vigorando st:m alterações durante 
toda a vida do Convênio). O novo sistema levará em conta as 
performances de exportação para os mercados de países ·membros 
nos anos em que houve controle das exportações no acordo anterior 
(1968/72), bem como, eventualmente, os anos também sujeitos a 
controle no novo convênio (1976(77 e 1971(78); 

c) os países com exportações inferiores a 400 mil sacas por ano 
rçcebem uma quota inicial, que será aumentada anualmente de 10% 
para os que exportam menos de 100 mil saca-s e de 5% para os que 
exportam entre 100 a 400 mil sacas (nos acordos anterwres navia 
identica disposição apenas para os países com exportação inferior a 
100 mil sacas); 

d) as quotas básicas serão reajustadas caso um país importador 
se torne membro do Acordo, em função das exportações médias dos 
países produtores para tal país no período 1968}72; 

e) o sistema de quotas entrará em vigor em função do 
comportamento dos preços, com base em tr~:s hipóteses claramente 
definidas no acordo: i) caso o preço indicado composto atinja o teto 
da faixa de preços em vigor, não tendo sido fixada faixa de preços: ii) 
caso o preço indicativo composto se situe 15% abaixo da média re­
gistrada no ano do Convênio anterior; ou iiú caso a média dos pre· 
ças indicativos para os Outros Suaves e R•:>bUstas atinja a média 
destes cafés no ano civi11975. Esta última dtsposição significa dizer 
que se estabeleceu uma "rede de segurança" ao nível de 63,23 centa­
vos de dólar por libra, ponto em que se situou, naquele ano, a média 
das cotações daqueles cafés. Os preços-gatilho são passíveis de re­
visão a cada dois anos. As quotas serão suspensas também em fun­
ção de movimentos dos preços, neste ~aso se: o preço indicativo mé­
dio elevar-se de 15% acima do limite máximo da faixa de preços ou, 
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oão tendo sido fixada tal faixa, acima da média \lerificada no ano 
civil anterior; 

f) a quota global anual será determinada essencialmente com 
b11se na estimativa do consumo anual dos membros importadores; 

g) as quotas de exportação de cada produtor serão fixadas com 
base em sistema flexível, da seguinte forma: 70% da quota global 
'>erão distribuídos em função das quotas básicas, segundo as 
,Jroporções resultantes das fórniulas men~ionadas na alinea b) acj­
ina; os restantes 30% serão distribuídos em -proporção aos estoquCs 

·verificados de cada país produtor com exportações superiores a 400 
nil sacas, levando-se em conta a totalidade dos estoques de 
c oalidade exportável, incluídos aqueles destinados ao consumo 
interno. Nenhum país, entretanto, poderá receber mais de 40% do 
ltJtal desta parte variável calculada em fUnção dos estoques; 

h) as quotas globais anuais de exportação poderão s~ reajusta~ 
d:~s, em base pro rata, em função do movimento de preços ao longo 
d~J cada ano cafeeiro; para tal fim, deverão ser estabelecidas faixas de 
preço anuais e provisões relativas ao aumento ou diminuição da 
quota global caso os· preçOs ultrapassem os limites superior e ínf~rior 
h faixa; 

i) será estabelecido um sistema de preços indicativos com vistas 
à fixação das faixas mencionadas na aHnea anterior; estas faixas 
poderão ser reajustadas a cada ano tornando em cÓnta fatores 
inerentes ao mercado cafeeiro e tanobém Outras circunstâncias, como 
a-, alterações no sistema monetário internacional e as tendências de 
in fação ou deflação em escala mundial; 

j) definiu~se insuficiência como a diferença entre os direitos de 
exportação de cada produtor e as suas exportações totais para 
importadores membros; caso um país declare ern tempo hábil que 
não poderá preencher sua quota, receberá no ano seguinte uma 
a1ocacão adicional correspondente a 30% do volume da insuficiência 
notificada. As insuficiências serão redistribuídas aos demais 
produtores, mas 70% do volume das mesmas serão alocados a países 
que exportem o mesmo tipo de café; 

I) desde o primeiro dia de vigência do Convênio, mesmo que 
não esteja em operação o sistema de quotas, as exportações para 
países membros deverão estar ·amparadas por Certificados de 
Origem, a fim de permitir o controle das vendas para efeito. de 
determinação da perfomance de cada exportador; e , 

m) o Convênio terá a duração de seis anos, mas antes do fim do 
terceiro ano cada membro deverá confirmar sua intenção de 
permanecer como Parte Contratante do acordo. 

16. O texto do Acordo desdobra-se em 71 artigos, todos titula~ 
dos, seguindo-se dois Anexos. O primeiro, relacionando os membros 
exportadores cujas exportações com destino a membros importa­
dores são inferiores a 400.000 sacas; e o segundo indicando a 
distribuição de Votos entre os países partkipantes da XVIII Sessão 
do Ccnselho Internacional do Café. 

l7. O Instrumento em exame ê um capítulo a mais na 
movunentada e acidentada história da Economia Mundial, con~ 
siderada essa história em termos do processo iniciado no final da 
últ1mz.. Guerra, quando se esboroaram os impérios coloniais e um 
nov-o quadro político~económíco veio a configurar~se no espaço 
ecumênico. 

a.. O mundo anterior à Guerra que irrompeu em 1939 era 
covstituído de parceiros reunidos em dois grupos distintos bem 
caracterizados. O primeiro deles, uma espécie de clube fechado de 
nações ricas, industrializadas, militarmente fortes, ditando, de fato, 
~s regras do jogo do comérci,o mundial, na linha rígida de suas 
conveniências. 

19 No outro gnJpo estavam as demais nações, descapítaliza, 
das, sem tecnologia, afogadas em problemas de miséria e de super~ 
população- submersas no status degradante de colônia, ou vivendo 
a ficção de uma discutfvel soberania política - mas, todas elas, na 
condição invariável de fornecedoras silenciosas de matérias-prima& 
aos paí~es industrializados de consumidoras compulsórias de seut 
~rodutós e de clientes crônicos e desejados de seus bancos. 

20. O impacto da Guerra e de suas cbnseqUência.s impediu a 
continuidade pura C! simples do antigo relacionamento iníquo, entre 
ricos e pobres. A partir, precisamente, da Conferência de Bandung, 
em J955~ as nações débeis tomaram um conhecimento objetivo dos 
próprios problemas e iniCÍOI.J~se amplo esforço coletiva, seÕ1 ,conota~ 
ções políticas. stticto sensu, para a obtenção de melhor tratamento 
para suas exportações de produtos primários e para a elevação dos 
padrões econômicos. sanitãrios e cultura-is de suas populações. 

21. Não é aqui lugar próprio para recapitular uma história que 
todos conhecem. Nessa história, todavia, os acordos internacionais 
em. torno dos chamados produtos de base constituem fato impor~ 
tante a destacar. 

22. O surgimento deles exprime, basicamente, uma conquista 
do~Pfodutores, registre~se. Mas, uma conquista qUe não v\ri<1 a pre­
servar, de todo, a vulnerabilidade da posição em que sempre esti· 
veram1e em que de algum modo perma11ecem. As modestas garantias 
que vieram a alcançar em matéria de preços e de mercados eram, de 
fato, menos significativas para eles do que para os industrializados 
representaria a certeza de contar com fornecimentos predeter­
minados, sem o ris.::o de uma alta repentina de preços, ao sabor das 
flutuações comuns de mercado. 

23. Na verdade, não eJ(.iste uma faixa de interesses comuns, 
diretos, de que patticípem produtores e consumidores de produtos 
primários. Os interesses são, no· caso, de categorias distintas e a ló~ 
gica serja o entendimento isolado dos produtores, sem a presença e a 
pressão inibidora d~ls consumidores. Dentro, ê claro, do sadio e pací· 
fico propósito de equacionar e de preservar interesses que com~ 
portam e que exigem esse tipo de tratamento, sem nenhuma hostili­
dade a um justo rehtcionamento com os parceiros consumidores. 

24. Os acordos sobre produtos de base marcam, assim, uma 
etapa na evolução do comércio internacional. É im"portante, pois, 
que deles participemos, mesmo admitindo as falhas· do sistema, 
como ora está ocorrendo no que se refere ao café. 

25. O café ainda ocupa lugar de destaque na pauta das exporta· 
ções brasileiras, embora estejamos hoje me"nos dependentes dele, do 
que estivemos até um passado ainda próximo. Mas, o Brasil aind<! é 
o maior produtor nnmdial de cafê ~ o rnaior exportador e registre·se 
que o café situa·se, abaixo do .petróleo. mas, no plano do trigo, do 
algodão. do fumo e de alguns outros poucos produtos, entre m. 
maiores negócios. em quantidades e valores movimentados, da 
economia mundial. 

26. Não subestimamos as dificuldades que entravam a ação dos 
negociadores. no tra:o de assuntos como a fl;(ação de um acordo 
entre produtores e consumidores de um_produto da importância do 
café. Exaltamos, por isso mesmo, os bons resultados," em termos rela­
tivos. obtidos pela Delegação brasileira respon))ável pela empresa. Oi~ 
ação que desenvolveu sob o comando firme e bâbil do ltamaraly. 

Opinamos. assim, de conformidade corn o exposto, pela apro~ 
vaç~o do Convênio Internacional do Café de 1976, nos termos do 
que dispõe o Projeto de Decreto Legislativo n" 21. de 1976 (Projeto 
de Decreto legislativo n\" 56~ A. de 1976, na Câmara dos Deputados). 

Sala das Comissões, em 3 de setertlbro de 1976, -Luiz Ca,a1-
cante, Presidente eve~tual - Augusto FraftCo. Relator - Agenor 
Maria- Jarbas Pa$58rinho- Palllo Gtaerra- Cattete Pinhe.ro. 

O SR. PRRSlOENTE (Wilson Gonçalves)- O Expediente lido 
vai à publicação. (Pausa.) 

A Presidência coTlvoca sessão extraordinária a realizar~se hoje, 
às !8 horas e 30 minutos. destinada à apreciação dos Projetos de 
Resolução n"'s 69 e 70. de 1976. 

O SR. PRESIDENTE (Wuson Gonçalves) - A Prestdênda 
comunica que, nos termos do art. 278 do Regimento Interno, deter­
minou o arquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 81. de 1975, 
do Sr. Senador Nelson Carneiro. que dispõe sobre a estabilidade 
p~ovisória dos dirigentes de associações profissionais, pÜr ter rece~ 
hido parecer contrário, quanto ao mérito, da comissão a que foi dis­
tribuído: 
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O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Sobre a mesa, 
comunicação que será lida p~lo Sr. !'~Secretário 

F. lida a segointe 

Em 8 de setembro de 1976. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Ex<:elência que me ausen~ 
tarei do País a partir de 21-9 a: 5-10-76, a fim de participar da Dele­
gação do Congresso Nacional à 63~ Conferência lnterparlamentar a 
realizaNe em Madri, de 23 do corrente a l"' de outubro de 1976. 

Atenciosas saudações- José Sarney. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- A Presidência fica 
ciente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~'-Secretáfio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 412, DE 1976 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro a trans~ 
criçào, nos Anai.\ do Senado, da Ordem do Dia do Senhor Ministro 
da Marinha, Almirante·de-Esquadra Geraldo de Azevedo Henning, 
referente ao 1549 aniversário da nossa Independência. 

Sala das Sessões. 8 de setembro de 1976.- LourivaiBapti!Sta. 

O SR. PRFSIDENTE (Wilson Gonça'lves) - Na forma regi~ 
mental, o requerimento lido será submetido ao exame da Comissão 
Diretora. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre ·senador Eurico Rezende, que fala­

râ como líder. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

A data de hoje, 8 de setembro, t consagrada, pela Organização 
das Nações Unidas, como o "Dia Internacional da Alfabetização" 
Para nós, brasileiros, ja esta passagem ê especialmente importante e 
feliz, porque marca, também, o sexto aniversário da criação do Movi­
mento Brasileiro de Alfabetização e nos conduz a que voltemos nos­
sas atenções para os resultados alcançados. Não há dúvida aJguma 
de que o MOBRAL, considerado pela própria UNESCO, órgão da 
ONU que trata da educação, ·o maior. movimento de educação de 
massa do Mundo e agência modelo em matéria de educação de adul­
t,os, está plenamente vitorioso e hoj~. passados seis anos, apresenta 
notável acerco de raliza.ções que deve constituir, tanto para o Gover· 
no, quanto para todo o povo brasileiro, um inativo de justo orgulho. 

O analfabetismo, não há quem possa negar, representa um dos 
principais obstáculos ao desenvolvimento econômico, social e políti­
co de qualquer nação. Não é por acaso ou coincidência que os países 
mais desenvolvidos e industrializados são exatamente aqueles que 
possuem menores índices de analfabetismo ou quase nenhum Jndice. 
O Brasil, há seis anos, ostentava urna estatística bastante negativa 
nesse campo. Nada menos que 33 por cento de nossa populaçic ádt.ll­
ta e adolescente era formada de analfabetos. Quase 20 milhões de 
brasileiros vh·iam em meio a símbolos rústicos e opacos _de lingua­
gem e, assim, isolavam-se dos melhores e, ao mesmo tempo, mais 
simples padrões e meios de comunicação. Isto era sobretudo 
alarmante, porque sabem todos, em todo o Mundo, que nos 
ertcontramos na era da comunicação plena, rãpida, 1iubstantiva, que, 
inclusive, vem""Cncurtando as distâncias entre os inventos e sua indus­
trialização e entre esta e sua oferta ao mercado de consumo. Foi nes­
se quadro de 33 por cento de analfabetos da população brasileira que 
o MOBRAL iniciou suas atividades, sua arrancada, seu esfor'ço para 
promover a integração social de quase 20. milhões de brasUeiros. Pa­
ra sermos exatos, I 9 milhões e 800 mil pessoa::.. 

E assim foi ,.deflagrada urna campanha, e assim começou uma 
jornada que se destinou a libertar legiões de irmãos brasileiros da 
miséria e do atraso, pois somente ao atraso e à miséria o analfabetis~ 
mo pode conduzir. 

Realizaram-se experiências, estabelecerartl·Se metodologias, 
somaram.se esforços, desenvolveram-se técnicas, promoveu·se uma 
gr~de motivação nacional. Isso fez (e faz) o MOBRAL. Os quase 4 
mil prefeitos de todos os municípios brasileiros inlegram.se na jorna­
da. As comunidades viram seu entusiasmo despertado para fazer 
aquilo que precisava ser feito. E a~sim partiu o MOBRAL para suas 
metas. 

Hoje, seis anos depois, o MoVimento Brasileiro de Alfabetiza~ 
ção conseguiu já alfabetizar 9 miJhões e 444 miJ brasileiros e, até o fi­
nal deste ano, .alcançará a bela meta de 1() milhões de pessoas 
alfabetizadas, Assim, se em 1910 havia quase 20 milhões de af"lalfabe­
tos no Brasil, hoje, feJizmente, em conseqi.lência da atuação do 
MOBRAL, este número caiu para praticamente a metade, apesar do 
crescimento da população que, aceleradam~nte 1:omo sempre, verifi­
cou-se no período. Se, ontem, o índice de analfabetos correspondia a 
33 por cento da população adolescente _e adulta, no momento vemos, 
com satisfação, este percentual declinar para a faixa dos 18 Por cento. 

Nenhum nome melhor colocado para definir o MOBRAL do 
que sua classificação como Movimento. Movimento é exatamente o 
que ele é, não só por seu sentido dinâmico,..con]{), sobretudo, porque, 
ao vencer as várias etapas cctm que se defrontou, foi incorp<:)fando 
milhares de novas adesões e entusiasmando todos aqueles qUe, de 
uma forma ou de outra, se viram tangidos pe"ta mística do esforço 
gigantesco que o Brasil tinha pela frente. 

E exatamente por se tratar de um movimento, é que o seu senti· 
do progressivo foi assegurado e ele pôde, ao mesmo terupo, e 
paralelamente, ir incorporando novas técníc.as- e novos projetos, 
garantindo assim o seu crescimento. Compreendeu o MOBRAL, tan~ 
to através de seu primeiro Presidente, o atual Ministro da Fazenda, 
Mãrio Henrique Simonsen, quanto por intermédio do seu Presidente 
atual, engenheiro Arlindo Lopes Corrêa, que alfabetizar. apenas, em~ 
bora bastante, não era suficiente para o programa que ele realmente 
pretende ex.ec:utar. 

Era igualmente necessário dar~se uma seqüência lógica ao esfor~ 
ço realizado, no sentido de que os trabalhos do MOBRAL não paras­
sem na alfabetizaçãp, mas prosseguissem, mantendo o interesse pelo 
estudo àqueles quê tardiamente recebiam as primeiras letras, como 
se dizia em outros ttmpos mais antigos, e a alfabetização. Tudo o 
que o MOBRAL realizou, realiza e estamos cc:rtos que realizará, vol­
ta~se sobretudo para O aspecto fundamental da economia da educa­
ção. A economia da educação representa, em síntese, a compreensão 
plena de que o ensino deve prosseguir dentro e fora das salas d"e aula, 
jâ que, ao longo da história, estas sempre foram pequenas para abri­
gar o talento humano, e justamente por isso levou ao que a própria 
UNES<:;€) classifica hoje de educação permanente, uma educação 
continilada, seqUent(: e lógica. através da qu.al, em inúmeros casos, 
os alunos aprendem sem sequer saber que esHlo aprendendo. 

A educação de adultos é algo bem diverso da educação de criao~ 
ças. O universo de compreensão das crianças e dos adultos é bastante 
diverso e. portanto, as sensibilidades existentes em um e outro cam· 
po são igualmente diferentes. No caso dos adolescentes e adultos, há 
que considerar que, na maioria dos casos, trata·se de pessoas que 
exercem uma série de profissões que exigem esforço físico e, em 
conseqUência a própria escrita n~o pode evoluir do zero Para o nível 
aceitável da mesma forma fácil e natural que se verifica em relação 
ãqueles de menos de dez anos de idade, por exemplo, cuja visão do 
Mundo e das coisas é completamente outro. 

Deste confronto, surgiu a metodologia do MOBRAL. Uma edu· 
cação voJtada para o ser adulto, com a utilização de palavras conhe­
cidas do vocabulário adulto. E os resultados foram excepcionalmen· 
t.e bons. Conseguiu e vem conseguindo o MOBRAL um índice de 
aproveitamento de 41 por cento, considerado, pela própria 
UNESCO, como dos melhores nesse difici!. campo da educação. Em 
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cada dez alunos que consegue matricular em todo o País, o 
MOBRAL alcança, logo nos primeiros cinco meses, alfabetizar pelo 
menos quatro. Um ótimo resultado. 

Mas, como disse, não bastava alfabetizar. Havia - e há - ne­
cessidade de se dar seqllência a um tipo de ensino. Assim surgiu a 
I:ducaçào Integrada, curso compacto de dez meses de duração, que 
c:Jrresponde ao antigo curso primário. ou, na linguagem de hoje, à 
quarta série do Primeiro Grau. Nesse curso, já foi proporcionado en­
smo básíco a praticamente 3 milhões de pessoas que, até há poucos 
a 10s, viviam afundadas no analfabetismo. Isso, sem dúvida, 
n.presenta muito, sobretudo no que se refere à elevação dQs níveis de 
mão-de-obra, alcançados em decorrência da melhor percepção que a 
Je tura e a escrita inevitavelmente despertam. 

O MOBRAL é o único órgão federal que atua na totalídade dos 
m.micípios brasileirOs. Ao longo de nosso imens9 territÓrio, são 120 
m·l postos em pleno funCionarnertto. Não há interrupção, não há 
diliculdade, nem sequer as tradicionais .dificuldades de transporte 
que tenham conseguido quebrar o ânimo tanto daqueles que desejam 
eminar, quanto daqueles que desejam aprender. Todo esse universo 
de esforços, todo esse elenco de dedicações, juntos, fizeram do 
MOBRAL o maior movimento do Mundo em matéria de educação 
de adultos e o Brasil, de modelo a ser seguido pelos demais pa(Ses 
subdesenvolvidos ou pelos que se encontram, como nós, em-fase de 
de,olagem para o desenvolvimento e a industrialização. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Ouço o 
em1nente Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA) ~Confesso qu~ _lhe 
solicito com certo constrangimento o aparte que V. Ex.' tão generosa­
mente, me dá. O constrangimento deriva do fato de V. Ex• estar 
ttatando de um tema que a mim dizia respeito intimamente, ao tem­
po em que fui Ministro da Educação. E compreende-se que seja 
precisamente no dia 8 de setembro, porque a UNESCO dedicou essa 
data aos analfabetos do mundo. E lembro~me bem de que, no último 
documento que tive em mãos, o Diretor-Geral da UNESCO salienta­
va um fato que parecia acontecer, pela primeira vez, na América Lati· 
na - era o de que. em números absolutos, além de em números rela­
tivos, o contingente de analfabetos, maiores de l 5 anos de idade, 
diminuía. Esse era um fato absolutamente inêdito, e para ete con­
tribuiu a posição brasileira, porque, a partir do momento em que o 
Brasil começOu a reduzir, em números absolutos, o seu contingente 
de analfabetos- que, isoladamente se fosse, como tal, considerado, 
numa frase pitoresca do Sr. Senador João Calmon, corresponderia à 
quarta ou ijUinta população latino-americana, isso influenciou as 
estatísticas, também, 'da América latina. Mas, associando-me às pa­
lavras de V. Ex•, que jâ salientou o que o MOBRAL ficou a dever ao 
Sr, Ministro Mârio Henrique Simonsen, que era, então, o Presidente 
da Fundação, gostaria que V. Ex• meditasse, no elogio que faz, sobre 
a prevenção que o MOBRAL, como solução brasileira, encontra. E 
encontra da parte de quem? Exatamente da ~arte daqueles que são 
dominados pelo que eu chamo de catarata ideológica. O ilustre prela­
do Dom Luciano Cabraf Duarte, dizia-me que em Persépolis, ouviu, 
estarrecido, na sessão inaugural em que se discutia o problema de 
alfabetização em massa, de um representante do Paquistão, que não 
poderia ter êxito nenhuma iniciativa de alfabetização em massa que 
não fosse feita sob regime comunista. Assim, a tentativa de negar o 
MOBRAL é porque ele ê uma afirmação, inclusive, da Revolução 
brasileira. Inúmeras foram as vezes em que, nestê ,Pais, se tentou 
mobilizar a consciência nacional, visando a eliminar a chamada ver­
gonha nacional do analfabetismo. E todas as vezes, infelizmente, 
essas campanhas nasceram com muito ímpeto e morreram sem missa 
de sétimo dia. Portanto, agora que o MOBRAL realmente consegue 
chegar ao número que V. Ex• deu há pouco - parece-me maior do 
que nove mílhões de pessoas alfabetizadas, nesse período que é: curto 
-apela-se para a suposta dúvida em relação a seus efeitos quanto à 

regressão. Mas, todo mundo que fala soore a regressão não tem base 
alguma porque ninguém fez a medição da regressão - ou será feita 
no recenseamento de 19&0, ou estâ sendo feita, para controle do pró­
prio MOBRAL, nas chamadas amostragens domiciliares, que o 
IBGE faz. De maneira que este é, realmente, um programa de que o 
Brasil pode orgulhar-se superpartidariamente, apesar de que, em 
alguns casos, por parte da Oposição, sofremos o mesmo t1po de acu­
sação que, às vezes, se ouve em bocas que não são muito respeitãveis. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Agradeço o 
aparte de V. Ex•, e começo por divergir da advertência, no sentido de 
que o fazia com evidente constrangimento. Absolutamente, a sua 
intervenção era necessária, porque V. Ex•, no mef'anismo de defla­
gração do MOBRAL. foi o personagem mais importante. Graças à 
sensiBilidade do eminente Ministro Tarso Dutra, nosso pretado 
colega - e abro um parêntese para fazer votos que essa referência 
repercuta em termos de ânimo na sua saúde -, graças à perseveran­
ça, à capacidade de iniciativa, ao espírito público festejado no ilustre 
representante do Rio Gran,.,e do Sul, quando I) frente dos negôcios 
da Educação, formulou~se a política de alfabetização de massa, neste 
País, de envolto com a captação dos recursos necessários ao grande e 
pioneiro empreendimento. Coube a V. Ex•, então, como sucessor de 
S. Ex• na Pasta da Educação, colocar o MOBRAL em pleno fun­
cionamento em toda a portentosa geografia dn BrasiL Daf por que di­
go que o aparte de V. Ex• não tem que atravessar as dificuldades ou 
as fronteiras do constrangimento - é o aparte necessãrio e que re­
flete urna peça importante na composição histórica do MOBRAL. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Permita V. Ex• a 
complementação, já agora sem nenhum constrangimento mas, ao 
contrário, com muita motivação. e. que V. Ex• salíentou, com muita 
justiça, o' caráter pioõeiro da atividade do nosso querido compan­
heiro, Senador Tarso Dutra. Vou mais longe: se S. Ex• nào pôs em 
execução, desde logo, essa idéia, foi porque sofreu o impacto de dois 
fatores extremamente negativos. Primeiro, a conseqüência da 
chamada marcha de uns tantos mil, na Guanabara, provocada, erp 

grande parte, por excedentes, que deram um pretexto para que o gru­
po esquerdista pudesse mobilizar protestos coletivos. Então, o Go­
verno achou de seu dever carrear para a área universitária, com vis­
tas a oferecer um maior número de vagas, aqueles meios orçamen­
tários que, em 1969, já estavam a disposição do Ministério da Edu­
cação, sendo Ministro o cmínente colega Tarso Dutra. Assitn, 
evidentemente, S. Et• ficou sem os meios, a que V. Ex• se referiu 
para iniciar a implementação de uma idéia que já estava estruturada 
na base de um programa. Segundo, foi a própria Loteria Esportiva, 
idéia ainda de Tarso Dutra. Foi durante a sua profícua gestão no 
Ministério da Educação que a Loteria Esportiva começou a trazer 
meios, para a Educação, inclusive para o MOBRAL, L-BA e Edu­
cação Física. De modo que eu fui um herdeiro privilegiado. Recebi, 
em l970, a partir do segundo semestre, estas verbas, daí poder, em 
parte, ouvir, sem maíor constrangimento, as palavras de V. Ex' que, 
entretanto, pecam porque todos sabem que V. Ex• é um dileto ami­
go meu 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Agradeço a 
complementação de V. Ex• e enfocO agora, ligeiramente, a segunda 
parte de sua intervenção. Realmente, nos países socialistas, torna-se 
muito mais fácil, mais rápido mesmo, o processo de alfabetização de 
adultos. f. porque o Estado, obviamente, nos países socialistas, tem 
um caráter duramente intervencionista. Estabelece a obrigatoriedade 
até com implicações carcerárias, o que não acontece nos países de 
democracia capitalista, como o nosso, em que a obrigatoriedade resi­
de apenas na faixa etária cometida ao ensino primário; no mais trata­
se, apenas, de disponibilidade. Nilo hâ compulsoriedade. Mas a 
Educação continuada nos paises socialistas tem um caráter ideoló­
gico e de endeusamento do Estado. Em nosso País, o seu caráter ê li­
vre e, captando sempre, sempre, em todas as ocasiões e em quaillquer 
circunstâncias, as idéias e o compromisso democrático. 
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O Sr. Ruy Santos 
aparte'? 

\ . 
(ARENA - BA) - Permite V. Exf um 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Ouço V. Ex• 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Só divirjo. de V. Ex• 
quando chama países socialistas. Países comunistas é o que eles são. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Citemos. por 
exemplo, o caso recente de Portugal; é um país socialista, mas não é 
comunista. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Não é comunista, mas a 
Rússia é comunista, a Tcheco-Eslováquia é comunista, e outros. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - M" há que 
distinguir, e até que o socialismo deveria ser parcialmente captado e 
assimilado pelo regime brasileiro. 

Prossigo, Sr. Presidente: 
Mas como em matéria de progresso, quando se resolve um 

problema. surgem novos desafios, o MOBRAL, dentro deste espí· 
rito, partiu para uma sêrie de outras atividades paralelas, todas inte­
gradas ao contexto da educação. Surgiu assim o MOBRAL Cultural, 
cujo objetivo é interessar os alunos no ensino, excitar e criar indaga­
ções, cujas respostas vão se refletir na melhor compreensão por parte 
dos mobra!enses. O programa cultural é bastante amplo e- como o 
próprio sistema do MOBRAL- bastante informal. Cinema, teatro, 
televisão, pintura, livros, são oferecidos aos alunos do MOBRAL em 
todo o País. São ofertas culturais que estão gerando uma série de 
reflexos ·positivos e contribuindo para tornar mais penetrante o tipo 
de ensino do MOBRAL e, portanto, melhores os seus resultados. 
Mas a ação do MOBRAL não para aí. 

Para dar também, não só uma seqüência, mas uma conseqüên­
cia lógica ao seu programa global, o Movimento Brasileiro de Alfa­
betização colocou em execução um plano de profissionalização, 
destinado a encaminhar os mobralenses ao mercado de trabalho. 
Para isso, realizou vários convênios, um dos quais com o Programa 
lntensivo de Preparação da Mão-de-Obra. Este ano, o treinamento 
profissional já envolve mais de ISO mil mobralenses e vai ser sensi­
velmente ampliado a partir do próximo exercício. 

Criou, também. o que sua direção denominou, com felicidade, 
de balcões de emprego, que fl.Íncionam nas cidades do País e nas qua· 
is os mobralenses podem acompanhar as ofertas locais de trabalho e, 
daí, terem melhores Perspectivas de ingressar no mercado de traba· 
lho em condições mais favoráveis do que aquelas em que se encontra­
vam antes de se alfabetizar. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Permite. V. Ex• um apar-
te? 

O SR. EURICO REZDIDE (ARENA - ES) - OuçO o 
eminente Senador Ageoor Maria. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Senador Eurico Rezende, 
quero congratular-me com V. Ex•. nesta oportu.nidade, porque, na 
realidade, o MOBRAL vem prestando um grande serviço a este País, 
Na minha região, dezenas e centenas de homens, adultos, e mulheres, 
conseguiram assimilar alguma coisa, e se, na sua maioria, são elei­
tores, agradecemos ao MOBRAL. Portanto, congratulo-me com 
V. Ex• pela oportunidade de seu discurso. Muito obrigado. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Agradeço o 
valioso e insuspeito depoimento de V. Ex• 

Continuando, Sr. Presidente: 
O desenvolvimento comunitário ~ outra preocupação funda­

mental do MOBRAL. O Engenheiro Arlindo. Lopes Correa criou o 
Programa Diversificado de Ação Comunitária, o PRODAC, cuja 
tarefa essencial é motiVar as populações para que se emPenhem na 
preservação e no desenvolvimento das próprias comunidades em que 
vivem, compreendendo bem e aprendendo a resguardar todos os 
valores históricos e artisticos que se encontram em praticamente 
todas as cidades brasileiras. Despertar o amor pelas comunidades é, 

também, uma forma de educar. E isso o MOBRAL está realizando. 
Mas ainda não é só. 

Há poucos meses, o Movimento Brasileiro de Alfabetização ini"­
ciou a execução do Prgrama de Educação Sanitária, em conjunto 
com o Ministério da Saúde. Juntamente com a alfabetização, a 
Educação integrada, o programa cultural, são fornecidos ensinamen­
tos de grande importância para o cuidado com a saúde humana. 
Hoje, os especialistas em Saúde já chegaram à conclusão de que 
Educação e Saúde são fatores paralelos. tJm não existe sem o outro, 
e a Saúde, principalmente, é também um reflexo do próprio nível de 
Educação e dos hábitos sociais e de comportamento humano que ela 
desperta, 

O Sr. Benjamim Farah. (MDB - RJ) - Pt::rmite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Ouço o emi· 
nente Senador Benjamim Farah. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - Justamente quando 
V. Ex• examina o binômio Educação e Saúde, achei oportuno entrar 
com o meu aparte, porque as minhas atividades anteriores às do Con­
gresso eram precisamente essas. Quando estudante de Medicina, eu 
ministrava aulas em vários colégios, inclusiv~: 1\0 Colégio Santa 
Martha, hoje uma grande Fundação, e também dava as minhas con­
sultas, em Sào Cristóvão, aos trabalhadores, e nos sindicatds. Daí 
parti para a Câmara dos Deputados. Realmentt:, para mim, estes os 
dois maiores problemas deste País. Educação e Saúde. Toú:.!S as 
grandes nações do mundo só conseguiram tornar-se independentes 
pela .Educação. Sofreram reveses terríveis, ma:; pela cultura do seu 
povo, reconquistaram uma situação privilegiada na economia 
mundial. Isso aconteceu na l Grande Guerra com a Bélgica, França, 
Itália, Inglaterra e Alemanha. Pouco depois da li Conflagração 
Mundial a Alemanha, que fora castigada, despedaçada pelas bombas 
aliadas, chegando a sofrer verdadeiro arra~amento, reerguer~se, 

porque não se arrasa a Cultura, não se destrói a Cultura de um povo. 
E, pouco tempo depois dessa guerra, a Alemanha recuperava as suas 
indústrias, o seu comércio, e jâ exportava máquinas, matrizes, para 
todo o mundo; e inclusive a Rússia, a China, o Japão, o Brasil, jã 
eram devedores dessa nação vencida na guerra. Veja V. Ex• a impor­
tância da Cultura. O outro problt!ma é o da Saúde. Neste País - e 
estou falando diante de vários médicos, inclusive do eminente 
Senador Cattete Pinheiro, ~x-Ministro da Saúde- o problema da 
Saúde constitui-se num doS mais graves. Estou preocupado, sincera­
mente, preocupadissimo. Ao tomar posse na Academia Nacional de 
Medicina, no Rio de Janeiro, o Professor Magalhães Gomes apre­
sentou uma estatistica dos acometidos da doença de Chagas, no 
Brasil. Temos. 12 mílhões de chagásicos no Brasil. E o que é um 
doente de Chagas'! O portador do Trypaoo.wma cruzi, o responsável 
pela moléstia e que tem um atropismo positivo para o coração. 
Então, ele ataca precisamente o coração. Jl,ntigamente, pensava-se 
que a doença atacava na tireóide e todo doente que aparecia com a 
hipertrofia da tireóide diziam que era um portador da. doença de 
Chagas. Não! Hoje, está provado que o dcente de Chagas é o que 
tem, justamente, uma agressão ao coração. Ora, se tem uma agressão 
ao coração é um doente vencido, sem energias para as suas ativi­
dades. Temos, neste País, 12 mílhões de chagásicos, mais de 15 
milhões de malarientos e mais de 40 milhôes de verminóticos, .sem 
falar no grande número de tuberculosos e leprosos que perambulam 
pelas cidades, até nas capitais, tomando café, chá, leite, comendo em 
restaurantes, e sabemos que muitos desses restaurantes não têm a 
higiene necessária para evitar o contágio. Não quero dizer, agora, 
como disse Miguel Pereira, que o Brasil é 'Jffi grande hospital. Não, 
hã uma luta tremenda das autoridades no sentido de debelar a 
doença, mas nós ainda temos uma imensa maioria de doentes e o 
nUmero de sãos é pequeno. Estou de acordo com esse trabalho do 
MOBRAL, estou fazendo uma pesquisa n•:sse sentido, para um pro· 
nunciamento meu aqui. Acho que Q MOBRAL estã prestando um 
grande serviço, não só na área da Educat;ão e da Saúde quanto no 
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terreno social. E, como V. Ex• disse, ainda há pouco, é urna 
assistência social extraordinária, e na questão da Saúde, o que o 
MOBRAL está fazendo é muito importante, sem falar no terreno 
educacional. Ouvi críticas, aqui, porque o MOBRAL estandeu suas 
atividades para os menores, para o curso primârlo. Meu Deus do 
céu! FaLer o bem, ensinar, cuidar, ajudar, salvar, ê passive1 de 
crítica? Acho que essa crítica não procede. Estou de acordo com 
V. Ex~. vou fazer um pronunciamento a respeito, porque acho que 
essa instituição está ajudando a comunidade brasileira a atingir uma 
meta de independência econômica, de independência, digamos 
assim, porque nós só podemos ter independência, soberania, com a 
saúde do nosso povo, com a responsabilidade, mas a responsabili­
dade só vem, só é inata a um povo que saiba, que tenha Cultura e 
Saúde. 

OSR. EVRICO REZENDE (ARENA- ES)- Agradeço a in­
tervenção de\'. r:x~ que. a esta altura. mL! dá a condição de intérpre­
t~ de \ndo o Senado. Realmente. V. Ex" emitiu conceitos valiosos. 
Quero. porém. di)'ocricionar da minha resposta o lado da controvérsia 
que '-C verificou ne-;ta Casa em torno do MOBRAL. Desejo dar ao 
meu Ji:-.curso o sentido absolutamente conciliatório, de modo que 
pns:-.<Hno-; aqui obter a necessária unanimidade vocacionada para o 
e'tinwl1}. A-; críticas que se fiteram são inerentes aos movimentos de 
cm[ltt:r mental. de caráter cultural, de carúter formativo e informati~ 
vo. A.s controvérsias são inevitáveis, mas não influirão absolutamen­
te no sentido de perturbar o consenso na exaltação desse Movimen­
to, que está projetando, lá fora, uma imagem afirmativa do Brasil. 

·\gradçço o aparte do eminente Senador Benjamim farah, que 
rdldc um dept)Jmento \i v o das virtudes do MOBRAL. 

O Sr. Gihan Rocha ( MDB- SF)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PRESIDE~TE (Wilson Gonçalves. Fatendo soar a 
c;.unr:unh:t.) ~Informo a V. rx~ que o seu tempo está esgotado. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Sr. Presidente, 
pediria licença para conceder o aparte ao nobre Senador Gi!van 
Rnch<t e. tmitando o nohrc Senador Mauro Benevides, espero que o 
ararte de S. t-: X. seja brilhante e breve. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Breve, eu prometo. Exce­
kncia~ hrilhantc niio posso prometer. V. Ex.• sabe que estivemos en­
!;-'~tjado~ no mesmü sentido patriótico quando examinamos juntos. na 
CPI do ,I\10BRAL aquela entidade. Entret.wto. não poderia deixar 
1..k fater um re,!!istro no discurso de V. Ex~. no dia mesmo em que 
e.;,,a entidade comemora o seu aniversário. É evidente que o MDB 
comemnra tamhém e_,se aniversário. dentro porém daquela filosofia 
d<) MOBRAL. um Movimento de Alfabetização a que ninguém pode 
opnr-\<.:. Ma~ é ncçe:o.sário que se façam algumas ressalvas, não sobre 
a fílo,ofia do Movtmento, mas sobre o que está ali acontecendo. 
Hoje mesmo, prestei declarações à Imprensa do Brasil sobre o 
.I\10BRAI.. Faço qucst<10 de frisar que essa~ declarações foram em­
h;.~,adas em ·dados retirados dos próprios dados otícwis do 
!\1UBR A L de relatórios oficiais que essa ent1dade publica em todo o 
Bra..,tl. ("' '>ej<~ V. Fx~ que nós tínhamos ratiío quando. na CP I, in­
~htiaOlu\ fos'c feita uma veriguaçào, a mais completa. a mais isen­
t;tmente possível, porque os dados que temos disponíveis do 
MOBRAL são absolutamente inquietantes, tanto do ponto de vista 
d~ mnvimento financeiro como, principalmente, do ponto de vista da 
rcnt<thilidadc daquela entidade. Para não ocupar mais tempo do 
dt"cur-;n de V. ~x•. citarei apenas estes dados: o relatório ofidal do 
MOBRAL de 1973 dit que alfabetizou. naquele ano, 2 milhões e lO 
mil pc:->'>Oil\. Fm outro relatório, chamado "'Cinco anos 
MFC/MOBRAL", esse número cai para l milhão e 722 mil -
tretcnto~ mil de diferença. Em outra publicação, "Sistema 
MOBRAL", também referente a 1974, essa taxa cai para 2 milhões e 
L\ mil. Vê V. Fx~ que a credibilidade daquela instituição ficou 
mmpromdida, porque seus próprios dados oficiais são absoluta e 
completamente divergentes. E vou além: o próprio MOBRAL fazen­
do. em uma amostrugem, aquilo que se pediu na CP!, que fosse feito 
nacionalmente. vai encontrar coisas estarrecedoras desse tipo: depois 

do curso que foi dado pelo MOBRAL, apenas 43,9% dos alunos 
conseguiram ler pequenos trechos; 58,9% dos alunos não lograram 
redigir uma frase. Vê V. Ex~ que, apesar do nosso apoio, da filosofia 
do MOBRAL. nós insistimos naquela tese: é preciso uma avaliação 
isenta e bem feita, para que nào se corra o mesmo risco de outros 

1 pafses com os cursos de pequena duração. Insisto, o MOBRAL con­
ta com a simpatia de todos os brasileiros, mas precisa. insistentemen­
te, fazer n própria revisão no seu processamento. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Respondendo 
rapidamente a V. Ex• ninguém desconhece que numa entidade da 
envergadura, da grandeza, da extensão e da profundidade do 
MOBRAL, não ocorram distorções. Isso fica por conta da crise de 
crescimento, que é a melhor das crises, principalmente num País que 
busca proficuamente, vitoriosamente, o seu desenvolvimento. 

Prossigo, Sr. Presidente: 
Dentro deste programa, são fornecidos ensinamentos importan­

tes a todas as comunidades e, através deles, as populações das cida­
des e áreas mais carentes aprendem a cuidar melhor da saúde, a se va­
cinar, a ferver a águ.1. enfim. a tratar bem de si mesmas e dos locais 
onde vivem. 

O MOBRAL não só está libertando o Brasil do analfabetismo, 
como promovendo um desenvolvimento educacional e comunitário 
dos mais importantes, não fosse ele, como já é, o maior movimento 
de Educação de adultos do Mundo. Ele já realizou uma imensidade. 
Mas tem pela frente outros desafios, outras metas. A principal delas 
a de fazer com que, até 1980, o índice de analfabetismo brasileiro fi­
que contido na escala máxima dos 10 por cento. Este é um objetivo e 
ao mesmo tempo um compromisso. Não apenas do MOBRAL. Mas 
um compromisso do País consigo mesmo, neste dia em que, vitorio­
so, o Movimento Brasileiro de Alfabetização completa seUs primei­
ros seis anos de existência e, orgulhosamente, sente que a esta altura, 
conquistou a consciência e o coração do povo brasileiro. 

O Sr. Gilvan Rocha(MDB- SE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Queria ponderar 
ao nobre orador que a palavra, pela Liderança, é uma exceção ao 
critério da inscrição. Há dez oradores inscritos, então, V. Ex• devia 
pesar o constrangimento da Mesa e verificar que há dez oradores 
esperando para falar e V. Ex• já esgotou o seu tempo e mais dez 
minutos. De modo que faria um apelo para concluir. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Eu já acabei, 
houve um pedido de aparte e eu, obviamente, estou aqui num 
constrangimento entre V. Ex• e meu nobre colega. Minha tarefa já 
está concluída. 

O Sr. Gilvan Rochu (MDB- SE)- É apenas uma frase, que es­
pero não possa tumultuar o andamento normal da sessão. É apenas 
o seguinte, Ex•: o MOBRAL deve uma expliçação para estas denún­
cia!/.. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES) - Darei essa 
explicação a V. Ex• mas entendo que, num momento como este, deve­
mos encarar o MOBRAL no seu aspecto afirmativo; possíveis 
deficiências devem ser objeto de debate em outra oportunidade. Por­
que senão chegarei à conclusão de que V. Ex4, Sr. Senador Gilvan 
Rocha, fazendo uma conferência no 7 de setembro, é capaz até de 
desnudar aqueles conhecidos pecados de Dom .Pedro I. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDE~TE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
-seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Atravessando uma das mais rigorosas secas dos últimos anos, o 
·Nordeste recebeu com justificadas esperanças o lançamento, pelo 
Governo Federal. no mê~ passado, do Projeto Sertanejo, destinado a 
ter atuação preventiva. isto é, a íntluir no fortalecimento da infra­
estrutura das regiões sem1-áridas, de forma a que elas possam melhor 
resistir à repetição cíclica desse fenômeno. 
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,_ ;,::_;;.. 
Sergipe, como de resto toda a região nordestina, não escapou de resposta do Sr. ~trO Rangei Reis, que :1firma constar Sergipe 

mais esta seca, com todo o seu fosário de conseqüências da perda da no referido progra.~a. 
produção, morte dos rebanhos até b sacrifício da própria população Em resposta acabo de receber carta do dinámico Ministro do 
humana. sem trabalho, sem meios de subsistência, em grande pane Interior, homem a quem não só Sergipe, mas todo o Nordeste já deve 
forçada a cumprir a triste sina da emigração. assinalá v~~ serviços, o que o identifica como um dos grandes amigos 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- V. Ex.f' me petmitc um da carta o Ministro esclarece que não houve em verdade 
aparte? de Sergipe: do Projeto S~rtanejo, mas uma progra-

0 SR .. LOURIVAL ~APTISTA (ARENA - SE) - Cotn. à inst~laçl'io de nÓcleos, ficando os do meu Estado 
imenso prazer, eminente Senador Paulo Guerra. em janeíro de 1977, 

O Sr. Paulo Guerra (A RENA - PE)- Igualmente congratulo- que desejaríamos que isso tivesse sido fdto imediatamente, 
me com V. Ex•, pela iniciativa governamental do Projeto Sertanejo. pois estamos, como os outros Estado~ nordes.tinos, sofrendo as 
Embora o povo do Nordeste já esteja cansado de projeto-impacto, já conseqüências da seca. Mas a informação do Sr. Ministro tranqüili­
niio acredita mais nos projetos de impacto. O Projeto Sertanejo é um ta-nos desde que nos trat a seguro.tnça de que nc próxirno ano tere­
ótimo projeto. mas u mêdip e a longo prazo e não irá resolver, 'de mos estendido a Sergipe o Projeto Sertanejo. 
pronto. a situação de emergência das secas nordestinas. E lamento Quanto ao Governador José Rollemberg Lt:ite, desejo ressaltar 
que. existindo nesta Casa nove ex-Governadores do Nordeste o seu empenho no assunto. Ao tornar conhecimento do Projeto, tele­
nenhum deles tenha sido convocado, nenhum deles tenhi: 1.aid,o grafou ao Ministro Rangel Reis, estranhando a nào inclusão de 
sondado. a nenhum deles tenha sido pedido um parecer sobre o boti., Sergipe nos primeiros núcleos e apelando no sentido de que também 
êxito desse projeto, em boa hora inspirado pela iniciativa do ,-

1 
'viesse a participar. Na semana passada, em audiência que teve nesta 

eminente Presidente Ernesto GciscJ. capital com o Ministro do Interior, expôs a si·.uação do Estado e 
O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA -SE)_ Agradeço defendeu os seus interesses. O Ministro Rangel Reis lhe afirmou que 

a V. h~. eminente Seoador Paulo Guerra, 0 aparte com que me Sergipe seria incluído numa segunda etapa e que poderia escolher 
distingue. formulando votos para que a nova iniciativa do Governo dois municípi{1S ~ergipanos. onde deveriam <>er instalados os futu-
venha a ter o êxito desejado tanto por mim quanto por V. Ex' ros núcleos do Projeto Sertanejo, no Estado. 

Assinale-se. contudo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que 0 Sr. Pre~idente. soli!.:ito a V. Ex~ que faça parte integrante 
Governo Federal. como o Governo do Estado, não faltararn à gente deste pronunciamento a carta que dirigi ao Ministro Rangel Reis, 
sergipana. Medidas de socorro foram prontamente adotadas, no bem assim a que S. Ex• me endereçou em resposta, datada de 3 de 
c<J.mpo do crédito, com a prorrogação dos vencimentos dos ·com- setembro último. (Muito bem! Palmas,) 
promissos ou renovação de financiamentos; no plano da assistência 
ao homem do campo, através da organização dils frentes 
de serviço que evitaram ma! social maior, e também. fornecimento de 
alimentos. Mas desefdria fixar·me no novo programa governamental 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURI· 
VALBAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Brasilia, em 30 de agosto de 1976 
- o Projeto Sertanejo. para informar a Casa das providências A S. Ex.• o Sr. 
tomada.~ pelo Governador Josê Rollemberg Leite e as que solicitei no Dr. Maurício Range! Reis 
sentido de que o Estado de Sergipe viesse também receber os seus 00. Ministro de Estado do Interior 
benefícios. 

Com efeito, logo que divulgado o decreto presidencial, assinado 
em ~olenidade realizada no mês passado, em Recife, e verificando 
que o meu Estado não estava incluído entre aqueles que tiveram a 
localização de núcleos do Projeto Sertanejo, dirigi-me ao Sr. 
Ministro Rangel Reis. pessoalmente e através de carta. Lamentei a 
exclusão e so!idtei a correção. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- V. Ex• permite mais 
um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA - SE) - Com 
prazer, eminente Senador Paulo Guerra, 

OSr.PallloGuerra(ARENA-PE)-0 queV. Ex• acaba de 
di.rer. confirma o que declarei. V. Ex', um dos melhores ex­
governadores do Nordeste, com vasto prestígio iâ no Estado, conhe­
çedor profundo das necessidades do seu poVo, não tomou conheci­
mento: porque se tivesse tomado conhecimento da omissão do 
Estado do Sergipe no projeto,· V, Ex• teria feito, desta Tribuna, 
como é brilhante, um apelo ou providêncià no sentido de incluí-lo. 
No mesmo caso está o eminente Senador Helvídio Nunes, que é um 
dos mais brilh~ntes parlamentares, cuja administração no Piauí 
marcou uma êpoca. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Agradeço 
a V. Ex•, eminente Senador Paulo Guerra, suas generosas referên­
cias para comigo, e quero retribuir~Jhe dizendo que V. Ex•, como 
Governador realizou-- uma extrarodinâria obra no seu Estado, que é 
aplaudida a;ê hoje por todos que visitam Pernambuco e que lá esti­
veram na época em que V. Ex.• esteve à frente do Governo do Esta­

do. 
O que faço nesta tarde é justamente dizer das providências que 

foram tomadas pelo Sr. Governador Jos.ê Rollemberg Leite e por 
nós, no referente à inclusão de Sergipe no Projeto Sertanejo, e a 

Nesta 
Senhor Ministro, 
Na seqüência de providências do Goverflo do eminente Presi­

dente Ernesto Geisel visando a criar no Nordeste reais condições de 
desenvolvimento e, desse modo, reduzir a distância que ainda separa 
aquela região das mais desenvolvidas do País, vem de ser lançado o 
Projeto Sertanejo, voltado para o fortalecimento da infra-estrutura 
das áreas susceptíveis da ocorrência de secas. 

Medida tanto mais oportuna e benfazeja quanto se sabe que o 
Nordeste experimenta, no momento, uma das mais rigorosas secas 
de toda a sua história, com graves repercussões econômicas e sociais~ 

Permito-me, no entanto, lamentar a exclusão de Sergipe desse 
Programa, pelo menos na sua primeira etapa. fato que tem causado 
enorme frustação entre os sergipanos, que, como os que vivem nos 
demais Estados nordestinos, também estão atingidOs Pela calamida­
de da seca, que dizima grandes áreas de diversos de seus municípios. 

Apelo, pois,a V. Ex•, que sempre se mostrou sensível ao sofri­
mento dos nordestinos e que jamais faltou a Sergipe, para rever a 
prOgramação do Projeto Sertanejo, a fim de que, ainda este ano, seja 
nele incluído o meu Estado. 

É-me grata a oportunidade para reiterar a V. Ex~ meu elevado 
apreço e distinla consideração.- Senador Lourival Baptista. 

AVISONo0510 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Lourival Baptista 
Senado Federal 
BRAS! LIA- DF. 

Senhor Senador, 

3 sel. \976 

Encaminhou-me Vossa Excelência carta datada de 30 de agosto 
do corrente, na qual é focalizado o lançamento do Projeto Sertanejo. 



5566 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Setembro de 1976 

Apraz·mc esclarecer ao nobre Senador que os primeiros micleos 
do Projeto, nos Estados de Sergipe e Alagoas, serão implantados em 
janeiro de 1977, conforme programação elaborada pela Superinten· 
dêm:w do Desenvolvimento do !'!ardeste, em função dos recursos 
línanceiros aprovados para execução do Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento da Região Semi·Árida do Nordeste. 

A base técnica para a implantação dos núcleos, no Estado de 
Sergipe, será estudada em conjunto com os órgãos técnicos êsta· 
duai<>. conforme prevê o Decreto aprovado pelo Excelcntíssímo Se~ 
nhor Presidente da República. 

Aprove1to o ensejo para renovar' a Vossa Excelência protestos 
t.k t.:liÜil1a e apreço- Maurício Rangel Reis. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA- Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

A 19 de agosto deste ano, concedi uma entrevista ao jornal O 
Liberal, do Pará, que era, por seu turno, desdobramento de entre~ 
vistas anteriores que eu fora fon;ado, por dever moral, a dar, em 
conseqüência de provocações de política que o Presidente Getúlio 
Vargas chamaria de "campanário''. 

Hojt:. Sr Pre..,idente. vejo que essa entrevista causou, sobre· 
tudo li.o campo da Oposição, interpretações que me parecem inteira­
mente disparatadas. E resolvi usar da Ttibuna do Senado para, em 
primeiro lugar, reafirmar tudo o que disse na entrevista ao jornal 
pa.raense. 

Mas a vida pública tem me ensinado, Sr. Presidente, dolorosa­
mente, que assistia muita razão a quem primeiro disse que "err, . 
política, o que vale é a versão e não o fato". Os homens que se expres· 
sam com sinceridade, esquecemo·nos daquela frase atribuída a Oscar 
Wi\de, segundo a qual "um pouco de sinceridade é perigoso, e muita 
sinceridade é definitivamente fatal,'' 

A minha entrevista é absolutamente sincera, e respondo pelas 
verdades que nela se contêm. E este preâmbulo me vem a propósito 
dessa entrevista, que como já disse, foi dada em conseqüência de pro­
blemas pertinentes à política paraense. Passarei à Taquigrafia, em 
seguida, o texto completo da citada entrevista. O jornal que a 
publicou, entretanto, reproduziu-a corretamente de uma gravação de 
mai'lt de hora e reproduziu exatamente na linguagem verbal de um 
encontro de um polítíco com jornalistas jâ nas palavras empregadas 
pelo próprio diário paraense porém, p~ra fazer a chamada de pri­
meira página, ou para composição do lead aparece um adjetivo 
"traidor", que não se lê em nenhuma passagem da entrevista, e cuja 
adoção em nada me torna com ela solidária. Com efeito, Traidor é 
quem trai ou atraiçoa. E trair é enganar por traição, delatar campa~ 
nheiroS da mesma causa, entregar como Judas entregou Cristo e 
assim por diante. A ninguém fiz tal acusação. Basta ler a entrevista. 

Perguntam-me por que a concedi. Simples, jà o disse. Porque 
era necessário em termos de potítica paraense, especialmente para 
que não prosperasse a intriga, muito manipulada, de que no 
Governo Costa e Silva, naturalmente por interesses indefensáveis, 
quanto ao Pará, cassavam-se os adversários incômodos, enquanto 
poupavam·se os amigos. Vi-me na obrigação moral de oferecer um 
testemunho histórico, e não uma simples opínião pessoal. Por outro 
lado, achei de meu dever preservar a memória do Presidente Costa e 
Silva e mostrar, sem receios de quaisquer naturezas, a sua conduta, e 
seu escrúpulo e a sua feição liberal estimulando os Ministros de 
t:stado a participarem do debate antes da decisão, o que, aliás, é 
lipiúl d<~ formação dos militares de Estado~ Maior, em seus estudos 
d..: \ltu<.~çàn 4ue prec-edem a tomada da decisão. 

Todo poder ê falível. Precatando-se contra eventuais falhas no 
julgamento, o Presidente punha amplamente cada acusação em 
di~cus-~<111 pdo Conselho. o que, evidentemente, nào :,;ignifica tivesse 
ele dúvida quanto à seriedade, correção e eficiência com que o órgão 
de sua mais alta assessoria trabalhava. Homem experiente, "o velho 

Marechal", como ele mesmo se autodenominava, bem compreendia 
que, independentemente das qualidades morais indiscutíveis dos 
homens de informações, poderia haver, aqui e ali, equívocos, até 
mesmo a inflltraçdo de noticia não merecedora de crédito, uma vez 
que, como se sabe, a maioria das provas resulta do testemunho, e a 
prova testemunha\ seria suficiente, não mentissem os Homens, não 
agissem muitas vezes eles por motivação escusas. 

Não foram poucas as vetes que, mandando aprofundar o exame 
de um dossiê, o serviço próprio reformulou uma primeira impressão, 
que servira de base a um critério de julgamento. E isso não foi pri­
vativo do Governo Costa e Silva, mas uma constante no compor­
tamento de magistrado dos Presidentes revolucionários. 

Sei que é deticado o que direi agora, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, mas aí estão, sabendo~se de fonte segura, paralisado!> pro· 
cessas ultimados, â época, em que altas figuras hoje investidas de 
mandato popular, atacando duramente o Governo, qualificando~o 
de "ditadura impiedosa e injusta", foram poupados, em com· 
prometimento com a corrupção, com as famosas "caixinhas" de arre· 
cadamento de tributos, de que seriam clientes, segundo seus 
acusadores. Foi precisamente a consciência de Magistrado do 
Presidente Castello Branco que, receoso de que um ato de justiça 
pudesse ser tomado por ato de vingança, os poupou. 

Pois agora, Sr. Presidente, o que se quer, a título de defender 
teses acertadas, Como a do perigo dos instrumentos de arbítrio, é 
pretender envolver num possível erro de julgamento todo um pro· 
cesso, todo um elenco de punições que, na sua esmagadora maioria, 
não terá atingido filhas de Maria ou Congregados Marianos, todos 
homens e mulheres de dez mandamentos ... 

Reafirmo tudo o que se contém na minha entrevista, mas repilo 
as interpretações delirantes, de que têm sido autores alguns senhores 
Dcputad1h, tentandn apruveit<lr o assunto para. ou procurarem 
notoriedade, ou provocarem escândalo, alguns até não esquecendo a 
tática de Tartufo, do elogio insincero, que visa menos a lisonjear~me 
e mais a provocar a intriga. 

Estou com um dos vários discursos pronunciados na Câmara 
dos Deputados, e qt.ando se comparar, nesta Casa, o que se contém 
nesta entrevista com as palavras que há naquele discurso, verse~á 
c\;llamenll: que ele ut1lin a meia~verdade. 

• Nào nego e repito, aqui, que terá havido equívoco, terá havido 
erro, mas, em nenhum momento dessa entrevista eu terei dito que 
todas as aplicações foram injustas e parle·se desta ilação para chegar 
ao que eu chamei de delirantes conclusões como, por exemplo "ê 
fatal que a partir de agora tenha que haver anistia ampla e a revisão 
imediata de todos os julgamentos". 

Aqui se diz, num determinado momento, que a minha entrevista 
é uma mostra de "quanta injustiça se praticou em nome da Revolu~ 
çào", adiante se dit que havia uma precariedade de informações leva~ 
das ao Conselho de Segurança Nacional, para cassações, nelas 
"abundando o interesse de grupos, sobrepondo~se sobre a verdade o 
próprio interesse da Revolução". 

Toma~se, como s,;mpre, uma figura de sinédoque política muito 
interessante; toma:se a parte pelo todo. 

Há um momento em que o jovem Deputado pelo Pará perten· 
cente ao MDB, ao fazer o comentário da mínha entrevista diz: 
"'Talvez o Sr. Elias Pinto tenha sido cassado por pertencer ao 
segundo município do Estado, Santarém, onde o MDB ganhou a5 
eleições e a ARENA precisava, de qualquer maneira, da Prefeitura 
de Santarém". 

Aqui está, nesta Casa, Sr. Presidente, esta figura admirável que 
é o Senador Daníel Krieger. Fui ao gabinete de S. Ex• com os 
documentos que o Governador me enviara provando fartamente a 
corrupção do Prefeito de Santarém. Tínhamos oito vereadores e ele, 
tpenas, três. Por instrução do próprio Senador Daníel Krieger resol~ 
vemos não considerar questão fechada na Câmara de Vereadores a 
cassação de um prefeito que estava, realmente, utílizando mal ou des~ 
viando as verbas pUblicas, para que não pairasse sobre a ARENA es· 
sa suposição que agora se transforma em intriga. 
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política, errt tais ca!!fs, ao contrán~ do velho refrão jn dubio pro Réu, 
usa uma ou~ra ~ese, que e in dubio pro P~;tria. ' 

Mas o próprio Deputado Ubaldo Corrêà. da mesma área e em 
seguida, em aparte ao Deputado Barbalho, declarou logo: "O Sr. 
Elias Pinto mais tarde foi cassado justamente por corrupção. Eu, q~e 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP)- Permite V. Ex• uma 
faço polí~ica em Santarém, onde a faz o Sr. Elias Pinto, afirmo que a 
Revolução agiu acertadamente quando quis afastá~Io por corrupção, interrupção? (Assentimento do orador.) Desejava apartear apenas 

" s· 1 d D d U 1 para deixar consignada a impressão que nos causa o depoimento porque era corrupto . ao pa avras o eputa o ba do Corrêa em V E S , 
1 1 

~ 
aparte ao seu colega na Câmara dos Deputados. pr~do por . ~· em entrar na posstve exp oraçao que tem 

E ·d s p 'd L'd d MDB C' ~do, de mexatldoes ou deturpações, na palavra de V. Ex•, há um m segUI a, r. res1 ente, o 1 er o na amara dos - . . • ~ 
D d d · • · d r d 1 • f . . to mcontestavel e que, na quahdade de l1der do MDB, nao posso 

eputa os a ere.a t~mca e ~rante.: ~c ara ~ue e orçoso, lmperati-, . tleJXar de ressaltar, neste momento: é a recariedade das deciSÕes 
vo, em nome da Justiça e da consc1enc1a nac10nal, que esses proo;Jf d secretamente e sem 0 direito a pcontradita Disse v. Ex• 
sos sejam, imediatamente, revistos ou anulados. toma as 

haver casos, inclusive, de comprovada irregularidade, de .Pessoas 
Ao jornal paraense disse eu que, nada obstante minha posição 

que, entretanto, foram poupadas, porque o Presjdente Castello Bran­
em defesa de certos punidos, sou solidãrio com o Governo a que 00 nào desejaria qUe parecesse um ato seu de perseguição ou de 
pertenci, em tudo o que foi por eles feito, aos Governos a que perten-

vindita. 
ci, com a minha participação, mesmo vencida. ~ do meu estilo de 
entender a lealdade. 

O fato de eu haver dado um testemunho, imperativo de cons­
ciência. de que determinadas pessoas não eram comunistas; não 
anula todas as demais acusações que pesavam sobre os indiciados. 
Ao Conselho chegaram velhas acusações que, pela exigUidade do 
tempo destinado âs averiguações em 1964, só então passaram a ser 
apreciadas, de sorte que pode ser perigoso, para muitos, querer pas­
sar por lebre, sendo gato. Disponho de dossiê que comprova o acerto 
das imputações feitas na quase totalidade dos casos paraenses. Elas 
variam desde a apropríação indébita de bens, por parte de 
administradores estaduais, antes e depois da. Revolução, até o 
comprometimento com o contrabando, este antes da Revolução, 
que infelizmente era feito sob o ostensivo patrocínio de autoridades 
importantes. Não deixarei que essas pessoas se beneficiem do erro 
que possa ter ocorrido, excepcionalmente, para posarem de vítimas, 
tentando fazer crer que a exceção foi a regra geral. Será muito peno­
so, não apenas para mim, mas especialmente para dependentes des­
sas pessoas atingidas por peculato, apropriação indébita, 
enriquecimento ílícíto, que eu tenha de me ver obrigado a dar nomes 
aos bois e a reativar feridas que me pareciam cicatrizadas. Afinal, os 
dependentes não devem ser responsabilizados pelo erro de seus 
criadores. 

Urge, ainda, considerar que certas punições terão sido aplicadas 
com tardança, aproveitando-se a reabertura dos processos de cassa­
ção. Eu mesmo, como Governador, do Pará tive em mãos uma prova 
documental que é a prova por excelência de uma apropriação indébi­
ta. Alta autoridade do governo deposto em 64 obtivera, de certo 
fornecedor, uma chamada "fatura fria", Fez-se pagar por ela e credi­
tou o cheque diretamente' em sua conta bancária pessoal. Quando 
rude ter em mãos a prova por exceléncia. que é a documental, repito, 
já o Al-I caducara para o fim desejado. Um magistrado, por seu tur­
no, praticou o "embargo de gaveta" na fepresentação que visava a 
processar o desonesto. Foi quando o Presidente Castello editou o AI· 
2. Num esfregar de olhos o desembargador deu andamento à causa. 
Convencido da indignidade do procedimento, recorri ao Ministro 
Juraci Magalhães, pretendendo se aplicasse a ambos os criminosos, 
a sanção revn!udonária. 

Não tive êxito. Lemb'ro-me ainda das palavras que, pelo 
telefone, aquele ilustre brasileiro me transmitiu: 

"Governador, o Al-2 é um revólver, carregado sem dúvi­
da, mas para ser usado só daqui para Çiante." 

Como o fato era anterior ao Al-2 e posterior à vigência do Al-I, 
a corrupçào foi vitoriosa. · 

Também ninguém foi punido por haver exercido, na sua plenitu­
de. o mandato popular. mas por ter boicotado o Governo a que 
pertencia, precisamente no campo da segurança nacional, nada obs­
tante eleito pelo Partido do Governo. Isto, somado a fatos pregres­
sos comprovados, ainda que eu defendesse essa pessoa da acusação 
de comunista, que realmente não era, terá sido o bastante para a deci· 
.~Jo do Presidente que. é bom lembrar, presidia a um Conselho de na­
tureza revolucionária, e não a uma Corte de togados. A cnmponente 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Foi 
poupado pelo Presidente Castello Branco, na sua fase. O nome da 
pessoa, no caso, não interessa, é secundário. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) -- Isso mostra como, 
examinado por dentro, o processo cassatório é injusto e precário, 
porque fere aquelas garantias de publicidade, direito de defesa e do 
contraditório, que representam uma conquista definitiva no Proces­
"O Jurídico. Quando alguém é acusado. tem oportunidade de se 
defender, de formular e apresentar as provas para a sua defesa. Afi­
nal, proferida a decisão, que pode ser errada, há o recurso, Tudo isso 
é próprio da.s nações cultas e civilizadas. A aplicação de processos de 
condenação sem que o interessado seja ouvido, sem que as provas 
sejam conhecidas, sem que exista a possibilidade de recursos ou de 
"imples esd;.lfecímento, encerra uma violência que não pode dei~ 
xar de ser reconhecida. Compreende-se, no máximo, que imediata­
mente após a Revolução, se fizesse o que se poderia chamar a limpe~ 
za da área. Mas, passados doze anos da Revolução estabelecer-se 
como normal um procedimento desta natureza, representa, inegavel­
mente, uma grave violação da ordem jurídica. Era o aparte que eu 
queria formular apenas para não parec~r que ouvíamos, indiferentes, 
uma exposição sobre cassação sumária de direitos. No tocante a fa. 
tos particulares citados por V. Ex•, nada wmos a dizer, porque os 
desconhecemos; mas, quanto à tese fundamental, a argumentação de 
V. Ex~ revela o defeito e a inadequação do processo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARE'~A- PA)- Concordo 
em que V. Ex• tenha usado a palavra só para não dar a aparéncia de 
que estava omisso diante do que eu falava, porque até as aparêncías 
precisam ser, realmente, guardadas; todos nós, homens públicos, 
devemos ser como a mulher de César: não basta ser honesta, mas é 
preciso parecer ser honesta, também. 

Ocorre. nobre Senador Franco Montoro, que me parece que 
sendo V. Ex• jurista, escapa-lhe alguma coisa de natureza factuaL 
Por exemplo, V. Ex~ mesmo acabou de dizer que concordar~<.~ que na 
limpela do terreno isso se tivesse dado, ou se não concordaria. 
explicaria. 

Eu não quero criar nenhum artificio r:1ental para comprometer 
V. Ex~ com a causa que eu defendo, quero jogar com o máximo de 
lisura. 

Ora, V. Ex~ compreenderá, e eu dei o exemplo. precisamente 
com o Al-2. que tendo o Presidente CasteJ',o Branco se autolimitado 
com extrema rapidez. e, portanto, prematuramente. por causa da 
sua formaçf10. que eu diria jurídica, os seus cuidados em não praticar 
injustiça. essa revisJo. ou melhor, a apuraç:lo dos fatos acabou geran­
do até uma injustiça. porque alguns foram em tempo apanhados e 
outros foram beneficiados pela falta de tempo. Eu mostrava. 
precisamente. aqui. que já depois da Remlução, no AJ-2 se praticava 
embargo de gaveta contra uma prova documental em crime ini\udí­
vel de peculato. Justiça Comum Brasileira falendo isso. No entanto, 
eu não pude aplicar o Al-2, porque o Presidente, ainda, também 
querendo poupar-se de determinados ex.Jgeros que poderia haver, 
declarou: da4ui para a frente. para trás nã<J é o caso de aplical;à" 
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Ora, em 1968 V. Ex• sabe que houve uma espécie de revolução 
dentro da Revolução. V. Ex' sabe que outra vez "ós vivemos 
momentos de extrema intranqüilidade e dificuldade na vida política 
brasileira. Quem não sabe disso? Quem precisa recordar o que 
.aconte.ceu neste Congresso em 1968 e o qu~ aconteceu na madrugada 
lJ.Ue antecedeu à decisão do Presidente Costa e Silva? Dai, então, 
esses processos foram reativados no período Costa e Silva, em plena 
ação também reativada de revolução. 

Eu chamava a atenção de V. Ev. ainda há pouco, para a 
diferença que há entre pre5idir, o Presidente da República, um Con­
~elho julgando fatos revolucionários e o juiz togado presidindo uma 
Corte. E evidente que o que V. Ex• coloca ê a defesa, como jurista 
do contraditório, _do direito de defesa, de todos os prazos que 
puderem ser utilizados, embora V. Ex•, naturalmente, não fosse 
. j<Jmuis, se Magistrado, um embargado r de gaveta. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Embargos de gavela 
podem existir em todos os lugares, como V. Ex• démonstra. Então, a 
vantagem .. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Não, que 
V. Ex• afirme sim, mas que diga que eu demonstro, não. Perdão, va­
mo-nos respeitar mutuamente." Eu respeito V. Ex• e não adianto 
nada do que V. Ex.• não disse. Como vou demonstrar que houve 
cmhargos de gaveta na Revolução? 

O Sr. Franro Montoro (MDB- SP)- Se há culpa provada 
contra alguém e se esse alguém ê poupado para não parecer que há 
vingança .. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Não, isso 
ni:io é embargo de gaveta. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP) - Ê que a figura de 
"embargos de gaveta" não existe, é uma figura de retórica e que 
podemos aplicar a todos os casos em que. apurado o fato, não se 
aplique a pena. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Vou 
trocar com o nobre colega. V. Ex• me retoma a palavra e eu lhe 
concedo o aparte. V. Ex~ é que é o professor de Direito. 

No que di.t respeito ao embargo de ga\eta, que é uma figura de 
r.etórica, V. Ex.• poderia dizer que é um dos leigos, como eu o sou. É 
t:vidente que n"ós assim chamamos p~(tindo de um princípio com o 
qual. :.tcho. todu:-. as pessoas concordam - é uma prova que está 
~endo guardada numa gavela para não ter curso, para não prejudicar 
exatamente o indiciado. 

Ora. não foi isso que o Presidente Castello Branco fez. Se ele 
recebeu determinado documento e teveldúvidas sobre ele. apesar da 
dignidade das pessoa:-. que o assinaram, se achou que aquilo poderia 
dar a interpretação de que ele a aplicando estaria fazendo menos 
!U"-IÍÇa do que vingança pela qualidade das pessoas que ali estavam 
sendo julpadu~. eu acho que ele agiu certo com seus escrúpulos. 

O Sr. Franco Montoro (\108- SP)- Por um motivo nobre. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Agora. 
querer V. _b;~ classificar essa situação, colocar identidade nisso, 
çomparar rrocedimento de um homem desta natureza com um juiz 
que niio cumpre com o mínimo de seus deveres. parece-me um 
excesso, e que V. Ex• ainda quis atribuir a mim. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Não, não estou 
JUl!!<mdo intenções. Por aí nós entramos numa discussão sem 
Stlludo. Tem-se (.{Ucjulgar falos. Julgamentm. mais ou menos certos, 
ju ... to:-. ou injustos. "existem num e noutro processo. Acontece qu~ no 
processo normal há as garantias: de publicidade, de responsabilidade 
- eu oo!'so apurar a responsabilidade daquele que o engavetou. No 
processo secreto, ni:io. Por isso, quero apena~ tirar da ex.posiçào de 

V. Ex• um ctrgumento a favor da tese que defendemos conjunta­
mente. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Esse 
argumento V. Ex• pode tirar de acordo conosco, da ARENA, mas 
não me atribuir frases que eu não disse ou intenções de insultar a me­
mória do er.-Presidente Caste\lo Branco, o que seria um absurdo~ 

Nobre Senador Franco Montoro, fui Governador revol~ioná­
rio. Nunca. por um só momento, qualquer pessoa no Estado do Pará 
foi presa por um segundo que fosse. Todos que foram submetidos a 
processo pelo Al-l tiveram o direito de se fazer acompanhar por seus 
advogados. Apresentaram a defesa e voltaram para casa, 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Parabéns a V. Ex• 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Não es­
tou à busca de parabéns ... 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Mas V. Ex• os merece . 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Estou 
citando um exemplo, mostrando que dentro de um ato revolucioná­
rio, que era o AI-\, pude. praticamente, aplicar a gama de punições 
que vem desde a demissão a bem do serviço público até à disponi­
bilidade. sem. entretanto, ferir esse princípio a que V. Ex• se refere. 
F com isto não estou em desacordo. Por isso estou dizendo que 
quando se defende uma tese certa, que é tentar eliminar o arbítrio, 
isso vai depender de uma maneira que eu chamaria insidiosa, pouco 
correta. pouco escrupulosa, pouco ética, de atribuir ao ex-Ministro 
uma denúncia de que os órgãos de segurança funcionavam exclusiva· 
mente a reboque de interes~es personalistas odientos. Ora, disse 
ainda há pouco- e o conselheiro Acácia dizia antes de mim - que 
todo o poder é falível. O Poder Judiciário, com todas as garantias a 
que V. Ex• se refere, está cansado de provar, na sua Histôria, nos 
seus Anais. a existência de clamorosos erros praticados. Talvez até a 
pena de morte tenha desaparecido de alguns Estados exatamente por 
isso. V. Ex~ retrucará: mas há o grau de Recurso, o grau de Direito. 
Nilo sou contra isto. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- E é bom destacar: na 
lustiça há, no julgamento secreto não há. Então, à superioridade do 
julgamento pela Justiça, sobre o julgamento pelo processo 
excepcional, é patente. Isso, admitindo que não existam processos 
movidos por paixões ou motivos menos nobres. Posso citar a V. Ex~ 

um exemplo. sem querer remontar a todos os casos mas apenas para 
tornar bem clara a diferença entre os dois processos: no Rio Grande 
do Sul houve a ca~sação de 5 Deputados quando faltavam 
exatamente 5 lugares para assegurar ao Partido do Governo a 
m<.~ioria para a eleição indireta do Governador. Nenhum deles foi 
ou\ ido. V. Ex~ no caso que mencionou. ouviu todos e deu direito de 
defesa, Eles não foram ouvidos. Eu esta'< a na Presidência do MDB e 
fui ao Rio Grande par<J cumprimentá-los. e levar a solidariedade do 
Partido. Verifiquei que nenhum deles havia tido st:quer notícia de 
que estavam sendo processados. Foi uma surpresa complet<J! O pró­
prio Mini.~tro de então- que aliás se demitiu, logo depois, - não 
:inha notícia prévia dessas cassações. Vê V. Ex• que, se fôssemos 
examinar o mtrito dos ca~os, iríamos, em cada um deles, encontrar 
ratõe!'. confessáveis oL inconfessáveis. Mas a superioridade do 
processo do julgamento pela Justiça apresenta uma vantagem de tal 
fofma evidente. que me dispenso de argumentar mais_amplamehte. 

O SR. JARBAS PASSSARI:-IHO (ARENA - PAI- Nesta 
enlrcvista que já é de V. Ex•. não é a minha, a respeito do Rio 
Grande do Sul, sobre a qual não falei, falei só sobre o Pará ... 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- É minha, claro! 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Exato. É 
de V. h~. porque diz conhecer o problema em profundidade. f: 
evidente que outra vez chamaria a atenção de V. Ex'- para a confusão 
na qual, me parece. V. F.x• insiste: é comparar um órgão de justiça, 
que deve funcionar na plenitude dos seus direitos, em condições nor­
mais com um órgão que~ revolucionário, em termos de justiça surr:à­
ria. Então, o que me causa e gera perp\el{idade é o seguinte: só se vê a 
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face negativa. Se, por exemplo, coino li no livro •• As prisões de 
Mao": ou como li no livro de So1jenitsyn Gulag, nós soubéssemos 
que as condenações eram feitas por pessoas que nem viam a cara do 
juiz que já as condenava a nove anos por fatos inteiramente supos· 
tos: acho que ficaria diante de V. Ex• sem nenhuma resposta. Mas, 
quando vejo homens torturados querendo fazer justiça, agindo como 
juiz, como se partindo do pressuposto de que as pessoas que formu­
laram aquele dossiê não eram promotores, aí a grande diferença; não 
eram promotores, não eram inquiridores mas eram buscadore~ de,.;. 
verdade através dos nleios qlle lhe foram ofereddos. Podem errar, 
mas a interpretação que se trazia. precisamente, era esta: quando se 
estava numa reunião, era para julgar fatos apresentados, com isen­
ção. E aí é que eu disse, com nobreza, com lealdade, com dignidade: 
apesar disso, podem acontecer os erros. E como eu estava sentado 
numa mesa onde o Presidente estimulava que os Ministros falassem, 
eu falava quando tinha imperativo de consciência para falar. Isto 
nào quer di1er que todos os casos do Pará tenham sído eivados desse 
erro. Ê a forma pela qual, sub-repticiamente,. agora, o Partido de. 
V. Ex• está utilizando essa entrevista na Câmara dos Deputados. Já 
a linguagem de V. Ex• é diferente. A linguagem de V. Ex• é um hino 
ao exercício normal da Magistr"atura com o qual, evidentemente, 
estamos de acordo. Então, há uma grande diferença, portanto, entre 
julgar uma corte que tenha uma responsabilidade de natureza revolu­
cionária, portanto, suas peculiaridades, e uma corte comum, na qual 
V. Ex•, naturalmente, já brilhou várias vezes e praza aos céus que ja­
mais brilhe, na outra. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Com 
muito prazer. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA ~ ES)- O eminente Senador 
Franco Montoro justificou as cassações. A memória taquigráfica da 
Casa ... 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Daqui a pouco serei 
condenado, também... · 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Não! V. Ex• juSti­
licou! 

O Sr. Franco Montoro (MD.B - SP) - ... receberei a pena de 
cassação. 

(0 Sr. Presidente faz soar a carnpainfla.) 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Ou V. Ex• vai à 
Taquigrafia e prm:ura melhor expor o seu pensamento, ou, então, 
fica comprometido no processo. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Já é um indício grave ... 
(Risos.} 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA~ ES)- V. Ext justificou as 
cassações logo depois, no período subseqüente à Revolução. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Não justifiquei e não 
justifico qualquer cassacão. 

(0 Sr. Presidente faz soar a campanhia.) 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Perguntaria ao 
eminente Senador Jarbas Passarinho se estou com o aparte. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - V, Ex• 
esta com o aparte; peço apenas que, quando V. Ex• se referir ao no~ 
bre Senador J:ranco Montoro, diga S. Ex• e não V. Ex•, porque, se 
não, penso que V. Ex• está se dirigindo a ele, pessoalmente, e aí eu 
fico deS<ipropriado do discurso. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- Sobre o tema é bom 
que se faça confusão, o tema exige confusão. O Sr. Senador Franco 
Montoro, repito, e está comprovado dentro da nossa eficiência taqui­
gráfica, disse que justificou as ca~sações ... 

• 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Não disse isso. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Disse! 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Agora 
está oontra o Regimento. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES) -·V. Ex• justificou as 
e;tssações .. 

O Sr. Franco Montorô (MDB - SP) - Não justifiquei. Pelo 
contrário! 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - .. .logo depois da 
Revolução. Agora, aquele que tem,. realmente, muita sensibilidade 
ou muita autenticidade de conceituação de direitos humanos, nào 
pode justificar cassação em período nenhum. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Exato. 

O Sr. Eurico Rezelld.e (ARENA ~ ES) - Quer dizer que a 
dive~gência de V. Ex~ .. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Divergência que não 
existe. 

(O Sr.' Presidente faz soar a campanhia.) 

O Sr. Eurico Rezende {ARENA- ES)- .. está no seguinte: V. 
Ex~ ao justificar as cassações, encara a folhinha. Outros erycaram a 
duração do calendário; mas. não há diferenç-a estrutural entre uma 
corrente e outra. V. Ex•, para ficar fiel ao se'J ponto de vista, nào 
deveria justificar cassação nenhuma. Mas,justilicou no seu aparte. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Não justifico! 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Justificou no seu 
aparte, está no seu aparte! Ou V. Ex• dá uma c,Jrrida na Taquigrafia, 
ou. então, adota outro processo. Mas, V. Ex• justificou, no seu 
aparte; V. Ex• divergiu. apenas, quanto à duração do processo cas­
satôrio. Isto, está no seu aparte. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- O nobre orador me per­
mite um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Se V. Ex• 
se dirige a mim, com muito prâzer. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Eu me dirijo a V. Ex• 
para ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (AREN ~- PA)- Também, 
estou querendo ter o direito de conceder o aparte jã que não partíei­
po do debate lateral. Mas, ouço V. Ex•; peço, a. penas, que nos condu­
zamos dentro do Regimento. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Eu sou muito claro: não 
justifico nenhuma cassação. A cassação. em si, é uma violação dos di­
reitos humanos: significa condenar alguém sem que ele seja ouvido. 
Coisa diferente é dizer que o assunto é mais grave depois de passado 
o primeiro momento. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ESJ -·Então V. Exl vá lã na 
Taquigrafia. Não está assim. 

(0 Sr. Presidente faz soar a campaínha.) 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- ... mas, em si, o processo 
é essencialmente injusto. Agora. o que me pare-ee estranho é que o no­
Ore Senador Eurico Rezend,e ache. normal a cassação de direitos sem 
a audiência da parte; e se apegue a palavras, que não foram ditas, 
para apontar inigüídades de nossa parte. 

O Sr. ·Eurico Rezende (ARENA - ES) ·- Então, aceito a reti­
ficação de V. Ex• 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Se havia dúvida, penso 
que ela está desfeita. Agora, gostaria que, com igual clareza. S. Ex•, 
em lugar de se apegar a expressões que não foram ditas, dissesse qual 

I 
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é seu pensamento: se justifica e acha normal que tenhamos, ao lado 
da Justiça Comum, uma justiça secreta entregue a alguns que conde­
nam sem ouvir, e sem possibilidade de recurso. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - O Sr. 
Presidente me dá sinal de que já estou com o meu tempo esgotado e, 
a partir de agora, não concederei mais apartes. 

Dire.i, apenas para concluir, Sr. Presidente, que é curioso: 
procedendo deste modo, os Presidentes procurando resguar:dar ao 
máximo a aplicação da Justiça de algum equívoco e, como disse, a tê 
mesmo de alguma coisa que tivesse sido possível de permear o sis­
tema de captação de informações a interesses menos defensáveis, são 
considerados ditatoriais e opressores. 

Às vezes, Sr. Presidente, o desencanto ê de tal ordem que dá a 
impressão de que melhor fora que a Revolução tivesse fechado tudo 
de uma vez, tivesse aplicado as punições que desejasse, pelo direito 
de Revolução, que era o Direito Revolucionário, e não estaríamos, 
aqui, a ouvir objeções de natureza jurídica, que,rendo comparar uma 
Corte Revolucionária com uma Corte normal de Justiça. 

Mas pretendeu-se, ao contrário, resguardar, pelo menos, não a 
aparência, mas o fundamento, como o próprio Presidente Castello 
Branco me disse: "Por que não fechei o Congresso? Porque é fácil 
fechá-lo, o difícil ê reabri-lo'' .. 

O Sr. Franco Montoro(MDB- SP)- Exato! 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- ... Foi o 
que disse S. Ex• para mim. Então no momento em que este 1\ome\1}. 
como outros que o acompanharam, deve ser julgado não por 
generosidade, não por benignidade, mas sim pelo zelo, pelO escrú­
pulo, pela correção, inclusive estimulando os seus Ministros para 
que apresentassem testemunhas pessoais se fosse o caso, transforma­
se tudo isto em absolutamente desprezível diante de um principio 
jurídico. que deve valer, sem dúvida nenhuma, para condições 
normais de vida de um País. 

Sr. Presidente, concluo: 

Não nego que, apesar dos cuidados pessoais .do Presidente· e da 
correção com que se têm havido sempre os órgãos encarregados da 
segurança, possa, aqui e ali, ter havido um arranhão na justiça, 
sempre em decorrência da fragilidade humana e em conseqüência do 
depoimento de testemunhas. É este o sentido da minha entrevista. 

Eu não teria a ousadia de dizer, como o Senador Franco Mon­
tara disse ainda há pouco, que foi pressuroso apresentar solic#rie­
dade aos cassados. Essa solidariedade deve ser entendida, no nome 
do meu colega, exclusivamente no sentido político e não no mérito 
do assunto ... 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- No mérito, e acrescento 
que um Ministro da Justiça fez o mesmo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Não 
importa. Bastava V. Ex• fazer; para mím já era respeitável. Não pre­
cisa de muletas. Eu apenas diria. em homenagem à consciência de V. 
Ex•. que não se dá solidariedade sem conhecer o assunto. Solidarie­
dade irrestrita. eu a dispenso, assim como dispenso a crítica sistemá­
tica. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Mas conhecia o assunto; 
e as vitimas eram colegas nossos. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - QUis 
interpretar o pensamento de V. Ex• de uma maneira que me pareceu 
nobre. Se V. Ex• discorda, eu retiro esta parte do meu discurso e 
V. Ex•, então, ficará realmente1 como solidário com os cassados. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Agradeço a intenção 
generosa de V. Ex•. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Também 
eu não diria, como o Senador Franco Montoro, que nunt:a faria isto 
ou aquilo. Aprendi, nos meus pobres três anos de Curso de Estado­
Maior, qu.e o "nunca" e o "sempre" são palavras que só servem para 

estragar o jogo do amor, Sr. Presidente, porque haverá sempre e 
haverá nunca uma forma de provar que o nunca e o sempre não têm 
razão. Então, nunca se deve usar o sempre, para sempre não usar o 
nunca; e Y. Ex• usou um nunca tão enfático que me parece que pode 
ser, a qualquer momento no desdobramento histórico deste País, pro­
vada contrariamente à sua afirmativa. 

O Sr. F~anco Montoro (M'DB - SP) - V. Ex• acha que nunca 
se deve usar essa expressão? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Não disse 
que nunca deixaria· de cassar; também não diria que sempre cassaria; 
aí é que está a diferença do nosso procedimento. Enquanto V. Ex• 
diz que nunca faria cassação, eu digo que não o faria sempre ... 

O Sr. Fran.c~ Montoro (MDB- SP)- Nunca se deveria dizer' 
isso. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Digo que 
nunca se deve afirmar algo precedido do nunca. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - E V. Ex• está 

afirmando o nunca, não é'! 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- O nunca 
só serve, exatamente. para esse tipo de afirmativa. ~ para anular o 
nunca, duas vezes na frase. 

V. Ex• sabe que eu já havia dito que não mais poderia conceder 
apartes, mas V. Ex• e o dono, não só da nossa simpatia como tam­
bém do direito de interromper, quando lhe aprouver. 

É nisso que reside o inconveniente do arbítrio- deve agradar a 
V. Ex• - Oll aquilo a que Loewenstein chamou de "caráter 
demoníaco do Poder". Como a injustiça destrói a crença na própria 
humanidade e revolta a criatura atingida, somos contra ela, mas não 
deixaremos que pela brecha inelutável dessa estrutura penetrem e 
gritem por reparação que não merecem aqueles que, em verdade, ou 
faltaram a alguns importantes mandamentos da lei de Deus ou a 
outros, igualmente graves, das leis dos homens. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. {Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFt:RE O SR. JARBAS 
PASSARINHO, EM St:U DISCURSO: 

"REVELAÇ0ES IN EDITAS DE PASSARINHO 
PARA UMA HISTÓRIA DAS CASSAÇÓES 

"O mal de Passarinho é falar demais", ouve-se na República. 
Mas, para os jornalistas, os homens de rádio e de televisão o Senador 
Jarbas Passarinho ê encarado como um dos 1\omens que podem falar 
autorizadamente, tanto esteve na trama dos acontecimentos po.líti­
cos, que começaram em 1954, quando, no Clube Militar, já combatia 
o "mar de lama" que terminaria por destruir o' Governo e ao próprio 
Getúlio, e concitava os companheiros de armas para a solidariedade 
ao Major Rubem Vaz, sacrificado pela guarda gregoriana, em plena 
Copacabana, na Rua dos Toneleros, Depois, discretamente, 
Passarinho estendeu-se em Jacareacanga, com o então Coronel e, 
1\oje falecido, Brigadeiro Haroldo Veloso, para em 1964, surgir como 
Líder da Revolução no Pará e o primeiro condutor do Estado no 
Regime de hoje, e no qual agora, esta colocado em nível nacional. 

A Revolução fez doze anos. Mas ainda hâ o que contar sobre a 
sua articulação, sobre a sua deflagração e sobre o que fez. Como, por 
exemplo, sobre os processos punitivos que a Revolução adotou, 
cassando mandatos, suspendendo direitos políticQS, aposentando, 
reformando ou demitindo servidores públicos. Sobre tais processos, 
em depoimento e.xclu&itJO para o O Liberal, o Senador Jarbas 
Passarinho- Governador do Pará, quando das primeiras punições, 
às do Governo Casttello Bran<:o; Ministro de Estado e, como tal, 
ouvindo e falando antes de cada ato, por pertencer ao Conselho de 
Segurança Nacional, nos Governos de Costa e Silva e Médici -
falando demais ou de menos, mas falando para a história, faz revela­
ções de repercussão nacional e que importam em divulgar os pro-
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cessas de punições nos quais foi ouvido e nos quais teve participação comunista na Bancada federal do Pará". Ele disse: "Não há um 
- quase sempre defendendo - notadamente em relação aos políti~ camarada, parece que é Montenegro - a expressão que ele utilizou 
cos do Estado do Pará. · lâ"1 Ai eu percebi que era uma referência ao Camilo Montenegro 

Aqui, com exclusividade, aspectos inéditos desses. processos1 Duarte. E disse a ele, por telefone: "Gama, hã um equívoco, não 
como a acusação Cle Passarínho a Lacerda - pelo prill)eiro c:züte isso: o Camilo não é, e, no meu entender, jamais foi 
considerado traidor da Revolução ao articular a Frente Ampla -a& .. comunista." Ele não aprofundou a· con·~ersa - até mesmo 
cassações incompreendidas, como as de Camilo Montenegro Duarte,. ,,~aesconversou- mas eu percebi que havia mouro na costa, qualquer 
Hélio Gueiros e Gilberto Azevedo; as punições de Benedito'• ·~ coisa havia nesse sentido. Chamei o Camilo - eu jâ sabia que o 
Monteiro e Laércio Barbalho e Osvaldo Mutran; e a saída da direto~ Camilo era um homem visado porque havia respondido inclusive a 
ría do BASA de um elemento da amizade e confiança de Passarinho, um IPM antes de ser candidato - e ele me confirmou que tinha 
como era o Dr. Francisco Lamartine Nogueira. Ou como o respondido a um tPM, que havia sido absolvido, segundo ele, e ele 
Deputado Gerson Peres sobreviveu a três tentativas de cassação de me deu informações: o IPM foi encerrado porque não havia nada, 
seu mandato estadual e hoje ainda é o Presidente ~ ARENA não se provou nada contra mim. Eu disse: "Bem,jâ que tu vais viajar 
paraense, também, o Deputado Abel Figueiredo, falecido sogro do (ele disse que ia ao Parâ naquele dia) localiza esse problema lâ e me 
então Governador Alacid Nunes. Os episódios de Sant\lré.m, dá a peça de defesa, porque eu gostaria de: entregar isso ao Ministro 
envolvendo o Sr. Elias Pinto, que teve o mandato cassado, o Que já da Justiça- e"'mbora não dissesse a ele clar-amente que o Ministro 
não ocorreu com o então Deputado Arnaldo Moraes Filho, hoje me havia falado nesses termos. 
Presidente do MOB paráense, e isso - como acentua Jarbas - Ele foi, ou por desleixo, ou Porque n~Lo acreditou no que eu 
porque ele próprio se., omitiu de influir para essa cassação. disse a ele, não me deu a menor resposta. 

Em uma hora de depoimento 'gravado, concedido o O Liberal, o Poucos dias depois- eu me lembro que já era fevereiro de 1969 
Senador Jarbas Passarinho se propôs a c;;ontribuir para a história (isto tenho bem presente}, nós nos reunimos. Reunimos e já 
"que já não está sendo escrita por brasileiros". E, nos delicados sabíamos. Quando 0 Presidente convocava o Conselho de Seguran-
assuntos referentes às cassações nos Governos Costa e Silva e ça, era para fim de exame de cassações. E surgiu, então, o caso do 
Médici, dos quais foi Ministro, Jarbas f,ez este depoimento, sob· a Camilo, já no Conselho. Nessa altura, o general Jaime Portela, que 
forma de perguntas e respostas, a bem da verdade. no caso do Abel Figueiredo e do Gerson, me tinha avisado 

JARBAS - Percebo que a História do Brasil continua a sei previamente, mas porque ele sabia que ... 
feita cada vez menos por brasileiros e, agora, e.tiste um grupo, dos 
chamados brasilianistas, que são os que escrevem sobre o Brasil. 
Não me parece que os brasileiros nào possam escrever a História 
com isenção, embora, hâ poucos dias, eu tenha lido um tremendo 
equivoco praticado pelo Sr. Hélio Silva, historiador brasileiro, que 
está escrevendo um livro completo sobre a História contemporânea, 
e é justamente naquela em que ele se refere à nossa passagem pelo 
Ministério do Trabalho - está completamente equivocado. t 
interessante, então, que a gente dê testemunho ainda em tempo de 
poder ser testado, de ser contestado também, se for o ·caso. E eu 
tenho procurado, ultimamentC, fazer isso sempre com fontes de 
citações. Nesse problema relacionado com a cassação, a fonte de 
citação vai ser um pouco não precária, mas pouco diffcil de ser loca"­
lizada·. 

O LIBERAL - Um momento, Senador: V. Ex• fala em 
cassação e vamos recuar no tempo. V. Ex• serviu a dois governos 
revolucionários e governos que cassaram em processos diferentes -
um, era uma espécie de colegiado - foi o de "Costa e Silva: um 
"processinho à deliberação .. , ele consultava os Ministros; outro, o de 
Médici, mais sumário. Então, nesse esquema, nessa situação dos dois 
Governos aos quais serviu, V. Ex• poderá dar um depoimento sobre 
como.eram feitas as cassações. 

JARBAS -Certo. Por isso mesmo que eu disse que não era 
precário, mas difícil localizar a fonte, porque a fonte é o Conselho de 
Segurança Nacional, e as atas do Conselho são secretas. De maneira 
que eu vou dar uma opinião sobre problemas relacionados com o 
Pará - apenas com o Pará, e nos dois ~stilos a que o jornali*t.a se 
referiu claramente: ao tempo em que eu era Ministro do Trabalho, o 
Presidente Costa e Silva reunia o Conselho, de Segurança Nacional, 
que, como se sabe, é constituído dos Ministros de Estado, do 
Secretário do Conselho de Segurança, que é o Chefe da Casa Militar, 
que agora também jâ tem o status de Ministro, .e os processos 
chegavam a nós já para conhecimento, na hora da reunião. 

Acredito, porém, que muitas vetes o Ministro da Justiça, meu 
amigo que era, o Ministro G:;Lma e Silva, deixava vazar esta ou aque­
la notícia prévia. Certa vez, ele me telefonou logo depois que foi 
editado o AI-5 (se não estou equivocado, foi em dezembro de 1968) e 
disse: "Passarinho, da Bancada federal do Pará, qual é o comunista 
que tem lá?" Respondi~lhe: "ao que eu saiba, não existe nenhum. 

O LIBERAL- Eles iam ser cassados também? 

JARBAS- lam;IAbeJ e o Juca Agui;u estiveram na primeira 
lista de cassação. 

Na primeira fase do Governo Costa e Silva. Contra o Abel e o 
Gerson, houve três tentativas, mas nessa ocasião, o general Jaime 
Portela sabia que essas tentativas estavam ligadas a uma espécie de 
represália de uma ârea exaltada da F AH, contra o episódio de 
Santarém. (Refere-se aos ferimentos recebidos pelo deputado e briga­
deiro da reserva Haroldo Veloso, no governo Alacid Nunes, em 
Santarém e que depois lhe causaram a morte). Então, era uma 
tentativa de atingir o Alacid, através do sogro, que era Presidente da 
Assembléia Legislativa, e do Líder do Governo. E o Juca Aguiar, 
deputado por S!lntarém, que não sei por 1)1ue entrou nisso. Deve ter 
algumajustific:ií.iva para isso. 

Desse ePiSódio tenho até cartas que posso entregar depois, 
porque me fÚram dadas pelo Ministro Leitão de Abreu e pelo 
Ministro AICredo Buzaid (foi a terceira t•mtativa -já o professor 
Buzaid era ~gora ministro do Médici). A. segunda tentativa foi ao 
tempo da Junta. Eu consegui impedir, jufltto ao ministro Lira Tava­
res, a quem fiquei devendo este favor- disse ao Lira Tavares todo o 
quadro qual era. 

O LIBERAL- Só o Gerson? 

JARBAS- Não, Gerson e Abel. Nessa ocasião, era Gerson e 
Abel. Já na Junta. Começaram com CosHt e Silva. O general Portela 
me comunicou. Como o Portela estava inteiramente a par do assunto 
de Santarém, um dia o general Portela poderá vir a dar este: 
testemunho -ele fez, segundo ele mesml) me disse, voltar um avião 
do ar, um avião que ia para Santarém, para uma represália, teria sidó 
dada ordem a determinado oficial-gen1:ral da F AB, e o general 
Portela interceptou esse avião e fez com que ele voltasse do meio do 
caminho. 

O LIBERAL- Episódio de Santarém? 

JARBAS - Sim, episódio de Santarém. Então, sequela do 
episódio de Santarém: apareceu a tentativa de cassação. O Portela, 
um dia, conversando comigo, me disse: "Olha, Passarinho, há uma 
lista grande aqui, de deputados do Pará, para serem cassados, 
encabeçada logo pelo presidente da Assembléia. Aí, eu verifiquei que 
o problema do Presidente da Assembli:ia c:ra o Dr. Abel, e que o 
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motivo seria esse. E pedi autorização a ele, se eu podia usar a 
informação que estava·me dando. Ele autorizou e fui ao Presidente. 
Expliquei ao Presidente Costa e Silva e o Presidente mandou não 
apresentar o processo na reunião. Com a doença f ata] do Presidente, 
o pessoal exaltado da F AB, que não perdoava aquele episódio de 
Santarém de maneira alguma, voltou à tentativa mais uma vez. 
Desta vez, foi extremamente perigoso, porque chegou a ser assinado 
pelo Ministro' Márcio e pelo Ministro Hademacker, a quem o Minis­
tro Márcio levou (a cassação do Gerson e do Abel). 

O LIBERAL- O Juca não estava mais'? 

JARBAS - O Juca não estava nessa vez. Então, fui avisado 
outra vez, me avisaram da Casa Militar. Os amigos que eu tinha lá 
me avisaram. Liguei para o general Lira Tavares (estava no Rio) e 
lhe disse: "General, quero pedir-lhe um grande obséquio - não 
assine isso antes de eu lhe explicar o problema. Ele vinha para cá 
para Brasi1ia, chegou, eu expressei o problema todo, ele se 
convenceu, e muito habilidosamente, como era o jeitão do general 
Lira Tavares, negou a assinatura. Negando a assinatura, nào havia a 
assinatura dos três, não havia cassação. 

Quando chegou o Governo Médici, esse problema devia estar 
ainda lá em curso, de novo, Este terceiro episódio é que eu estou 
dando em primeira mão. Fui avisado, então, pelo ministro Buzaid 
(nós até interrompemos o caso do Camilo e voltamos para este aqui). 

O LIBERAL- Vamos passar já para o Camilo, 

JARBAS - E encontro o Ministro Buzaid no gabinete do 
Ministro Leitão de Abreu. Na hora em que acabei o despacho com o 
Presidente, passava o Ministro Buzaid para entregar os decretos, etc. 
E, na conversa, o ministro Buzaid diz: "Olha, há três Deputados do 
Pará que estão aí ... (aí já eram Gerson, Abel e Juca)". "Mas, de 
novo!" Eu disse a ele "Mas, outra vez?" Então, eu disse: O senhor 
me permite- vou falar com o Presidente, porque acho, em relaç~o a 
essa tentativa, até uma ignomínia, por que razão cassar o Abel e o 
Gerson? Então, haverá razão para cassar todo mundo, pois eles não 
têm motivos para serem cassados, a não ser que um era Presidente da 
Assembléia Legislativa, e o outro o líder do Governo, a quem o 
Governo Alacid mandou fazer a sua defesa na Televisão - e o 
Gerson, veemente, da forma que chegou lá, falou (ele não atacou o 
Veloso, pois se tivesse atacado, nós também não aceitaríamos isso­
ele defendeu o seu Governador~ quer dizer cumpriu o seu papel). 
Então, eu não achava justo que eles viessem a pagar por isso. 
Comuniquei isso ao Gerson, depois, ao Abel, através do Alacid, que 
estava em Brasília numa determinada ocasião. 

O LIBERAl - E também falou <:om o Pres1dente sobre o 
assunto. 

JARBAS- Falei com o Presidente e foi sanado o assunto. Mas 
ruseram em dúvida, porque há um grupo especializado no Pará: em 
ludo que eu digo '"sim", eles põem "não" do lado- puseram em 
dúvid<t e me obrigaram a pedir o testemunho dos dois Ministros. 
Fntiio. eu tenho a carta- a carta do Ministro Leitão de Abreu e a 
do Ministro BuLaid, respondendo a minha- estou com cópia xerox· 
de ambas- em que eles confirmam exatamente o que aconteceu, a 
minha intervenção; e posteriormente me parece, até numa parada de 
7 de setembro. enc-ontrei o Ministro Buzaid, que me disse; "Aquele 
a'>sunto está encerrado definitivamente". Foi a terceira tentativa de 
cassar Abel e Gerson. e nesta, incluindo o Juca. 

O UBERAL -Vamos voltar; como se operou a cassação do 
Camílo,já no Governo Costa e Silva? 

JARBAS- A cassação do Camilo foi pouco depois, em feve­
reiro. O episódio do Márcio Moreira Alves foi em dezembro, veio o 
Al-5. o Congresso entrou em rec~sso forçado, e em fevereiro, houve 
a reunião. O Camilo não tinha me mandado nada da tal defesa dele, 
apresentada no IPM. em que ele dizia que havia provado tudo contra 
<~S acusações que lhe haviam sido feitas. Ele tinha inimigos lá que não 
çtmvém aqui citar - ele disse que estavam na ativa, um estava no 

Exército, outro na Aeronáutica, em Belém. O da Aeronáutica é 
famoso porque, mais tarde, veio a ser punido pela própria 
Aeronáutica- é um homem que acusava Deus e o mundo. 

O liBERAL- Candidato a deputado que não se elegeu? 

JARBAS- Aí, já estão dando o nome dele! 
Então, eu acredito que tenha partido daí essa indicação sobre o 

Camilo. Chegou a hora da reunião com o Presidente Costa e Silva, o 
mais liberal de todos m, homens que tinha assento no Conselho de Se­
·guranca. incluindo o Dr. Pedro Aleixo, Dr. Magalhães Pinto, o 
Coronel Passarinho e quem quer que fosse, o mais liberal era exa­
tamente o Presidente Costa e Silva. Na hora em que o General 
Portela ficava de pé e lia a ficha, quando começou a ler a do Camilo 
Montenegro Duarte, iniciou assim: "Comunista notório", (infor­
mações vindas da área, a área militar. entenda-se o que quiser} -
"Comunista notório e mais isto e mais aquilo, uma porção de infor· 
mações que, mais tarde. vim a saber que eram as mesmas do tal1PM. 
Acabada a leitura, o Presidente Costa e Silva, na maneira de ele 
fazer, voltou~se para mim e disse: "Agora, vamos ouvir o Senador 
pelo Pará". Eu disse: "Presidente. quero dizer aos meus ilustres 
colegas e Ministros Militares e Ministro da Justiça {porque quando 
um processo desses era lido já vinha assinado pelos três Ministros 
Militares e pelo Ministro da Justiça- a gente já enfrentava quatro 
ministros na hora, de quem a gente tinha que discordar), Eu disse: 
"Eu quero dizer aos meus ilustres colegas que discordo frontalmente 
da acusação de comunista feita ao Deputado Camilo. Gabo-me de 
ter sido Chefe do Estado·Maior na Amazônia. de ter acompanhado 
o movimento comunista lá e de ter conhecido com bastante precisão 
os ativistas do Movimento. E nunca o Deputado Camilo, que então 
era um professor universitário. esteve relacionado nesse grupo. 
Houve suspeita de que ele tivesse pertencido à AP (Ação Popular), 
na fase pré-revolucionária, muito diferente dessa Acão Popular que 
veio eclodir em 68/69, que é mais ésquerda do que o PC- a AP mar­
xista-leninista. E dei ainda meu testemunho de que. conversando 
com eles sobre a AP, isto mesmo não me negou. Ele disse que nem à 
AP ele pertenceu. E vou mais longe. Presidente: "Pelo modo do 
Camilo, pela forma de ele ser, não seria um ativista comunista. O 
Presidente deixava que a discussão continuasse. O General Médici. 
que era o Chefe do SNI, abriu uma pasta (até então, ele não tinha 
falado. só havia falado o General Portela, lendo a ficha) abriu uma 
pasta e eu me lembro de que tinha uma espécie de sanfona de papel, 
desdobrava, e havia uma referência, uma tabela de dupla entrada -
eram todos os votos do Deputado Camilo Montenegro Duarte. 
dados ostensivamente na Câmara. Então, primeiro: projeto que era 
do MDB, não sei de quem - de anistia ampla e geral a todos os 
punidos. Camilo votou a favor. Era questão fechada do Partido, que 
não se fizesse anistia. Então. Camilo votou a favor. 2} Suplemen­
tação de verbas do SNL Camilo votou contra. 3) Todos os casos de 
municípios apresentados para segurança nacional. Voto do Cam1lo 
-contrário. O General Médici foi lendo os votos, e a cada dia: "Dia 
tal. votou assim: sobre tal assunto, votou assim. E terminou no caso 
da Comissão de Constituição e Justiça, o voto era a descoberto- no 
caso do Márcio Moreira Alves. ele votou também contra o Partido e 
a favor do Márcio Moreira Alves. Então, conclusão do então 
General Médici: é· evidente que ele deve também, no voto se­
creto. ter sido um dos que votaram a favor do Deputado Márcio, 
contra os interesses da Revolução. Diante deste fato, eu tinha antes 
levado o Camilo ao Pr~sidente, porque foi pedido pelo Rondon 
Pacheco, Chefe da Casa Civil e estava com medo do que ia acontecer 
na- Câmara - então, pedJU a mim que levasse o Camilo, etc. O 
Camilo, apesar de morarmos no mesmo edifício e ele num 
:1partamento em cima do meu. praticamente nós nos avistávamos 
muito raramente, mas ele era muito freqiiente ao meu gabinete. E ele 
foi lá e eu falei: "Camilo, va'110S ao Presidente". Levei·o para ele con­
versar com o Presidente. E o Presidente Costa e Silva, com muito 
tato- o que talvez tenha sido mal para ele, porque se o Presidente ti~ 
vesse dito claramente ··olha, se vocês não derem a concessão- não é 
uma cassação. é concessão - para o Supremo julgar esse rapaz, vai 
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acontecer o pior", o Presidente não abriu completâmenle o jogo, 
, mostrou apenas que ele teria problemas sédo's se. a Câmara re­
cusasse. O CamiJo, se retirou, me procurou e disse: ··:larb"as, eu não 
posso, sou um professor universitário, e de Direito. n~ póSso, na 
Comissão de Constituição e Justiça. votar a favor des.;.lcdido do 
Governo, porque ele é inconstitucional, diante da inviotabltidade do 
parlamentar. Está garantida pela Carta de 67. Então, sugeriu o 
seguinte: eu saio da Comissão de C. e Justiça e permuto com o 
Gilberto, que está na Comissão de Relações Exteriores; vou para a 
Comissão de Relações Exteriores e ele vem para cá", porque admitia 
que o Gilberto não teria consciência juridica e votaria a favor da con­
cessão. 

Eu propus isso ainda na Câmara, ao Rondon, mas não póde ser 
efetivado e o Camilo acabou votando na Comissão de C. e Justiça, 
contra o Governo. Aí, acabadas essas providências - lembro­
me bem de que o Presidente Costa e Silva, na cabeceira da mesa, fez 
um gesto para mim. abrindo os braços como quem pergunta "e 
agora?'', quando foi lido o número. O· número era de ta! ordem que 
eu suponho mais de 15 votos que haviam sido localizados. Então, 
cassaram o Camilo. Assim ocorreu a cassação do Camilo. 

Sobre o Epílogo.de-Campos, não foi levado ao Conselho. Não 
me lembro do caso do Epílogo. 

O liBERAl- O Gilberto Azevedo? 

JARBAS - Lembro-me bem do caso do Gilberto. Não me 
lembro do de Epílogo. Ele foi cassado no Governo de Costa e Silva. 
Gilberto e Hélio Gueiros foram também no nosso tempo. O _Epílogo, 
acho que foi antes. ele trabalhava no MEC, com o ministro Tarso 
Dutra. Do caso do Epílogo. não estou inteiramente lembrado. Foi 
ligado a um problema de desvio de verba e um congresso de Petró­
polis. em que o Presidente até estaria presente e, à última hora, des­
cobriram e houve qualquer carga lá. Está me faltando a memôria 
aqui, se o cáso foi levado ao Conselho ou foi, como-depois fazia o 
Médici. quer dizer. o pessoal decidia a cassação e os ministros depois 
assinavam. fsso ainda tenho que rever, talvez a minha memória ... 

Agora. o ·caso do Gilbertinho, do Gilberto Azevedo e do Hélio 
Gueiros. Há também o do Barbalho, foi da mesma época. 

No caso do Hélio bueiros, posterior, suponho, ao caso do 
Camilo apareceu a leitura: quando foi lida a ficha do Hélio Gueiros, 
eu me lembro bem do que aconteceu após a Revolução: num artigo 
que o Hélio Gueiros tinha escrito, defendendo o Mo ).Ira Carvalho, e 
que tinha chocado o general Taurino Resende, no O Liberal. Não sei 
se chegou a haver intimação ao Hélio, mas houve inquérito. Inqué­
rito realizado em Belém. Parece que foi aquele grand~ inquérito pre· 
sidido pelo general Bandeira Coelho tendo o Cel. José Lopes de 
Oliveira como escrivão. Então, as acusações que vinham s«tdo feitas 
ao Hélio eram tipicamente as mesmas do período desse IPM que o 
Presidente Castello não tinha levado em consideração, porque o José 
Lopes de Oliveira é quem poderia complementar bem esta informa~ 
çào- parece que houve extravio desse inquérito (eu me lembro de 
que o Oliveira, uma vez me falou nisso). O fato é que todas as 
pessoas que foram ouvidas naquela ocasião, o Presidente Castello 
não cassou, a não ser o deputado Agenor Moreira, do Pará, e o 
Benedito Monteiro. Esses já foram casos do Castello, anteriores à 
minha presença no Ministério, mas quando foi lida a informação 
sobre o Hélio, havia uma acusação comunista também. Eu me 
lembro de que essa acusação partia até de uma área de informação ... 

O UBERAL- Foi debatido no Consélho o processo do Hélio'? 

JARBAS- Foi debatido no Conselho. Do Hélio, tenho certeza 
por que Talei na ocasião. Eu me voltei para o Presidente - lembro­
me até do Almirante Hademacker, a informação dizia que partia 
mais d8. área do Cenimar, a declaração de que o Hélio era comunista 
- então, eu me voltei para o Almirante Hademacker, que é um 
amigo muito querido meu, e disse: "ministro, quero pedir-lhe 
permissão para discordar frontalmente". Contei a mesma história: 
eu conheço os comunistas do Pará. O dr. Hélió Gueiros, inclusive, é 
protestante, filho de pastor protestante, nunca o nome dele foi envol-

vi do em problema de ideologia, nunca. Eu esta•.,ra no QG, vivi no QG 
meus últimos dez anos de vída militar, e lhe dei ·meu testemunho: () • 
dr. Hélio Gueiros, absolutamente nào tem nada em comum com o 
Partido Comunista. Então, começaram a ler o restante, envolvido 
'com o Governo Aurélio do CarmO. 

finha sido líder do Aurélio. Então, a partir dessa liderança 
vinha o envolvimento nesse JPM. Est~s informações foram as que 
levaram à cassação do Hélio Gueiros. 

Já a cassação do Laércio Barba lho foi bem posterior (isso é uma 
coisa que posso vér, pois posso estar com a memória falhando, mas 
suponho que tenha sido nesta ordem). Eu me recordo bem de que 
havia o seguinte: havia várias pessoas indicadas para a cassação: 
Barbalho e Arnaldo Moraes Filho -lembro-me muito bem. Quanto 
ao Arnaldo, como era um desafeto pessoal meu, não fiz a menor 
referência no estudai do problema quando o general Panela me 
mostrou. Por que sim, por que não, tambêm não sei. O falo é que 
quando chegou ao Conselho, não chegou o do Arnaldo, só chegou o 
de Barbalho. Aí. a decisão do Presidente; na do Barbalho, foi uma 
leitura que envolvia dois aspectos: um aspecto antigo, O mesmo da­
quele IPM (estou me referindo sempre ao IPM que teria sido 
desviado, à base das acusações). Então, o Barbalho entrava nesse 
I PM onde se fazia acusações ligadas à corrupção, etc. Mas entrava 
fundamentalmente numa participação da chamada Frente Ampla. 
Ele e o Arnaldo. que teriam vindo a Brasíli<.t representando o grupo 
deposto no Pará pela Revolução e aqui teriam tido entendimen'tos 
(lembro~ me disso nitidamente e que aparece L.~ nas informações dadas 
na hora do Conselho reunido). Ora, o Presidente Costa e Silva tinha 
praticamente sangrado a si mesmo na hora que cassou o Mário 
Covas (Mário Covas era o líder do MDB., por quem o Presidente 
Costa e Silva tinha um carinho especial, e só foi cassado por causa da 
Frente Ampla, quando se cassou Lacerda). Depois que se cassou La­
cerda, passou a servir de parâmêtro. Ligado ao caso do Lacerda, 
quem estivesse nas mesmas condições, sofn:u o mesmo tipo de puni­
ção, e o Barbalho foi punido. Eu, adversário pessoal, magoado com 
insultos recebidos do Arnaldo Moraes, poderia, se fosse mesquinho, 
miserável, soprar no ouvido do Portela e dizer .. falta um; se este foi, 
por que não foi o outro?" Mas nunca usd. Vou dizer com ho~es-· 
tidade, depois, as únicas vezes em que falei a favor de uma cassaçãO: 
uma, no Pará e outra no Brasil. em geral. Falei a favor na hora P,e 
dar opinião. Não fui advogado propriamente, porque advogado 
seria ficar a meu cargo apresentar as acusa(~ões, e eu não fiz. 

O LIBERAL- Quais foram as duas'? 

JARBAS - foram o Carlos Lacerda, que constituiu uma 
surpresa para muita gente. porque muitos esperavam que aquela 
reunião do Ministério fosse tumultuada, pois se supunha que o 
Lacer~a fosse vivamente defendido. e n.ào foi. por nenh~m - apenas 
houve um elemento que lamentou, disse que .. se lamentava porque 
era um companheiro nosso etc." mas nào vou dizer quem é: eu dou o 
depoimento. 

O LIBERAL- É para a História. 

JARBAS- Quando chegou a minha vez, até me lembro de que 
u general Médici, disse: "você feriu a previsão do SNI, porque não 
e.'>t<lva previsto você falar". 

O LIBERAL - Por que o Gc:n. Médici participava do 
Conselho'? 

JARBAS- Era o chefe do SNI. E eu falei. Eu tinha estado 
muito Qlagoudo com as últimas exposições do Carlos. onde ele 
atacava as Forças Armadas de uma maneira muito dura, e, em 
seguida. às suas ações de ir até? Vruguui visitar o Jango (e Portugal, 
com o Juscelino). mas principalmente ao Uruguai para ver Jango, e 
dil'em que o Briwlla se recusou a recebê-lo - então, nessa ocasião, 
disse: .. Presidente, eu tenho sido até aqui um inconveniente, porque 
tenho defendido - e isto se sabe, não se defende de graça, porque, 
na hora em que se defende um acusado por quatro ministros, a 
pessoa que defende corre certo mal-estar - é porque felizmente eu 
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tmha bom conceito junto aos meus companheiros ministros do Presi~ 
dente e junto ao Presidente - eu disse: "sei que tenho sido até 
inconveniente, mas acho que minha consciência deve funcionar. 
Assim como defendo pessoas que acho acusadas injustamente, neste 
caso, quero dizer que voto com tranqüilidade, Presidente, porque o 
dr. Carlos Lacerda foi um homem que empolgou minha geração e 
minha Arma. E não só minha Arma, também a Marinha e a 
Aeronáutica e, agora, subitamente a gente verifica que ele se reúne 
aos homens que ele nos fez atê odiar, os homens que ele pintou como 
corruptos, incapazes, como as pessoas mais nocivas ao Brasil, pois 
foi a esses que ele procurou para justamente derrubar a Revolução. 
Então, acho que está certo; ele não deve ser intocável. 

F o Carlos L<lcerda foi cass<1do. 

O outro a favor, apenas "sim", sem comentários maior, porque 
toda a documentação tinha vindo de Belém, enviada pelo Governa­
dor Alacid Nunes, para os órgãos de Segurança e dirigida para o 
General Portella, através de mim, porque eu entreguei a documenta­
ção, era o caso do Elias Pinto. Sei que o Alacid preparou uma pasta, 
um dossier muito bem felto sobre uma porção de comprometimentos 
de Elias Pinto na Prefeitura de Santarém, que havia sido o primeiro 
episódio, que não deu certo porque houve aquele caso do Veloso, 
Então, ele voltou a ser Prefeito e foi cassado jâ depois do AI-S. 
Foram as únicas vezes. 

Agora, defendi Gilberto. Ele foi cassado porque não perdoaram 
ao Gilbertinho, a atuação de ''pombo-correio", .no episódio Márcio 
Moreira Alves, disposto a fazer um movimento contra o próprio 
Presidente Costa e Silva ·e derrubá~lo (o Amaral Peixoto chegou a 
falar nisso). O Presidente cairia, não a' Revolução, mas o Presidente 
cairia. E o Coronel Francisco Boaventura Cavalcante Júnior 
aparecia como um dos que o Gilberto se entendia. 

O Coronel Boaventura punido também pelo Presidente Costa e 
Silva, com a sua transferência para a reserva, era irmão de um 
Ministro. O Chico Boaventura, meu primeiro aluno de turma e um 
dileto amigo meu e uma pessoa a quem eu queria muito bem, e ele a 
mim, hoje um homem muito ·ressentido, naturalmente, porque seria 
um dos Generais mais brilhantes deste Exército. O Gilberto, que eu 
chamo Gi/bertinho. que é um sujeito àfável. afetuoso, amigo da 
gente, pagou o preço de querer ser bem informado. Então, dava 
telefonemas. e etc. E essas coisas começaram a ~er localizadas. Só ele 
e o Coronel Boaventura. Então, ele teria chegado à Câmara (aliás, o 
Gilberto negou para mim isso depois), teria chegado à Câmara como 
sendo porta-voz do Boaventura, dizendo: "podem negar a concessão 
que nada acontecerá". Então, a área militar garantia que se a 
Câmara cumpriSse o que supunha ser o seu dever, que era manter a 
inviolabilidade do Deputado, nada aconteceria. Ora, nada 
aconteceria~ não! Teria que acontecer alguma coisa porque o 
Presidente Costa e Silva não ia aceitar a decisão, como não aceitou. 
Então, das duas, uma: ou ele era derrubado, ou ele fazia o que 
acabou fazendo: AI-S. Então, no caso do Gilberto, ainda houve um 
fato: ele era querido peJo Presidente Costa e Silva: uns 15 ou 20 dias 
antes da cassação do Gilberto, o Gilberto encontrou o Presidente 
Costa e Silva na missa a que o Presidente assistia sempre, lá no Rio, 
numa determinada igreja - e era no Rio, na ocasião. E o Gilberto 
foi com as crianças, e os meninos vieram e beijaram a mão do Costa 
e Silva. O Presidente Costa e Silva ainda me contou esse fato, 
lagrimou quando contou, porque ele pensava na família, pensava no 
que ia acontecer. Mas o Gilberto não tinha mais escapatória, porque 
tinha que ser uma cassação em decorrência da cassação do Coronel 
Francisco Boaventura Júnior, que era um dos grandes do Exército. 

O LIBERAL - Ele não foi cassado, passou para a Reserva, 
compulsoriamente. 

JARBAS- O Boaventura não foi atingido pelo Al-5; foi uma 
variante, não é cassação, nem de direitos pollticos~ foi passagem 
obrigatória para a Reservà, que era uma das formas de punição 
desde o Al-I. Havia, desde a demissão no Exército até a 
aposentadoria compulsória, o que se chamaria em linguagem civil, 
no caso, a passa~em para a Reserva compulsória com os venci~ 

mentos proporcionais. Foi o que se fez com o Boaventura. Então, 
como ess<l punição do Boaventura foi muito violenta, porque ele era 
muito querido, por todo o mundo e acabou sendo punido por causa 
do Lacerda .. _ 

O LIBERAL- Era um dos elementos da Revolução, articula­
dor da Revolução. 

JARBAS- Foí. E salvou a vida do Lacerda naquele episódio 
dos pára-quedistas durante o período do Jango. em que houve um 
louco qualquer que determinou a prisão e morte do Lacerda que ia 
f;w:r um comício num bairro qualquer do Rio, e os pár<l~quedistas 
ium cumprir a missão, razão pela qual foi cassado um rapaz (uma 
turma na minha frente) que foi Governador de Fernando de 
Noronha, foi Governador de Rondônia, esse rapaz foi cassado 
posteriormente porque era o chefe da equipe que saiu para cumprir a 
missão contra o Lacerda, e o Boaventura que era, parece, chefe do 
Estado-M<lior do grupo de Artilharia, então se rebelou, e diante 
desla atitude do Boaventura. junto ao Comandante dos pára­
quedistas, que era o G~neral Castilho, o Lacerda escapou da ação 
dos pára-quedistas. En~ão, com todos esses serviços prestados, o 
Boaventura foi compulsoriamente levado para a Reserva. E talvez 
em homenagem <l ele mesmo e ao irmão, que era Ministro, o 
Presidente referia-se ao \1inistro Costa Cavalcante, atual Presidente 
da ltaipu, nào aplicou o AI-S nele, mas o fato é que cancelou a sua 
carreira e O Gilberto foi apanhado. 

Isso é o que me lembro das cassações no meu período de 
Ministro do Governo Costa e Silva. No Governo Médici, este não 
cassou. pelo Al~5; só uma única vez, e por azar exatamente o 
Deputado Osvaldo Mutran, do Pará. 

O LIBERAL - Por que o Mutran foi cassado? Qua] a 
acusação? 

JARBAS - Vou chegar lá. As outras constam das atas do 
Conselho de ·Segurança Nacional. Devem estar lá gravadas, a 
participação minha e de todo o mundo. Agora, li coisas, por 
exemplo, do Carlos Chagas, que era Assessor de Jmprensa do 
Presidente Costa e Silva, mas ele não tínha acesso ao Conselho então 
o testemunho do Carlos era por ouvir dizer. Quando ele dizia para 
mim que o Presidente e o Vice-Presidente extremavam-se na defesa 
de todo mundo etc., não era bem assim. É: o que insisto: muito mais 
liberal que o próprio Pedro Alei'4-o, era o Costa e Silva. Mas no Go­
verno Médici. ou porque o Presidente fez isso sistematicamente, ou 
por outra razão, o fato é que ele não reunia o Conselho de Segurança 
porque ele só aplicou o Al-5 contra a corrupção. Só. E eu não sei a 
origem do processo do Mutran coro certeza, de Belém. Deve ter sido 
da área de Segurança. De lá veio o dossier contra o Mutran. Um dia, 
estou no meu gabinete d~ Ministro da Educação, acabando uma 
audiência, o Secretário, Coronel Rebordão é testemunh<j. deste fato, 
me avisa que está na ante-sala o Coronel Camarínha, da Aeronáuti­
ca, que p~rtencia ao Conselho de Segurança Nacional e que trazia 
um documento urgente para mim. Eu acabei a audiência e fiz o 
Coronel Camarinha entrar. 

Camarinha comandou depois a Base Aérea em Belém. Então, o 
Camarinha entrou com uma pasta e disse: "Ministro, eu trouxe isto 
para a sua assinatura, se o Senhor concordar". Leío o preâmbulo. 
Com a mesma honestidade com que estou dando as informações tam­
bém. Leio o preâmbulo e com imensa surpresa, porque ninguém me 
avisou - o Portela já não era chefe da Casa Milítar e eu n\lo tinha 
informações nesse caso- e vejo que o preâmbulo era sobre cassação 
por corrupção do ex-Prefeito, de São João do Araguaia, o Deputado 
Estadual Osvaldo Mutran. 01ho e já estava a assinatura prati­
c<lmente de todo o Ministério. Eu me voltei para o Camarinha e 
disse: "aqui eu não tenho nem chance de discutir o problema, já está 
o fato consumado, e estas informações eu, em consciência, não 
poderia dizer se são ou não Veidadeiras, porque, honestamente, eu 
não conhecia as acusações sobre corrupção do Mutran- eu conhe~ 
cia sobre violência. E com ele eu falei (inclusive, ouvi um caso de um 
camarada que era co-piloto do Macedo, que veio a morrer posterior­
mente em Lilll'8. Esse caso me foi contado pelo Macedo~ eles 



Setembro de 1976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçioll) Quinta.feh'a 9 5575 

pegaram o co-piloto, bateram no sujeito e depois jogaram-no dentro 
do avião: co~pilotO do Macedo, e este ficou quieto senão apanhava 
também. Essu história de violência si-m, eu conhecia porque recebi os 
três irmãos e disse a eles. Não conheci problemas de corrupção, só 
outros problemas que não convém revelar aqui, são muito de foro 
íntimo. Foi o único caso de cassação. 

Agora, dou a garantia - e isto pode ser obtida com as 
informações que estou referindo, tenho o testemunho do Coronel 
Rebordão, que era meu Secretário particular e do Coronel 
Camarinha, que fui totalmente tomado de surpresa com a cassação 
do Mutran. E foi a única cassação que o Presidente Médici fez. 

De maneira que, como foi a única, e foi no Pará, uma boa 
margem dos que vivem sempre pretendendo modificar a história ver­
dadeira do Pará, atribuem a mim: então, como foi no Pará, fui eu 
que cassei o Mutrun. 

Agora, pergunto: vamos para o problema dos romances 
policiais: a quem interessa o crime? Ao criminoso. Qual era a 
vantagem que eu teria, vamos dizer, na cassação de Camilo, na de 
Gilberto, que· eram meus amigos, o Gilberto especialmente, o 
Camilo também, comigo viveu muito bem, freqüentava meu 
gabinete com muita constância, não havta a menor vantagem para 
mim cassá-los. Se se tratasse de pessoas políticas apostas a mim, 
ainda eu podia, cedendo à vingança, como seria o caso, por exemplo, 
do Sr. Arnaldo Moraes, sendo pela mesma razão do Barbalho- teria· 
eu, e eu não fiz a menor carga contra eles. Então, o Mutran, por quê? 
O M utran, como Deputado estadual, tinha me visitado. Veio um dia 
aqui, ele com o Sabá e outros, me oferecer a sua fealdade política. 
Foi leal politicamente a mim, porque sendo leal ao Aiacid estava 
sendo leal polilicamente a mim. Não se ligou ao grupo de oposição; 
ele tinh;,~ uma briga com o capitão Emanuel, aquele caso típico - o 
capitão foi prefeito de Marabá depois- e daí é que eu suponho que 
surgiu o problema: foi uma denúncia apresentada nessa ocasião. Te­
nho a impressão de que fiz assim um giro retrospectivo, porque não 
me parece que haja outro cassado esquecido. 

O UBERAl - Aproveitando a oportunidade, Senador, para 
um caso que, no Pará, se discute muito, talvez V. Ex• conheça: no 
princírio do Governo Médici, V. Ex~ indicara a constituição da 
diretoria do Banco da Amazônia. No próprio Governo Médici, toda 
essa diretoria foi destituída, e se díz que V. Exf preferiu ficar no 
Ministêrio a defender seus amigos alijados da-diretoria do Banco_ 

JARBAS- Há uma porção de equívocos nisso aí: 1) eu não 
indiquei toda a diretoria do Banco; eu indiquei o presidente do 
Banco, o Dr. Francisco Lamartine Nogueira. E ocorreu o seguinte, 
foi até um fato muito interessante (exatamente o oposto): depois que 
eu o indiquei no Governo Costa e Silva foi que o General Afonso 
Albuquerque Lima aceitou o nome do Dr. Lamartine. Alguém deve 
ter feito uma carga muito violenta, e o General Afonso pediu ao 
Presidente Costa e Silva que retirasse a mensagem que já havia ido 
rara o Senado. Toca o jornal num ponto muito interessante para 
mim e também histórico. 

Recuando um pouco: eu tinha pleiteado que fosse superinten­
dente da SUDAM- na ocasião, já era SUDAM- o Dr. Fernando 
Gui!hon, mas o General Afonso tinha um candidato pessoal, amigo 
dele, como um filho, o Cel. João Walter, que viria a ser depois 
Governador do Amazonas, o que, aliás, magoou muito o João 
Walter (era muito meu amigo e ficou magoado porque achou que eu 
fui contra ele), Não, eu como homem do Pará, pleiteei a superinten­
dência da SUDAM para o Guilhon. porque achava que era uma fun­
ção compatível, típica do Guilhon, com a forma de ser do Guilhon, o 
plancjador, um homem de gabinete. Em compensação, num 
momento, fá, o Petrõnio e até o Andreaaa me aconselhavam, 
porque o Costa e Silva pediu: "Andreazza, auxilia o Passarinho para 
ver se convence o Afonso", ainda, antes da posse. 

No fim, o Afonso voltou-se para mim e diz: porque não indicas 
n Guilhon para o Banco da Amazônia? Eu o nomeio para lá. Isto 
dois dias a'ntes de se iniciar o Governo de Costa e Silva. O.Ministério 

• 
se reuniu logo depois. Eu me voltei para o General Afonso e disse: 
"eu não indico o Guilhon para o Banco porque c:le de Banco não en­
tende nada. O Presidente Costa e Silva, o Presidt:nte Castello Brant::o 
me convidaram para ser presidente do Banco da Amazônia quando 
deixei o Governo. Eu lhes disse que de Ba.nco só entendia do cheque 
que recebia fim do rnês. Então, não tinha sentido. E insisti com 
Guilhon. Vencido o Guilhon, indiquei o Lamartine para o Banco da 
Amazônia. Era um velho funcionário do Banco e foi a pdmeira vez, 
se não equivocado, que um funcionário do Banco chegou â Presidên­
cia. Em seguida, houve qualquer coisa, não sei o que aconteceu. 
Alguém deve ter impressionado tanto o Afom,o que sem ele falar 
comigo conversou com Costa e Silva. e Costa e Silva chegou a pedir a 
retirada da mensagem. O Senador Daniel Krieger está vivo e pode 
confirmar isso. Vai ao meu gabinete, e diz: "olha, Passarinho, eu vou 
te avisar de uma coisa, porque acho que isto é grave; está chegando 
agora ao Senado uma mensagem pedindo a reti-rada do nome do teu 
çandidato para o BASA. Tinha apenas dias no Ministério do 
Trabalho, devia estar encantado de ser Ministro- e o que fiz? Pedi 
uma audiência imediata_ao Presidente Costa e Silva e joguei o Minis~ 
tério na mesa: Presidente se o Sr. pede a retirad;:~ do nome do Dr. La­
martine, eu vou me considerar inteiramente atingido e des­
moralizado e não tenho condições de ser seu Ministro". E o 
Presidente Costa e Silva retirou o pedido de retii-ada da mensagem. E 
o Larnartine saiu presidente do BASA. 

Aí as coisas se complicaram: o Sarney tinha indicado o João 
Castelo. Houve uma irú:licaçào do Amazonas; que era a do saudoso 
Wanderley Normando. enfrenlou uma oposi1;ão, parece que che­
fiada pelo hoje Senador José Esteves. Creio c:u. O fato é que tive 
também de opinar sobre o Wanderley, achando que era muito bom 
nome. E também a do Osvaldo Trindade, que era o diretor da área 
de borracha. Então, fiquei como sendo -padrinho de toda a diretoria. 
E comecei, exatamente, indicando apenas um presidente. A partir 
dai. seja porque Afonso não confiasse no Lamartine, seja porque 
ficou seqüela deste episódio, pois se, de fato, um Ministro da área 
pede ao President.e a retiradà da mensagem e o Presidente acaba não 
atendendo, ou atende e depois desatende, o Lamartine nunca foi 
rersona grata do Afonso. E, em conseqüência, o Banco da 
Amazonas deixou de receber FIDAM. e passou a ser um Banco 
autofágico. Ora, o Lamartine só podia emprestai para 
empreendimentos aquilo_ que correspondia aos depósitos feitos no 
próprio Banco; ou, então, aqueles que parece que a lei previa, 
naquela ocasião. um ano- a pessoa deposit<tva por um ano, antes, 
para poder escolher o seu projeto. Então, baseado no giro desse 
dinheiro é que o Banco vivia. Com extrema dificuldade, eu recebi 
muitas queixas, o Lamartine escrevia..- eu falava com Afonso, não 
houve solução. Já no Governo Méd1c1 - este assumiu e o Lamartine 
continuou - porque era mandato de 4 anos. Então, não houve 
destituição. É o outro equívoco. I) Não fui o autor da indicação de 
todos: 2) Não houve destituição; houve 4 anos normais do mandato. 
O presidente do Banco podia ser nomeado e demetido a qualque-r 
momento. E Os diretores tinham mandato! Na área do .Ministro 
Delfim Netto, começou a c:rescer a onda da necessidade anular a 
diretoria do BASA - e não sei até que ponto Costa Cavak"anti 
poderia explicar meU1or·do que eu, porque•ele foi para o Mini!ltério 
do Interior justamente substituindo o Afonso - e o Lamartine 
rontiriuou. Na área do Delfim, surgia uma idéia que cresda cada Vez 
mais, de que o Banco da Amazônia não estava com díretorià 
eficiente. A Diretoria não seria eficiente. Note-se: ,não surgiu 
nenhtJma acusação de desonestidade, nenhuma. E, aliás, o 
lamartine é um homem que divide muito, tem seus amigos e seus 
inimigos que também são furibundõs, mas ·:~inguém falou quanto à, 
honorabilidade do Lamartine. 

Então, passado algum tempo, o Presidc:nte Médici. num despa-_ 
cho comigo, disse: "Passarinho, nós varnos substituir a diretoria do 
BASA. aproveitando o fim de mandato, e a informação - disse a 
mim claramente- que existe é de que esse pessoal não é melhor dire­
toria sob o ponto de viSta da eficiência." Eu disse: "presidente, há 
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dias, tive um encontro no Banco do Brasil, com o Dr. Nes,tor Jost 
com uma parte do pessoal das indústrias do Pará, e eu ainda disse ao 
Nestor Jost - ele pode não ter gostado: "Nestor, me dê seus 5 
melhores homens do Banco do Brasil, ponha esses 5 homens 1'10 

Banco da Amatônia e, no fim de 2 anos, eles estão desmoralizados. 
Porque não se dando a eles meios para operar, eles vão se desmorali­
:z.ar como qualquer .um." Então, chegou ao fim. Comuniquei ao 
Lamartine que a Presidência dele se encerraria com o mandato dos 4 
ou 5 outros diretores. E aí já por inspiração do Delfim. e do Costa Ca­
valcanti, eles fizeram a total renovação. O Costa Cavalcanti havia 
colocado um diretor ainda ao tempo de Lamartine, creio que com a 
eleição do João Castelo. João Castelo foi eleito para deputado fe­
deral e ele colocou o Edson, que veio do Banco do Nordeste, o qual 
f o). no meu entender, a cabeça de ponte para o segundo lance. E o se­
gundo lance foi dado, portanto, em condições perfeitamente normais. 

O UBERAL ~Com a nova diretoria eleita, com o presidente 
nomeado não representou um recuo do ministro Passarinho, que era 
o chefe político da área, admitir, inclusive a ida a Belém de dois 
ministros (Delfim e Costa Cavalcanti) para afastar a diretoria de 
lamartine, isto tudo não responsabílízará o senador, como patro­
cinador, pela omissão, do aproveitamento de elementos de fora na 
Diretoria do Banco, como de resto em outros setores federais? 

JARBAS - Então, era preciso que eu fosse dono de cadeiia 
cativa. Vão dois ministros lá, Qào para afastar a Diretoria; foram 
para a reunião da assemhlêia, geral. Sou acusado de defender amigos 
que não merecem. Muitos dizem que eu me mato por defender 
amigos que não merecem ser defendidos. Agora, vou perguntar 
diante des~e tipo de informação, o que me resta dizer ao Presidente. 
Precisamente foi isso. Eu comentei com Nestor Jost exatamente esse 
problema quanto à eficiência. Agora, passado o período normal de 
mandato, seria um novo mandato de 4 anos. Fazer ou não fazer aí, . 
para mim, já seria diferente discutir o caso de destituição, como teria 
sido o primeiro que cu recebi. Mandam o nome do homem o retiram 
o nome do homem. Aí, me atinge frontalmente. Agora, um presi· 
dt;nte sair no fim de 4 anos, com a sua equipe. para vir outra equipe, 
embora pertencendo ao novo governo. não significa para mim que 
eu fosse atingindo pessoalmente; não signif1ca que meus amigos o 
fossem. P~steriormente, sim, tentaram atingir, enodoar a diretoria. E 
aí. ao contrário do que se diz, me bato frontalmente contra esse novo 
tipo de coisas. Infelizmente as acusações- houve até uma espécie de 
histeria nacional- todo mundo escrevia contra todo mundo; então, 
inventaram para o Banco que hoje se orgulha de ler aquele edifício, 
teria sido uma negociata. Isso tudo teve de ser explicado pela di~ 
retoria. pelo Lamartine Nogueira. Posteriormente. E eu fui ao Del­
fim. Agora, atingir a honorabi!idade do diretor é diferente. 

Enquanto eu tive força realmente, na área do Presidente Costa. e 
Silva, indiscutivelmente, tive a maior forQa das indicações federais, 
que foi, ao que sei. um dos motivos de atrito com o Alacid, lã em 
Portugal, ele se queixou e é um testemunho disso, que julguei de 
maneira amarga, e no meu entender, muito injusta .. porque eu não 
interferi no Governo estadual dele. Então, uma indicação do Go­
verno federal eu poderia fazer. E ele se achava diminuído com as indi­
caçÕe!> que eu fazia e que eram um acerto para o Presidente, em vez 
das indicações dele. O Presidente Costa e Silva, realmente, me deu 
mão forte nas indicações. Andreazza, por exemplo, nomeou todas as 
pessoas que eu indiquei, inclusive Guilhon. Posteriormente. ainda o 
Andreazza mudou a diretoria da ENASA, e rne pediu; "Passarinho, 
você me libera porque eu acho que preciso de gente mais atuante." 

Ora. é justo que um ministro, agora, declare: "nào, você não po~ 
de tirar o homem de lá porque foi ~ndicado por mim, e se você retirar 
de lã eu também deixo de ser ministro, vou para a rua, ser oposição 
ao governo". Não era minha ãrea. Eu estava sendo objeto de uma 
cortesia especial, sem dúvida. E um fato igual: retirou-se o Freire, e 
que no meu entender era o melhor representante dos armadores na 
ENASA~ um dos mais capacitados e que fQi uma indicação do 
Guilhon para mim. O Freire foi também retirado da ENASA e foi 

para lá um comandante da Marinha. E em ambos os casos, o 
Andreazza veio a mim: "Passarinho, segui todas as tuas indicações; 
mas agora quero dar n1ais força à ENASA, eu preciso de um homem 
muito mais operacional \á. 

O liBERAL- Qual foi? 
JARBAS - Nem sei o nome. Sei que foi um homem da 

Marinha; se houvesse destituição, quer dizer, com ofensas, atin­
girldo a dignidade deles, evidentemente isso me atingiria. Mas não, 
houve o término de atividade. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Fausto Castelo-Branco- Petrônio Portella- Yirgílio Távora 
- Luiz Cavalcante- João Calmon - Benjamim Farah - Nelson 
Carneiro- Orestes Quêrcla- Otto Lehmann- Benedito ferreira 
- Evelásio Vieira. · 

O SR. ~RESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Está finda a Hora 
do Expediente. 

Sobre a mesa, projetO de lei que será lido pelo Sr. )"'-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•221, DE 1976 

Autorb:a a aposentadoria do aeronauta independentemen­
te de sua idade. equiparando-o aos segurados que têm direito à 
aposentadoria especial. 

U Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O caput do a.rtigo 3"' do Decreto-Lei nl' 158, de lO de fe­
vereiro de 1967, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3~ A aposentadoria especial do aeronauta pre­
vista no§ 2"' do art. 99 da Lei n"' 5.&90, de 8 de junho de 1973, 
será concedida ao segurado que tenha completado 25 (vinte e 
cinco) anos de serviço." ' 

Art. 2"' Os encargos decorrentes desta lei serão atendidos, sem 
aumento de contribuição, com as receitas previstas no artigo 69 da 
Lei Orgâqica da Previdência SociaL 

Art. 39 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re· 
vogadas as disposições em contrário. 

Ju~tíficatào 

Como se sabe, a aposentadoria especial do aeronauta e dos jor~ 
nalistas profissionais estava assegurada por legislação anterior ao 
advento da Lei Orgânica da Previdência Social, respeitada, aliás, por 
esta, nos seguintes termos: 

"Art. 39 A. aposentadoria especial serâ concedida ao Se· 
gurado que, contando, no mínimo, 50 (cinqUenta) contríbui. 
ções, tenha trabalhado durante lS (quinze}, 20 (vinte) ou 25 
(vinte e cinco) anos, pelo menos, conforme a atividade. em 
serviços que, para esse efeito, forem considerados penosos, in~ 
salubres ou pengosos, por Decreto do Poder Executivo. 

§ I"' A aposentadoria especial consistirá numa renda 
mensal calculada na forma do§ 4"' do art. 27, aplicando-se~ 
lhe, outrossim, o disposto no§ i"' do art. 20. 

§ 2'~ Reger~se-á pela respectiva legislação 
aposentadoria dos aeronautas e a dos 
profissionais." 

especial a 
jornalistas 

Quando a Lei Orgânica da Previdência Social instituiu, de modo 
geral, para os segurados da previdência social, a aposentadoria 
especial, satisfeito o requisito da idade mínima, manteve a legislação 
que disciplinava a aposentadoria tambêm especial dos aeronautas, 
na época a Lei n9 3.50i, de 21 de dezembro de 1958, que, igualmen­
te, na letra b do art. 4"' exigia a idade minima de 45 anos para 0 gozo 
dessa aposentadoria. 

Posteriormente, a aposentadoria dos aeronautas passou a ser re­
gulada pelo Decreto· Lei n9 158, de lO de fevereiro de 1967, que man­
teve a exigência da idade mínima de 45 anos, antes referida. 
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Considerando que a aposentadoria dos jornalistas profissionais 
instituída, por igual, antes da Lei Orgânica da Previdência Social, pe­
Ja Lei n9 3.529, de 13 de janeiro de 1959, sempre foi concedida após 
30 anos de trabalho, qualquer que fosse a idade do segurado, e que a 
Lei n~> 4.130, de 28 de agosto de 1962, tinha dispensado a idade mí­
nima, constante da redação original da Lei Orgânica, para aposenta~ 
daria por tempo de serviço, a· Lei n~> 5.440..A, de 23 de maio de l%8, 
deu igual tratamento à concessão da aposentadoria especial aos segu­
rados em geral, matéria, como vimos, então regida pelo art. 31 da Lei 
Orgânica, determinando: 

"LEI N' 5.440-A, DE 23 DE MAIO DE 1968 

Art. I"' No artigo 31 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto 
de 1960 (Lei Orgânica da Previdência Social) suprima-se a 
expressão "50 (cinqüenta) &nos de idade e". , 

Art. 29 O art. 32 e seu§ }9 da Lei n9 3.807, de 26 'de 
agosto de 1960, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 32. A aposentadoria por tempo de 
serviço será concedida aos 30 {trinta) anos de serviço, 
no valor correspondente a: 

1-80% (oitenta por cento) do salário de benefi­
cio ao segurado do sexo masculino; 

11- 100% (cem por cento) do mesmo salário, ao 
segurado do sexo feminino. 

§ 19 Para o segurado do sexo masculino que con­
tinuar em atividade após 30 (trinta) anos de serviço, o 
valor da aposentadoria será acrescido de 4% (quatro 
por cento) do salário de beneficio para cada novo ano 
completo de atividade abrangida. pela Previdência 
Social, até o máximo de 100% (cem por cento) desse 
salário aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço. ' 

Art. 39 O disposto no art. 32 e seu§ 19 da lei n9 3.807, 
de 26 de agosto de 1960, na redação dada por esta lei aplica­
se às aposentadorias requeridas a partir de 15 de marco de 
1967, bem como àquelas em que a segurada, embora tend.o 
requerido anteriormente, se tenha desligado do emprego ou 
encerrudo a atividade naquela data ou posteriormente. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de su~ publicação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário, espe­
cialmente as constantes da Lei n"' 4.130, de 28 de agosto de 

• 1962."" 

Por evidente inadvertência do legislador em virtude, certamente 
da aposentadoria especial do aeronauta não estar disciplinada na Lei 
Orgãnica e sim pelo Decreto-Lei n>:J 158, de 1967, prevaleceu, exclu­
siva e unicamente, para os aeronaútas a exigência da idade míniina de 
45 anos para obtenção da aposentadoria éspecial, numa discrimi­
nação que não deve nem pode por nenhum motivo prevalecer. 

Por isso mesmo, o projeto modifica o art. 311 do Decreto-lei n9 
158, de 1967, abolindo o tratamento desigual dado, até hoje, injustifi­
cadamente aos aeronautas. 

Indica o projeto, na forma do parágrafo Único do texto constitu­
cional. fonte de custeio plenamente suficiente para atendimento do 
encargo, pois basta considerar que no exercício em curso o superuit 
do INPS, na forma da Portaria n'il 308, de 7 de maio de 1976, do 
Secretário-Geral do Ministério da Previdência e Assistência Social, 
publicada no Diário Oficial, Seção I, Parte I, de 3 de junho de 1976, 
página 7.922, será de CrS 4.375.201.470,00 (quatro bilhões, trezen­
tos e setenta e cinco milhões, duzentos e um mil, quatrocentos e 
setenta cruzeiros). 

Ao fazê-lo. o projeto adota critério rigorosamente idêntico ao 
perfilhado pela lei n~> 5.400·A, de 23 de maio de 1968, que eliminou 
o requisito da idade para aposentadoria especial de todos os se­
gurados da Previdência Social. com exceção dos aeronautas, qual 
seja o de não elevar qualquer receita previdenciária nem criar nova 
por ser considerada suficiente a contribuição então em vigor. E isto 

quando já vigorava norma rigorosamente igual à cÔnhda, hoJe,, no 
parágrafo único do artigo 165 da Constituição de 1967, com as. al­
terações que sofreu, 

Com efeito, em sua redação original (antes, portanto, da 
Emenda n"' I, de 1969), já determinava a Constituição de 1967: 

"Art. 158. 

~ I"' Nenhuma prestação de serviço de caráter assis­
tencial ou de benefício compreendido na Previdência Social 
será criada, majorada ou estendida, sem a correspondente 
fonte de custeio totaL" 

Aliás, tal entendimento se ajusta à inteligência que a douta 
Comissão de Constituição e Justiça já deu à matéria como ocorreu, 
exemplificativamente, ao emitir parecer sobre o Projeto de lei do 
Senado n\" 97, de 1975. 

Sala das Sessões
1 
em 8 de setembro de 1976.- Franco Montoro. 

( Ãs Comi.rsõe.t de Con.rtüuiçào e Ju.rli('a. de Legislação 
Social e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- O projeto será pu­
blicado e remetido às comissões competentes. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. )9-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 413, [tE 1976 

Tendo sido convidado a participar da Comitiva que acom­
panhará Sua Excelência o Senhor Presidente da República na visita 
oficial que fará ao Japão, solicito me seja concedida autorização 
para desempenhar essa missão, nas termos dos arts. 36~ * 29, da 
Conslituição e 44 ·do Regimento Interno. 

Sala das Sessões, em 8 de setembro de 1976.- Virgíll~ Távora. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - De acordo com o 
art. 44, § 49, do Regimento Interno, esse requerimento será remetido 
à Comissão de Relações Exteriores, dev•endo ser submetido à 
deliberação do Plenário, após â Ordem do Dia, em virtude do que se 
acha previsto no art. 388, n9 11, letra b~ da Lei Interna. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalv1:s)- Passa.se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
67, de 1976 (apresentado pela Comissão de Economia como 
conclusão de seu Parecer n\" 605, de: 1976), que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Mineiros do Tíetê (SP) a elevar, em 
CrS 1.600.000,00 (um milhão e seiscentos mil cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n9 606, de 1976, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão anterior, tendo 
sido a sua votação adiada por falta de quorum. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. O projeto irâ à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
68, de 1976 (apresentado pela Comi:;são de Economia como 
conclusão de seu Parecer n>:J 607, de 1976), que autoriza a 
Prefeitura ~unicipal de Garça (SP) a realizar Operação de 
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Crêdito no valor de Cri 6.000.000,00 (seis milhões de 
cruzeiros), tendo 

PARECER, sob nQ 608, de 1976, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

A matêria constou da Ordem do Dia da sessão anterior, tendo a 
sua votação sido adiada por falta de quorum. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. O projeto irá à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (WilsoQ Gonçalves)- Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento nQ 385, de 
1976, do Senhor Senador Jarbas Passarinho, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo do 
Professor Eugênio Gudin, publicado no jornal O Globo, de 
23 de agosto de 1976, sob o título "Os Contrastes das 
Mentalidades Anglo.Saxônica e Ibérica''. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. Será feita a transcrição solicitada. 

E O SEGUINTE O ARTIGO DO PROFESSOR EUGENIO 
GUDIN: 

OS CONTRASTES DAS MENTALIDADES 
ANGLO-SAXONICA E IB~RICA 

Eugênio Gudin 
Conheci o jovem jurista Oswaldo Trigueiro há quase 40 anos, 

quando ambos fazíamos parte da diretoria do Instituto Brasil·ES· 
tados Unidos (IBEU). Já tinha ele feito estágio de estudos nos USA e 
já se interessava especialmente pela Organização Política desse país. 
Publicou pouco depois o livro "O Regime dos Estados na União 
Americana'', que é hoje um clássico na matéria. 

Não deixei, de então para cá, de acompanhar·lhe a carreira. Tri· 
gueiro, modesto por temperamento, nunca recorreu a processos de 
autopromoçào. Eu, que conhecia seu valor, insurgia~me contra o 
fato do Brasil, país de tão escassos valores humanos, não aproveitar, 
quanto devia, os predicados desse homem público. Governou o seu 
Estado, a Paraíba, foi Embaixador, mas não deu o rendimento de 
que eu o sabia capaz. Até que o Presidente Castello Branco teve 
ocasião de conhecê·lo em Brasília e de chamá. lo para a Procuradoria 
Geral da República e depois para o Supremo Tribunal, onde teve 
oportunidade de dar a medida de seu valor. 

Abrindo agora em Brasília o ciclo de conferências sobre o Bi· 
ccntenârio da Revolução Americana, disse Trigueiro que a extensão 
da innuência do Direito Público da América Inglesa somente pode 
ser comparado à do Direito Privado que o Império Romano di· 
fundiu no Ocidente, 

"A Constituição dos Estados Unidos", disse o ilustre jurista, 
"está em vigor há 187 anos, durante os quais- com a ressalva dos 
cinco da Guerra da Secessão - não se registrou uma rebelião mili· 
tar, um motim, uma intervenção federal, uma deposição de 
presidente, de governador ou de prefeito, um dia de estado de sítio, 
um hiato de horas no funcionamento dos órgãos de representação 
popular. Esse recorde extraordinário explica, convincentemente, por· 
·que nos Estados Unidos ninguém clama pela reforma das estruturas 
políticas; ninguém pretende extingUir a Federação, ninguém vê no 
cerceamento das liberdades individuais o remédio miraculoso para 
os males de nosso tempo". 

t que as colônias e depois os Estados da. América do Norte pu· 
deram aproveitar o modelo de Governo existente, desde vãrias gera· 
ções, que seus antepassados haviam estabelecido na Inglaterra. 

Esta foi a enorme vantagem que teve a América Inglesa sobre a 
América Espanhola e Portuguesa. Uma foi colonizada pelos que dei· 
xaram seus países de origem em conflito com as condições políticas e 
sobretudo religiosas que ali vigiam, para fundar na América uma 
nova pátria. Ao passo que a América Espanhola e Portuguesa foi 
objeto de uma colonização predatória em que se visava a extração do 
ouro e da prata e não se cuidava da educação política das populações. 

O principal período de colonização da América Latina foi o do 
Sêculo XVIII, quando a prosperidade e a hegemonia da Península 
Ibêrica já se haviam esgotado e a liberdade intelectual deixado de 
existir. Bryce observa que "nos países da América Latina a colo· 
nizaçào da Espanha e da Igreja estava de dois séculos atrasada sobre 
a colonização européia. Quando os países se ·tornaram indepen· 
dentes, pelas alturas de 1820, eles estavam ainda no Século XVII 
enquanto a Europa e os Estados Unidos.estavam no Século XIX. 

O erro dos que estruturavam os sistemas políticos da América 
Latina foi o de pensar que podiam tomar como paradigmà o modelo 
americano. A história da América Latina demonstra o grave e per­
nicioso equívoco dos que julgavam que as instituições políticas da 
República e da Democracia Representativa tinham o dom de 
conferir, como um Talismã, aos países que adotavam as virtudes e a 
sabedoria necessárias a seu funcionamento. f: a ilusão de tomar as 
causas por seus nomes. 

Não escaparam d-.:ste erro nossos Constituintes de 1891, dando· 
nos uma Constituição inspirada na fórmula americana. Mas é que os 
costumes, a educação e a tradição são mais fortes que a Lei escrita. 
De sorte que a suposta democracia representativa transformou·se, 
na nossa Primeira República, em uma Oligarquia, consoante o grau 
de educação política e as tradições vigentes. 

Na conferência agora pronunciada em Brasília diz Trigueiro, ci­
tando Bryce, que '"qualquer sucesso que haja sido conseguido deve 
ser atribuído em larga medida ao gênio político, curtido por longa 
experiência, da raça anglo-americana. Ela paira acima de qualquer 
outra Constituição escrita, pela excelência intrínseca de seu esquema, 
adaptação às circunstâncias do povo, simplicidade, brevidade e pre­
cisão de linguagem. (grifos nossos). 

Essa a diferença entre a mentalidade anglo-saxônica e a mentali· 
dade ibérica, espécie de civilização cartorária em que os textos de Lei 
são extensos e complexos. 

Conta·se que Cortez, ao executar a conquista do México e 
exigir ·a submissão dos índios autoctones, não permitiu que seus sol· 
dados agissem contra estes, antes que uma espécie de "Oficial de Jus· 
tiça" lesse, em voz alta, uma proclamação em espanhol exigindo sua 
submissão ao Rei da Espanha. 

Só depois de realizada essa formalidade "essencial" Cortez man­
dou seus soldados meterem o chanfalho nos pobres dos Astecas. 

Uma coisa que nunca consegui entender (o que é talvez natural, 
dada minha ignorância em matéria de Direito) é o fato de que uma 
lei, uma vez sancionada e publicada tenha que aguardar, durante 
meses e às vezes anos, a confecção do "Regulamento" para poder en· 
trar em vigor. Mas se a lei é clara, se é declarada entrar em vigor na 
data de sua publicação, corno pode deixar de atuar à espera da pu­
blicação de regulamentos do processo? 

Diz·Se, por exemplo: "é proibido buzinar". Na Inglaterra isto 
faria calar as buzinas infernais no dia seguinte. Entre nós, não é 
assim. Continua.se a buzinar até que um Regulamento defina em 
que consiste a buzinaçào, qual a autoridade competente para julgar e 
quais os decibéis que não devem ser ultrapassados, etc., etc ... Nos 
países anglo·saxônicos isto é matéria que não exige explicações; já 
que buzinar é um fato que dispensa explicações. Qualquer impugna· 
ção das partes é naturalmente -, e sem necessidade de novos textos 
-,decidida pela Justiça Comum. 

Os regulamentos são um grande empecilho ao progresso de 
nossos países. Deles emanam dois novos obstãculos ao andamento 
da máquina administrativa: a licença e seu corolário, o despachante, 
que se tornou, com os cartórios, uma das indüstrias mais lucrativas 
das sociedades ibero·americanas. 
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Daí o choque que ora se vem verificando entre a mentalidade 
ufanista do "Este é um país que vai para a frente" e a dos que sequei­
xam da pouca velocidade e c\ama~.pelo "Temos Pressa". 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) -Item 4: 

Votação, em turno único, do RequerimentO n• 394, de 
1976, do Senhor Senador Accioly Filho, solicitáutto seja 
anexado aos Projetos de Lei do Senado n"'s 128, de t974,- 89, 
164, 189, 197, 198 e 226, de 1975, 15 e 79, de 1976, q!Wtra­
mitam em conjunto, o de n'~ 200, de t 976, do Senhor Senador 
Nelson Carneiro, que altera a redação da alínea e, do itern li, 
.e do item 111, do art. 8Y da Lei n"' 5.107, de 13 de setembro de 
1966. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 

O SR.t"RESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Item S: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Sena­
do n9 210, de 1975, de autoria do Senhor Senador Benjamim 
Farah, que incluí dispositivo no Decreto-Lei n~> 898, de 29 de 
setembro de 1969, definindo como crime contra a Segurança 
Nacional a venda, doação, cessão e transporte de Explosivos 
para fins não industriais, tendo 

PARECERES, sob n~'s 46 e47, de 1976, das Comissões: 
- de Constitui~ão e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; e 
-de Segurança Nacional, favorável. 

A votação do presente projeto foi adiada em virtude de requeri­
mento aprovado pelo Plenário, quando de sua inclusão na Ordem do 
Dia, na sessão de 10 de agosto. 

O Regimento Interno, entretanto, segundo o § 2~> do art. JJO, 
permite um segundo adiamento por prazo não superior a trinta dias. 
Com esse objetivo, foí encaminhado à Mesa requerimento que será 
lido pelo Sr. J<i>-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQVERIMENTO No414, DE 1976 

Nos termos do art. 310, alínea c, do Regimento Interno, re­
queiro adiamento da votação do Projeto de Lei do Senado n'i' 210, de 
1975, a fim de ser feita na sessão de 7 de outubro próximo. 

Sala das Sessões, em 8 de setembro de" 1976.- Benjamim Farah. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- De acordo com a 
deliberação do Plenário, a matéria figurará na Ordem do Dia da 
sessão de 7 de outubro vindouro. 

O SR. PRESIDE~TE (Wilson Gonçalves) -Item 6: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
Constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n'i' 25, de 1976, do 
Senhor Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre a Contri· 
buiçào Previdenciária devida pelos Municípios ao Instituto 
Nacional de Previdi:ncia Social, tendo 

PARECER, sob n~' 519, de 1976, da Comissão: 
- de Constitui~ão e Justiça, pela inconstitucionalidade, 

com voto vencido dos Senhores Senadores Nelson Carneiro e 
Heitor Dias. 

O projeto figurou na Ordem do Dia da sessão de 6 do corrente, 
quando por falta de quorum deixou de ser votado o Requerimento n'i' 
41 I, de autoria do Senador ltamar Franco, ãpresentado naquela 

oportunidade, pelo qual' solicitava o adiamento da discussão da ma­
téria, a fim de ser feita na sessão de 28 do mês e:m curso. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados 
(Pausa.) Aprovado. 

De acordo com o voto do Plenário, a matéria figurará na Ordem 
do Dia da sessão de 29 do corrente. 

O SR. PRESIDENTE (WHson. Gonçalves)- Esgotada a maté­
ria da Ordem do Dia. 

Passa-se à apreciação do Requerimento n~ 413, lido no Expe· 
diente, do Sr. Senador Virgílio Távora, solidtan!io autorização do 
Senado para aceitar missão do Executivo. 

A matéria depende de parecer da Comissão de Relações 
Exteriores. 

Com a palaYra o nobre Senador Itamar Franco, para proferir o 
parecer daquele órgão técnico. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG. Para emitir parecer.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Senador Virgílio Távora foi convidado para acompanhar Sua 
Excelência o Senhor Presidente da República, na visita oficial que 
fará ao Japão. Nos termos do art. 36, § 29 da Constituição, e art. 44 
do Regimento Interno, S. Ex.• pede a devida autorização. 

É com prazer, Sr. Presidente, que, em nome da Comissão de 
Relações Exteriores, passo a relatar este pedido. 

O Senador Virgílio Távora é um dos mais ilustres membros 
desta Casa. Vice-Líder da Aliança Renovadora Nacional, Líder de 
·fato nas questões econômico-financeiras do Governo. O Legislativo 
e em particular o Senado Federal se honra com esse convite de 
Sua Excelência o Senhor Presidente da República ao Senador Vir­
gílio Távora. 

Em nome da Comissão de Relações Exteriores, rejubilando-nos 
com esse convite, nada temos a opor, Sr. Presidente, a que o Sr. 
Senador Virgílio Távora acompanhe o Senhor Presidente da Repú­
blica na sua visita ao Japão. 

Era o que tínhamos a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- O parecer da Co­
missão de Relações Exteriores é favorável. 

Completada a instrução da matéria, passl\-se à sua apreciação. 

Em votação. Os Srs. Senadores que aprovam o requerimento 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) Aprovado ... 

Fica o Senador Virgílio Távora autorizado a aceitar a missão do 
Ex.ecutivo. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Sobre a mesa, as 
redações finais dos Projetos de Resolução n9s 67 e 68, de 1976, apro­
vados na Ordem do Dia da presente Ses:;âo e que, nos termos do 
paràgrafo único do art. 355 do Regimento Interno, se não houver 
objeção do Plenário, serão lidas pelo Sr. J<i> .. Secretárío. (Pausa.) 

São lidas as seguintes: 

PARECER No 651, DE 1976 
Da Comissão de Reda~;ào 

Redação final do Projeto de Resolução n9 67, de 1976. 

Relator: Senador Virgílio Távora 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n9 67, de \976, que autoriza a Prefeitura Municipal de Mineiros do 
Tietê (SP) -a elevar em Cri 1.600.000,00 (hum milhão e seiscentos mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, 8 de setembro de 1976. - José LimJoso, 
Presidente- Virgílio Thora, Relator- Mendes Canale. 
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ANEXO AO PARECER N•651, DE 1976 

Redação fina( do Projeto de Resolutào nq 67, de 1976. 

F aço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso Vl, da Constituição, e eu, , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1976 

Autoriza a Prefeiturs Municipal de Mineiros do Tietê, 
Estado de São Paplo, a eJetar em CrS 1.600.000,00 (hum 
milhão e seiscentos mil cruzeiros} o montante de sua dívida 
consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 Ê a Prefeitura Municipal de Mineiros do Tietê, Estado 
de São Paulo, autorizada a elevar, temporariamente, os parâmetros 
fixados pelos itens I, 11 e 111 do art. 29 da Resolução nO? 62, de 1975, 
do Senado Federal, a fim de que possa elevar em Ct$ 1.600.000,00 
(hum milhão e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, mediante a contratação de uma operação de crédito, 
junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., destinada ao 
financiamento dos serviços de pavimentação asfáltica e obras 
complementares a serem executadas em vias públicas daquela 
municipalidade. 

ArL 2" Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PARECER N• 652, DE 1976 
Da C omissão de Redatào 

Redação final do Projeto de Resolução n9 68, de 1976. 

Relator: Senador Mendes Canale 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n" 68. de 1976, que autoriza a Prefeitura Murlicipal de Garça (SP) a 
realizar operação de cré_dito no valor de Cri 6.000.000,00 (seis mi­
lhões de cruzeiros). 

Sal:1 das Comissões, 8 de setembro de 1976. -José Lindoso, 
Presidente- Mendes Canale, Relator- Virgílio Távora. 

ANEXO AO PARECER N•652, DE 1976 

Redação final do Projeto de Resolutão R" 68, de 1976. 

Faço saber que~ Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42. inciso VI, da Constituição, e eu, , Presidente, 
promulgo a seguinte 

Sào lido> e aprovados os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 415, DE 1976 

Nos termos do art. 356 do Regimerito Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, da 
redação final do Projeto de Resolução n9 67, de 1976, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Mineiros do Tietê (SP) a elevar em Cr$ 
1.600.000,00 (um milhão e seiscentos mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Sala das Sessões, em 8 de setembro de 1976. -José Lindoso. 

REQUERIMENTO N• 416, DE 1976 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publiciJ.ção, para imediata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Resolução n-t 68, de 1916, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Garça (SP) a realizar operação de crédito no valor 
de CrS 6.000.000,00 (seis milhões de cruzeiros). 

Sala das Sessões, em 8 de setembro de 1976.- José Lindoso. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Aprovados os 
requerimentos, passa-se à imediata apreciação das redações finais. 

Em discussão a redação final do Projeto de Resolução n9 67, de 
1976. 

Se nenhum dos Srs. Senadores quiser discuti-la, encerrarei a 
discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Passa-se., agora, à 
aprecíação da redação final do Projeto de Resolução n9 68, de 1976. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser discuti-la, encerrarei a 

discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permane~er 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESlOE.NTE (Wilson Gonçalves) - Ainda há 
oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Virgilio Távora, que 
falará em nome da Liderança da Maioria. 

RESOLUÇÃON• ,DE1976 O SR. VIRGIUO TÁVORA (ARENA- CE. Corno Líder, 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Garça, Estado de São pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Paulo, a realizar operação de crédito no valor de 
CrS 6.000.000,00 (seis milhões de cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. I~ É a Prefeitura Municipal de Garça, Estado de São 
Paulo, autorizada a elevar, temporariamente, os parâmetros fixados 
pelos itens I, 11 e III do art. 2~> da Resolução n"' 62, de 1975, do Sena­
do Federal, a fim de que possa realizar uma operação de crédito. no 
v<tlor de CrS 6.000.000,00 (seis milhões de cruzeiros), junto ao Ban­
co do Brasil S. A., por cÕnta do Fundo de Desenvolvimento Urbano 
(f.D.U.). destinada a financiar a execução dos serviços de 
pavimentação em vias públicas daquela cidade. 

Art. 2'~ Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESII>E~TE (Wilson Gonçalves) - Sobre a mesa, 
requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1~'-Secretãrio. 

Sexta-feira passada. em nome do Governo, já tivemos ocasião 
de aqui prestar os esclarecimentos primeiros, a esta Casa, sobre o 
que normalmente se cognominou o affaire BIRD-CSN. 

Hoje, conforme promessa naquela ocasião feita, vamos aqui 
aduzir outros detalhes, ao mesmo tempo explicações mais profundas 
sobre um assunto que, àquele momento, era trazido à tona. 

Inicialmente, vamos tratar de, em uma questão tão importante 
para o futuro, para o desenvolvimentd do nosso País, qual seja o 
Programa Siderúrgico, desapaixonar, despassionalizar e despolitizar 
todas as proposições aqui lançadas. 

Preliminarmente, gostaríamos de, então, dividir o assunto em 
duas partes. A primeira, a preliminar: de que se trata? Como apare­
ceu? Recolocando pontos em seus verdadeiros lugares. E, a segunda: 
entrar no mérito, o que há, realmente, de fundamento no atraso 
propalado do Programa Siderúrgico, principalmente quanto à 
Companhia Siderúrgica Nacional. 
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Senhores, este Governo tem por norma não ·esconder nem seus 
sucessos nem seus insucessos; nem suas vitória,_ n~ suas derrotas, e · 
dentro desse procedimento, não tem por que dmar de constatar 
quase que um óbvio. Se a USIMINAS conseguiu - e depois vere­
mos por que- se adiantar no cronograma do Programa Siderúrgico 
Nacional, a COSlPA teve um atraso, que poderemos dizer pequ~o, 

não se lançar pedras, setn razão ou aligeradamente, antes de exa­
minar os motivos determinantes desseS atrasos, a uma companhia 
que, realmente, é orgulho de nossa tecnologia. 

)9 dizia o órgão em questão: 

e a Companhia Siderúrgica. Nacional um maior, razão b'ouve. Um .;f(;,.' 

dos financiadores do segundo estágio, cognominado ou conhOcido . ~j1'i 
como segunda expansão, que é um estâgio apenas da expansãtt . .!JJ':" 
dessas três companhias estatais, um deles, justamente, Sr.;:W"" 
fundamental ponto a toca:r, é que esse organismo financiou, ao 
contrário do terceiro estágio, em proporção vasta, os investimentos 
das três entidades estatais. 

Dentro do cronograma nascente para a sua realização - e o 
assunto será aqui apresentado sem' rodeios - hou.vc defasagem 
como citávamos, e a assistência que qualquer organismo financeiro 
dá à pane financiada, no programa que lhe dil respeito, vet)ficou-se 
pelo BIRD normalmente, o Banco Mundial, o Word B~r., que 
chamamos aqui BIRD. Foi feito, aliás, contratualmente, istO~. o 
BIRO acompanhar toda a operação da desenvolvimento dessas 
etapas nas diferentes siderurgias, completamente normal, já 'que 
estatutário. 

Mas, o que não pode passar na cabeça de nenhum dos Srs. é que 
este Estado, sendo absolutamente soberana como é o Brasil, fosse 
<tdmitir- aí sim - que houvesse ex.trapolação desse exame, dessas 
averiguações. de andamento do projeto, e fossem citados cargos a 
serem mudados. Estão recQrdados os Srs. Senadores de que isso foi 
algo absolutamente assente desde o primeiro momento. E, Senhores,. 
tanto é verdade que, seja no telex do dia 22 de julho, seja no 
documento de 4 de agosto, referia~se, uln e outro signatário, a uma 
única coisa; no final de suas observações: que breve estaria uma 
missão do BfRD novamente no Brasil, para se entender com a 
diretoria da CSN e as autoridades siderúrgicas, para ver como obviar 
alguns daqueles pontos, alguns 'daqueles obstáculos - superá-los -
que estavam sendo apresentados. 

Então, fica a questão muito bem situada neste ponto: não 
houve, nem poderia haver, e repele a consciência de qualquer 
cidadão brasileiro, que um Governo responsável como o nosso fosse 
receber insinuações de órgãos estrangeiros, trocas de posições de 
comando em empresas suas. 

Senhores, houve dificuldades grandes, desde a criação da 
SIDERBRÁS, nor~ais, comuns, na organização de um holding de 
empresas já adultas, constituídas e independentes. O Governo, há 
dois anos - um pouco menos, mas aproximadamente há dois anos 
-mandou novo projeto a esta Casa, englobando na SlbERBRÃS 
que, i~icialmente, apenas representava a holding das coytpanhias a 
se constituírem e mais pequenas entidades, as três grandes 
companhias estatais. 

Não ê de muito tempo que a diretoria da holding da 
SIDERBRÁS, usando umà atribuição sua, substituiu o Presidente 
da CSN, e estas alterações agora realizadas tiveram por escopo dar 
homogeneidade na diretoria d~:sta empresa, assim corno dar uma 
coerência de linguagem e de idéias entre a diretoria da holding e da 
sua subsidiária. 

Do outro lado, todos os fatos apontados pelo relatório foram 
fornecidos ao BJRD, os dados fundamentais, através de processo 
regular, do qual conhecimento antecipado tinha a SIDERBRÃS. 

Então, situado sem paixão, sem política, o problema neste 
ponto, isto é, com a decisão de um Governo autônomo, que pre~ 
cisava fazer reajustament()s na máquina administrativa de uma das 
suas etnpresas, passaremos para o que, realmente, sucedeu na CSN. 
Antes, gostaríamos de fazer nossos julgamentos de um jornal especia~ 
lizado em Economia, de Solo Paulo, que talvez haja tratado com mais 
tranqüilidade mas, ao mesmo tempo, com mais percuciência o 
assunto, a Gazeta Mercantil, de 8 de seternbro, naqueles quairo 
pontos básicos que achava necessário serern observados para se 
compreender o problema da Siderurgia Brasileira da CSN, e para 

"Porque tem uma política indushial que busca estabele­
cer condições. para a implantaÇão e consolidação de moderna 
indústria de bens de capital, o Bras:~l reservou consciente­
mente uma parcela das encomendas de equipamentos para 
novas instalações de fabricar ferra e aço aos fornecedores 
estabelecidos em ~u território nacional, e preferencialmente, 
ao~ de capital controlado por fontes locais. Ao definir tal 
estratégia, já explícita no documento-base do Plano de 
Expansão das usinas integradas estatais, de janeiro de 1971, o 
País assumiu o enc.argo político de absorver custos e prazos 
econômicos ligeiramente superiores aos do mercado inter­
nacional. O balanço entre a menor eficiência inicial das 
ampliações siderúrgicas e b mais rápida consolidação da 
indústria de base sempre foi considenldo amplamente favorá­
vel para o lado brasileiro, com o qu1: concordaram inclusive 
os funcionários do Banco Mundial encarregados de ana.lisar 
os esquemas de financiamento para a etapa do Plano agora 
em fase final de execução - reconheça-se, com atraso de 
aproximadamente um ano em relação ao cronograma inicial. 

{2) Entre as três grandes sid,~rúrgicas integradas, a 
USfMINAS tradicionalmente é a que apresenta maior efi­
ciênci<.~. tanto que pôde colocar em funcionamento suas insta­
lações da fase do Plano Siderúrgico antes da data prevista. A 
COSIPA. por suu vez, cumpriu os pratos tendo ficado para 
trás apenas a CSN. Sem dúvida, todas poderão melhorar 
consideravelmente seu desempenho nos próximo~ anos, 
enquanto se estiver construiodo a etapa final da ampliação­
que deverá elevar a produção conjunta dessas empresas até 
1 I milhões de toneladas~ mas as necessárias considerações a 
respeito das diferenças entre as companhias não podem ser­
vir como ferramenta para se abrir novo debate sobre a divi­
são de taref~s na UI fase do Plano. l-loje. ao se levar em conta 
todos os fatores, a preservação das linhas bâsicas pára o fe~ 
cho dos trabalhos de expansão, inclusive com a projetada 
ampliação da presença nacional nos fornecimentos, repre­
senta a alternativa mais econômica. 

(J) A questi"io dos aços plano' no Brasil, desde os tem­
pos da Guerra é tratada no capítulo da política econômica, e 
nunca nas considerações a prop6;ito do mercado e de sua 
concorrência. Os preços são de f.uto administrados. tendo fun­
cionado inúmeras vezes como inctmlivo material indireto ao 
desenvolvimento de setores pioneiros, como o da construção 
naval. A imaginação dos construtores da economia brasileira 
não chegou a produzir fórmula melhor para essa indústria 
básica. Na média, os consumidores de aço habituara11l-se a 
pagar mais do que as cotações internacionais. Agora que a 
indústria de aço existe e cresce velormente, ao ritmo da pró­
pria evolução de seus usuários, seria um equívoco supor que 
a simples liberação dos preços-·~ conseqüente pressão a fim 
de que se liberem também as importações, para apressar a 
conquista de eficiência por parte das usinas. estatais - resol­
vesse o problem<l do atraso no Plano SiderUrgico com passes 
de m:.ígica. Por algum tempo. n aço brasileiro continuará 

sendo caro e com preços admini!ltrados. A eficiente 
USIMINAS será, por isso, bendiciada com maior rentabi­
lidade, enquanto no outro extremo a CSN vai demorar até 
conseguir tirar de suas venda$ os recursos para pagar os 
compromissos financeiros que assumiu com a ampliação. Ca­
berá à SIDERBRÂS, como a "ho1ding" federal encarregada 
de executar a política do setor dos aços planos, redistribuir 'os 
excedentes de acordo com o plano global de amortização dos 
empréstimos. 

,. 
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(-1) ~t.:nhltm dólar tornado r:tra ohras do Plano Side­
rúrgiço dei\arú de -;er p<lg'O. Sahc:rn di..,so tanto os obser­
\adore-; dtJ lado brasi!ctrt) como os autores dos comentários 
nftico.., a ....... inado'> reto Banco Mundial. Tanto isso é verdade 
4ue. ~e o País estivc ... ~e dispostn a tomar novos empréstimos 
adidun;.!io;. P<lr',l clev·.n a quota de equipamentos estrane:eiros 
na derr;tdeir<J nJdada ... " ~ 

F cham:tmm a atençào dos Srs. Senadores, nessu derradeira 
l''rn:tda. ;J 4Lit.' aludt= o jornal em questão, é justamente a terceira eta­
pa, nós chegamos a índices de nacionalização que atingem até 65%, 
ao contrário de apenas 20, na segunda etape.. 

Continuando a leitura: 
... da anlplladio de suas aciarias. certamente havcrú1 

forncçedores dispostos a fechar negócio instantaneamente." 

E postas nàO'(altam. 
1\-;~im. Sr .... Stn:tdores, colocada nesses 4 pontos a_ questão. 

plldC-'iC" di"cutir, n:almcntc, toda a sistemútica deste atraso da CSN, 

4uc é jogada aos quatro ventos, como uma prova de incapacidade, 
n:Jo ~ú c~tawl çomo da prórria tecnologia nacional. 

Vamos ver, Srs. Senadores, quando nós a comparamos, n:lo 
L'Oill ;.~ciaria-;, não com siderurgias de fora, mas com as próprias do 
Rr:J..,il EntJo. a USIMINAS, da terra do eminente Senador llamar 
!"ranço, é apresentada çomo modelo de conlo fazer e a CSN de corno 
niio fa1cr. 

Vejamos "íe há justiça na comparação desses .dois elementos pila­
re,, húsiws, da nossa ~iderurgia. A CSN - vamos recordar aos 
... cnhnrc.'.- foi construída, aqui, numa época de guerra. Inaugurada 
em I 9-tl, com todm os percalços de uma i11dústria pioneira, quando 
a llli'IS;J produç:lo de aço maf chegava a centena de milhar detone­
Juda. anualmente. 

Fntào. vamos ver o que foi necessário para org<~nizar essa 
companhi;1, em termos de poder atuar no mercado e,. ao mesmo 
tempo. num Paí.'. em que faltava tudo para infra-estrutura de uma 
prnnde -;iderurgia. Vamo-; devagar. Primeiro que tudo, a CSN, o que 
pnu.:a gente sahe. tem um sistema de manutenção mecânico-elétrico. 
lJUt" ~ó e-;te- e as outras não precisam, porque quando inaugura'.b. 
principalmente a USIMINAS, este País jâ estava noutro estágio em 
-;u;J economia- só este. repito, ocupa 3.000 operários. Mas. ainda. 
teve a Siderúrgicu de Volta Redonda de tomar a seu cargo, para \he 
garantir. total. absoluto t: real - d~vem recordar o ano, J941 -
fnrne~:imcnto de matérias-primas, toda a parte de mineração, seja do 
calcúrio. seja do minério de ferro. Mas, não ficou aí. 

A Companhia teve que implantar um departamento ferroviário, 
só ele responsável pela manutenção de oitocentos vagões. Vamos 
adiante: teve que organizar, e mantém ainda dentro dela, um serviço 
de navegação para o transporte de carvão de Santa Catarina. E aí, já 
como uma sua subsidiária, teve que montar uma companhia de 
mineração para este mesmo carvão. 

M;.~~ não ticou ~ú nisso, Sr. Presidente, Srs. Senadores. Esta side­
rurgia, naquele tempo, foi considerada monstruosa, quando sé orga­
niJnu o -.eu layout para uma futura produção de um milhão de tone­
l:tdas: as dem;.lis. quando instaladas, tinham um layout já prevendo 
aquefa!'> grandes ampliações que hoje estão tendo lugar. 

Assim, não se pode comparar, Srs. Senadores. a obra do 
desbravador com a obra de alguém que já encontra, dezenas de anos 
depois, uma infra~estrutura montada. condições de m~rcado aí 
melhores, sem necessidade também de garantir, para si, mercê de 
organismos próprios, nem a manutenção, nem o abastecimento de 
matérias-primas. 

Vejam os Senhores o que é a comparação. Pouca gente sabe, ain· 
da, que a Companhia Siderúrgica Nacional tem, dentro da sua pró­
pria estrutura, por equívoco do passado mas tem, uma fâbrica de fer­
ro-liga, e que, portanto, tem que possuir o pessoal não só para ela 
como para todas essas atividades, 

Assim, o dizer que a Siderúrgica tem um número excessivo de 
operários em relação às outras, que a Siderúrgica se atrasa em rela-

çào às outras duas,.! esquecer as razões primordiais que obrigaram, 
naquele momento, Getúlio Vargas a implantar, a trouxe-mouxe, 
rapidamente, uma siderúrgica, e olvidar a conjuntura de quando essa 

implantação se deu. . .. 
Vamos- mais para diante. Dizem, então, houve a uresponsabilt­

dade total _ e lemos em algumas dess<ls revistas. em per'1ódico~ -
no acender 0 terceiro alto-forno, em maio deste an~. ~orque não 
existiam, ainda, corldições de funcionamento, da ac1af\a e toda a 
infra-estrutura necessária para receber essa produção. 

Realmente, o terceiro alto-forno de Volta Redonda é o sexto do 
mundo. E dai? Os críticos, a respeito, se esquecem de dizer que a 
Companhia Siderúrgica Nacional sabia perfeitamente desse fato. Ela 
não tem Diretoria formada de saiolos. Mas torriava~se necessária a 
ativação do terceiro forno, porque o primeiro e segundo fornos- e 
vamos deixar os comprovantes, aqui, junto com os Srs. Senadores­
estavam em condições precaríssimas de funcionamento. o seu prazo 
de campanha já estava excedido de mais de dois anos, corTI escapa~ 
mento de gases, pondo em perigo não só a própria solidez. do forno, 
wmo a vida daqueles que com eles lidavam. 

Então, conscientemente, e não nos termos apresentados aqui, 
foi feita esta apreciação, f o\ tomada esta. decisão, bem examinados os 

fatores da decisão. 
Vamos para adiante; Sr. Presidente. 
Vista a razão por que em maio os altos-fornos foram desativa­

dos progressivamente, a partir da entrada em funcionamento - um 
alto-forno não entra em funcionamento na sua total produção, 
paulatinamente é que vai atingindo alguma produção - deixamos, 
çon1o testemunho do que afirmamos, apensos ao nosso pronuncia­
mento, os anexos "C", ''D", "E" e "F", o que representou a produ~ 
çào do terceiro, do segundo e do ptimeiro altos-fornos, não só nos 
ar.os 74j75 como no prôpri~ ano ç!e 1976. Verão V. Ex•s que os 
fornos~ I e nq 2 foram, em abril de 1976, à produção mensal: um, 
de 35 mil toneladas; o outro, de 41 mil toneladas. Somavam, portan­
to, 76 mil toneladas. 

Se Presidente e Srs. Senadores, o forno nq 3, mesmo 
trabalhando à carga reduzida, já em junho teve 82 mil toneladas e em 
julho 1/6 mil toneladas, em agosto 121 mil toneladas., 

Passaremos estes dados à consideração dos Srs. Senadores, que 
verificar~o que não foi uma decisão precipitada, e sim uma decisão 
pensada e necessária. com o cálculo do seu risco- que não negamos. 

Os casos mais tlag:'antes de atrasos foram os da Aciaria LO e o 
do Pátio de Matérias-Primas do Alto-Forno e, no caso da Aciaria, o 
Edificio de Estrutura Metálica, fornecido pela JTALIMPIANTI da 
Itália. 

- Data da colocação da encomenda: 23-6~72. 
- Prazo de entrega prometido: variando de 3J-J2-73 até 

31-12-74, uma vez que se tratava de vários pacotes de estruturas. 
O máximo de atraso permitido seria. até 15-5~74, que ajnda não 

havia sido cumprido. Posteriormente, houve nova prorrogação, 
tendo sido concedido novo prazo até 31-7-74, o qual, finalmente, foi 
cumprido. 

Na realidade, o atraso foi de 7 meses, em conseqüência do qual 
a montagem dos equipamentos ficou também atrasada. 

Tendo sido notado que as entregas estavam atrasando-se, foi 
estabelecido que a CSN pagaria um prêmio de 100 milhões de liras, 
para que o término dos trabalhos se desse em 1-4-74. No entanto, os 
atrasos continuaram e somente em 31-7~74 foram terminadas as 
fabricações. 

O atraso, que foi afinal de 7 meses, acabou por interferir com a 
instalação de todos os demais equipamentos da Aciaria. 

lrastrumentaçào para a Aciaria LD 

Colocada a encomenda com a HonneyweH Corporation dos 
Esta\!os Unidos. 

-Data da coloc<tçào da encomenda- S-12·13. 
- Prazo de entrega da encomenda - 26 semanas, ou seja, 

5~6-74. 
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-A terminação efetiva do fornecimento estâ-se fazendo. (no 
último mês de agosto). 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, fala-se em atraso de entrega de 
equipamento nacional. Vamos repetir, aqui, os dados: 26 semanas, 
depois de 5 de dezembro de 1973, seriam em 5 de junho de 1974. A 
terminaçàú efetiva da entrega está sendo feita nestes dias. 

- O atraso, em parte, derivou-se da demora na assinatura da 
prorrogação do Protocolo com a indústria nacional e das dificul­
dades decorrentes do Decreto-Lei n9 76.406, uma vez que a CSN, ao--~.'·­
contrário do que deixam ver várias entidades e publicações qo.é 
tratam do assunto, já havia ultrapassado o teto com a importa,ção 
laminados: 

- Foi colocada encomenda adicional (sobressalentes) com a 
Honneywell, de instrumentos, em 24-4-75, com o prazo de entrega 
para julho/ 1975; 

- A entrega efetiva esta-se realizando nestas últimas semanas, 
sendo que o atraso, em parte (7 meses) derivou-se da demora na 
obtenção das guias de importação, pelos mesmos motivos anterior­
mente citados (teto de importação ultrapassado). 
Equipamentos para os Pátios de Minério e de Canào 

- Encomenda colocada na OKURA Trading do Japão, tendo 
como subfornecedora nacional a FICHET. 

- Colocada em 14-9-73, com prazos de entrega da parte 
japonesa até agosto/1974, e da parte nacional, até outubro/1974. 

- Houve grandes atrasos da parte do fornecimento nacional. A 
CSN foi obrigada a aimportar parte da encomenda da FICHET do 
Japão. diminuindo, com isso, o grau de nacionalização. 

Houve, aí sim, atraso na parte nacional, mas esse era o juro, era 
o custo que se pagava para introdução de tecnologia deste porte 
neste País. 
Concrole de Corrente Contínua da ACI4.RIA L.D. 

-Colocada com a Brown Boveri da Alemanha, a 14-11-75; 
- Teve as guias de importação demoradas, pelas mesmas ra-

zões acima expostas, só sendo obtidas a 28-5-76, pelo que o 
equipamento só há poucas semanas teve o seu fornecimento 
terminado, 
Sintcrizaçào 

A FICHET foi a fornec.edorajuntameote com a MITSUBISHL 
O Atraso no fornecimento foi de cerca de 4 a 6 meses, 

Fábrica de Oxigênio 
Houve atraso da American Air Liquid. Além dos atrasos no 

fornecimento, houve tambêm acidentes conseqüentes de falhas de 
fabricação. 

Calcínacão para a AClARrA L.D. 
Houve sensíveis atrasos - e não temos de esconder o fato a V. 

Ex•s - na parte do fornecimento nacional das firmas participantes 
do Consórcio SIDERCAL 

As firmas que mai~ atrasaram na calcinação foram a SERTEP, 
na entrega de materiais de tubulação, a MATEX, para material 
refratário, e a MECÃNICA PESADA na chaparia do Forno de Cal­
cinação. Esses atrasos corresponderam a urna média de 4 a 6 meses. 

Tudo isto afirmado, passamos, então, ao cronograma da reali­
zação física da segunda fase de expansão, para que os Srs. Senadores, 
com toda calma, possam verific::Jr o que houve de atraso nesse pro­

grama. Realmente, V. Ex•s verão pelos documentos anexos: a co­
queria. que deveria estar pronta em junho de 1975, só o foi em março 
de 1976, em início de operação; a sinterizaçào, que também deveria 
estar pronta em junho de 1975, no entanto, pelos diferentes óbices 
apresentados, só teve início em agosto de 1976; o outro forno de nço 3, 
que estaria pronto em outubro de 1975; o foi no fim de abril de 1976 
ou. mais precisamente, no dia 19 de maio deste ano; Aciaria LD nço I, 
de setembro de 1975 passou para outubro de 1976, pelas razões 
citadas e, imediatamente, um mês e meio após, sairá o lingotamento 
contínuo, como normal em todas as aciarias. 

Donde a débâcle que houve na CSN? Donde, Srs. Seriadores? 
Estão aqui os dados, que pediríamos, tanto ao_s Srs. Senadores da 

Oposição como do Governo, porque aqui não :;e trata de questão de 
Oposição nem de Governo e sim de questão nacional, examinarem. 

Mais aindà: sabem os Srs. Senadores o que é uma cOmpanhia 
implantada fundada em 1941, há 35 anos çom layout para um 
milhão de toneladas, se transformar, na angustura daquele vale, 
numa companhia que teria que produzir 4 vezes mais e, ao mesmo 
tempo, sem int~rromper a necessária produção do insumo bãsico que 

para o nosso desenvolvimento? 
bem, Srs. Senadores. Além da expansão d.a fase nr 2, te~ 

a expansão da Fase n' 3, com design, com 
ogin•·eriing brasileiros, nossos, em que quase 65% do material é tam­

bém nacional. Por conseguinte', tl!mos de pagar realmente algum tri­
buto a esse atraso. 

E quando aqui apresentamos esses diferentes cronogramas para 
à apreciação dos Srs. Senadores, o fazemos com o coração na mão. 
Não estámos escondendo coisa nenhuma. São os dados oficiais que 
existem a respeito. 

Poderíamos também dizer a V. Ex•s que há, não só da parte do 
Banco Mundial, como de outros, uma critica severa em relação ao 
preço da tonelada do aco que vai sair para a CSN. Diria a V. Ex•s 
que, no próprio dia ... 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- V. Ex• me permite um 
.aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Com prazer. 

O Sr. Itamar franco (MDB - MG) - Esperarei V. Ex• 
concluir o seu raciocfnio, para, então, aparteá-J.o. 

O SR. VlRGILlO TÁVORA (ARENA-· CE)- Diríamos ape­
nas que, a 22 de julho deste ano, o México, bem vizinho aos Estados 
Unidos da América, no qual as díficuldades de transportes, as diticul~ 
dades de comunicação com o país maior são mínimas, o México está 
fazendo, Srs. Senadores, sem preços ainda re2.justados, um aumento 
em sua Siderurgia de "pouca coisa"_. "Apenas" passa de 1,5 milhão 
de toneladas para 3,6, o que dá uma diferença de 2,1 milhões de 
toneladas. E o Senador ltamar Franco, que é: bom matemático, em 
sabendo que esse aumento vai custar 3,6 bilhôes de dólares, aprova­
do o projeto pelo próprio Banco Mundial, verificará que teremos um 
aço a 1.710 dólares por tonelada. 

Vejam bem, Srs. Senadores, preços não reajustáveis, ainda não 
levando em conta os reajustamentos no decorrer da obra. 

Então, Srs. Senadores, aqui afirmamos, mais uma vez, 
gostaríamos muito que a CSN tivesse o sucesso da USlMlNAS, mas 
são duas companhias implantadas em épot:as diferentes, com re­
cursos diferentes, até com espaço físico diferente e, principalmente, 
com encargos diferentes. 

Mais ainda: quando, em terminando esH1 comunicação, dizemos 
aos Senhores que, numa complementação daqueles dados apresenta­
dos em sua nota, a que nos referimos no nosso último pronunciamen­
to e já do conhecimento de todos, a SIDERH.RÁS hoje, até o fim do 
dia, ou possivelmente amanhã, ensejo terá de apresentar, em oovo 
documento, esclarecimentos mais vastos do que aqueles que, talvez 
por deficiência do orador, não tenham sido podido oferecer aqui. 

Vamos terminar, mas antes ouviríamos o aparte do eminente 
Senador rtamar Franco. 

O Sr. lfamar Franco (MDB- MG)- Nobre Senador Virgílio 
Távora, na última sexta-feira, por delegaçãc- do nosso Líder, Sena­
dor Franco Montoro, aqui abordamos o problema da Companhia 
Siderúrgica Nacional. V. Ex• teve oportunidade de responder a al­
gumas das nossas perguntas. Hoje, num minucioso trabalho, V. Ex• 
traz esclarecimentos oficiais do Governo,.. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Lamentavel­
mente não são minuciosos, potqoe- confessamos a V, Ex• - está- · 
vamos tratando da viagem que domingo faremos ao Japão. 
Alinhávamos apenas. Possiveimente amanhã ou depois poderemos 
dar outras informações, levando-se em conta que este assunto deve 
ser bem esclarecido. 
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O Sr. Itamar Franco (MDB- MG}- Prefiro dizer minucioso 
trabatho. V. Ex~ traz. hoje os esclarecimentos oficiais do Governo 
brasileiro sobre este momentoso assunto. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARE'IA- CE)- Esclarecimen­
tos preliminares. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- É claro que, num aparte, 
não vamos dissecar o trabalho de V, Ex.t nesta tarde, principalmente 
estando aqui presente o nosso preclaro Líder Franco Montoro. be 
qualquer forma, se V. E:v nos permite, abordaremos alguns aspec­
tos da sua fala. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Com todo 
prazer. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- t claro que não vamos 
analisar, porque já seria extemporâneo, o problema da localiz:ação 
da Companhia Siderúrgica Nacional, inaugurada em 1941, nem 
vamos aqui questionar se os seus Planos de Expansão n'l l e n'~ 2 es~ 
tão sendo corretamente realizados, porquanto achamos que, s':! a 
própria Engenharia nacional admitiu a expansão da CSN naquele lo~ 
cal, é porque julgou viável. Então, não vamos comparar esse proble· 
ma com a USIMINAS. É claro que, lançada a CSN em 1941 e a 
V SIM I NAS recentemente, as dificuldades em 1941 ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Não tem os 
encargos, já começou com o apoio 4e outra infra-estrutura que a 
Companhia Siderúrgica Nacional não teve. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG) -O problema, como diz 
V. Ext, também não é partidário, é problema nacional, porque in­
teressa sobremaneira ao nosso desenvolvimento. Perguntamos a 
V. Ex•: J9-seV. Ex•tememmàosotelexdoBIRDde22dejulho, 
e se poderia lê-lo. Se não o tiver, não há problema. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Resposta: 
positivo. Lê-lo, não temos a menor dúvida em fazê-lo. Apenas o 
nosso inglês é de Maranguape ... 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- V. Ex.• poderia entregá­
lo à Taquigrafta. 

O SR. \'IRGIUO TÁVORA (ARENA -CE)- V. Ex• tem al­
guma dúvida a respeito? Aqui não há nada escondido, mas fá-lo­
emos, para que V. Ex• também não fique duvidando muito da nossa 
capacidade de memorizar números e dados. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Apenas para situar~me 
no tempo, gostaria que V, Ext visse a data do telex. 

O SR. \'IRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- A data do 
telex Ç de 22 de julho e a carta é de 4 de agosto. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- A primeira crítica, no al­
to sentido, é à da demora do Governo brasileiro em trazer os esclare­
cimentos a respeito desse momentoso assunto. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Porque só 
agora, foi, em termos publicitários, lançado ao palco. O Governo 
brasileiro não tem só esse problema; dentro do problema side~ 
rúrgico, por exemplo, o que o aflige mai.s- se V. Ex~ que ê um estu­
dioso do assunto quer saber- é o problema de recursos específicos. 
Feno .. · ia~. rodovias, telecomunicações, energia, têm fundos próprios, 
o programa siderúrgico não o possui. O que mais, no momento. 
preocupa o Governo brasileiro é, justamente, sem aumentar a carga 
tributária, porque é muito fácil aumentar imposto e resolver tudo 
quanto é problema de caixa, sabe muito bem V, Ex.• Pode não resol~ 
ver os problemas econômicos mas, de· caixa, resolve no momento, 
consegue esses recursos. Então, veja V. Ex• não houve da parte do 
Governo brasileiro nenhum in1.uito de esconder documentos, mesmo 
porque poderíamos chegar aqui, a V. Ex•. ~dar uma explicação bri­
lhante e eloqüente num discurso bem elaborado, mas que não conti­
vesse essas explicações que estamos dando com toda franqueza. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Note bem, V. Ex•, não 
estamos afirmando que o Governo brasileiro teve intenção ou escon~ 
deu quaisquer documentos. Estamos analisando que o Governo bra~ 
sileiro tem uma holding, a SIDERBRÂS, encarregada sobretudo das 
três empresas estatais que controlam 89% do setor de aços planqs des~ 
te País. Perfeito? 

o SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Perfeito. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Em nosso entender, hou~ 
ve, por, parte da holding brasileira, uma demora em esclarecer o 
assunto, o que permitiu uma série de ilações a respeito do problema 
BIRD-X:::ompanhía Siderúrgica Nacional. Gostaríamos de saber o se~ 
guinte: a) quanto participa o BIRD, em termos de financiamento, 
do segundo estãgio da Companhia Siderúrgica Nadona\~ b) se esse 
financiamento -dado pelo BIRD- exige, na compra de bens de 
capital, seja feita concorrência internacional ou se esses bens de capi~ 
tal poderiam ser adquiridos na indústria brasileira? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Resposta: até 
\949, a exigência era de que houvesse concorrência internacional em 
todo e qualquer projeto, não só siderúrgico, em que o BIRD 
propiciasse financiamento, parcial ou total: isto ê, se o projeto era de 
10 bilhões, por exemplo, e ele emprestava 2 bilhões, a concorrência 

· internacional para o fornecimento de material e de serviços de;; 
engenharia era relativa aos tO bilhões. 

Em 1972 - porwnto já faz muito tempo - graças ao trabalho 
persistente. à re<tçào do Governo Brasileiro, ficou restrita a obriga­
toriedade de fater a concorrência internacional. para aquela parte 
em que havia o aporte de recursos daquela instituição bancária. Cla­
ro'! 

O Sr. Itamar Franco(MDB- MG)- Certo. 

O SR. VJRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Então, só a 
partir de 1972 é que foi restrito àquele trecho e a partir do ano passa· 
do, por causa da tt:rceira etapa, resporldendo a esta necessidade que, 
tínhamos de tncenti\'ar a indústria nacional, aquiesceu aquela ins­
tituiçüo bancária. no que ela participa do financiamento da terceira 
~:tapa. depois de ocmoradíY>simas negociações que, na mesma 
çoncorrênda internJ.cionaf no trecho, por ela financiado, as 
org.anilaçàes brasileiras, as empresas concorrentes teriam, ainda um 
handcap de I 5"f, no~ preços. Isto depois foi estendido ao próprio 
México. apara, neste conclave. Mas, foi o Brasil que conseguiu abrir 
;ts portas. Esta é a resposta. Diríamos a V. Ex.~ que os dados referen­
tes à participaç~o do B!RD e do BAM- Banco lnteramericano de 
De;.envotvimento c Banco Mundial - na segunda etapa, daremos 
:unanh:"i a V. Ex' No'> preocupamos mais. na terceira; nesta, podere­
mos diJ'er a V. fx~ que não chega a 10% 

O Sr. ltamar Franco (MDB- MG)- Na terceira'! 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Exato. na ter­
ceira etap;J. f todo o problema se situa, justamente. no momento, na 
execução da segunda eL~tpa, e, no caso da Siderúrgica Nacional. Fica­
mos a V. Fx• devendo. para amanhã, os números exatos de quanto 
l!"-1e Banco contribui. em financiamento. para a segunda etapa. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- A pergunta é válida por­
que. no próprio relatorio do BIRD ele justifica o atraso do cronogra­
m:.J.. em rdaçào am equipamentos brasileiros. Foi a razão pda qua\ 
Clt quena ~aber ... 

O SR. VJRGlLIO TÁVORA (ARENA- CE)- Não! Quanto 
aos equtpamentos brasileiros., aqui já dissemos e não escondemos na­

. da de V. Fx• Dis-~emos isso foi tanto, aquilo foi tanto. Na 2• etapa a 
rarticipaç~o nacion<ll orçou em 20CJb 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Perfeito- V. Ex• colo· 
cou bem o problema. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Nós devemos 
no~ orgulhar. porque utilizando a expressão do nobre Líder do Parti-
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.do de V. Ex•- "da caixa preta"- Volta Redonda foi urü turn joo 
key que nos deram, funcíonando, como sendo a primeira corrida de 
aço reali1.ada. "Perfeito - tomem af a chave, tomem a Empresa e 
\.:omecem a nos pagar". Não foi isso que os americanos disseram em 
\94 I'! Fm. outras palavras. é a mesma cois<J. Já não é o caso da segun­
da e da terceira etapa. Foi com engineering brasileiro. com des.ign 
nos~o. portanto, um motivo de orgulho. Um atraso de 5 ou 6 meses é 
nwu para a nossa economia. mas, muito pior seria se ficássemos 
presos apenas a rrojeto e a forneçimento de material estrangeiro. 

O Sr. Itamar Franco ( M DB - M G) - Estamos de acordo com 
V. Fx~ Não hú interesse, aqui. em dizer ... 

{0 Sr. Presidente fa1 so,ar <.1 c<.~mpanhia.) 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- V. Ex• vai· 
nos desculpar. Sr. Pre!'.idcnte. a generosidade de V. Ex~ foi máxima, 
reconhecemos: mas. vamos dar- se V. Ex~ concorda- tim tiltimo 
aparte ao eminente Sé'nador. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Não vou poder 
continuar ap;uteando V. Fx~ porque o Sr. Presidente já nos chama a 
atenção. Teremos. provavelmente, outra oportunidade de dialogar e 
de debater esse momentoso assunto. 

O SR. VIRGILIO TÁVOR,>; (ARENA - CE) - Perfeito. 
H:werú. digamos. até no fim do dia de hoje ou amanhã, nota explica­
tiva suplement<-~r. da SI DER BRÁS. 

O Sr.ltamar Franco {MDB- MG)- Eu gostaria de abordar o 
prohlem<.~ da :-,ubstituição dos Diretores, mas lembrar a V. Ex•. que 
falou no problema de ferrovia, é oufro problema que o Governo 
hrasíleiro estâ custando a exp\ícar, esse problema da ferrovia do aço. 
Aqui mesmo. no Senado. o ano passado, o Senador Roberto Satur­
nlno e eu perguntamos a V. Ex~: havia projeto dessa ferrovia do aço? 
Pelo que nós temos conhecimento, essa ferrovia foi iniciada sem 
projeto, com ordem de serviço de empreiteiros e, nós estamos 
assistindo. agora. esta ferrovia pntticamente paralisada. Quer dízer, 
o Governo está custando a dar uma explicação! 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE)- Vamos dar 
uma resposta a V. Ex~ que não vai julgar de rábula, nem de bacha:rCI. 
Bem atrás de V. Ex~ está sentado um ex-Ministro da Viação por 
coincidéncía ... 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- O que nos honra muito 
Ex~ 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- que. há 
poucos dias. produ1iu na Câmara dos Deputados, peça notável 
sobre o assunto, e recomendamos à leitura dos Srs. Senadores .. 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- Eujil a conheço. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - ... princi· 
palmente do Partido de V. Ex~ Não é caso, aqui, de bacharel, mas V. 
Fx' veja. um dos trabalhos em que o problema ferroviário hoje em 
dia nessas discussões. nessas enunciações feitas, às vezes, muito às 
pressas. foi mais bem apre-sentado, sem nenhum elogio de corpo 
presente u nosso suces:'>or. 

Então, V. Ex• verá lá. diremos, realmente, que a Ferrovia do 
Aço era uma necessidade para o Programa Siderúrgico. Foi feita 
com projeto inicial. mas não com projeto completo de engenharia. 
como. aliás, .. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Diz V. Ex~ que havia 

projeto? 

! 

' 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA·- CE)- hoje <111 
di:t. não se f:u em part; alguma projeto completo de engenharia por 
;rn!ccedência, se pressa existe ntt obra. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Aí vou discordar um 
pouco de V. Fx~- lamentavelmente o Presidente já nos ch<~ma a 
aJctiÇào- mas niio ha\'Ía projeto sobre a Ferrovia do Aço. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- V. Ex• va; d;s­
- corda r de nós em 4uê? 

O Sr.Itamar Franco (MDB- MG)- Do que está acontecen-
do. 

O SR. VJRGILIOTÁVORA (ARENA --CE)- Havia o proje­
to inicial traçado: o projeto pormenoritado de engenharia não, co­
nw. de re<,to. em obras desse vulto não existe. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) -- Está provado que a 
Fcrrovi~1 c~tá rreci.~<.~ndo de novos recursm., Ex~: que não houve 
planejamento adequ~1do para essa Ferrovia do Aço. Teremos 
oportunidade de discurtir isso, também. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA-- CE)- Mas osrecur· 
.;;os apresentado-; .. 

O Sr.Itamar Franco (MDB- MG)- Foram insuficientes. 

o SR. VIRGILIOTÁVORA (ARENA·- CE)- v. Ex• dá CO· 

mo fonte única de sua def<Jsagem a existência ou não do projeto . 
detalhado ... 

O Sr. Itamar Franco(MDB-'- MG)- Não! 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CEJ­
f<ucmos essa injustiça, como engenheiro! 

niio lhe 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- Não, não é só isso. Es­
tou lamentando que se tenha começado uma ferrovia sem maiores 
estudos. Fx~. sen1 o estudo da linha centro. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Pela 
neccs.~idade que se tinha de atacar a obra. justificava~se que o fosse .. 
Paralelamente. isso foi muito bem a'Jresent<:tdo. aqui. pela 
TRANSCON. no seu projeto básico. 

O Sr. Itamar Franeo (MDB- MG) --Não sei se a retificação 
da linh:~ Centro seri<.~. no momento. melhor ao Governo brasileiro, e 
.~e mais adequada ~ Ferrovia do Aço. 

O SR. VIRGILIO TÁVOR>!. (ARENA- CEI- Isso daí é 
umu opinião que podert!mos discutir, Sr. Presidente, com nossas 
escusas, na próxima ~·et que a esta Tribun<.~ ;Jssomarmos. 

Poderíamos concluir a abordagem do Programa Siderúrgico, já 
que vamos embarcar no domingo, e então, •:orno decorrência discutir 
o tnmsporte do minério que. ipso facto, en.,.olve a apreciação do pro­
blema ferroviário. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG) --Desejamos deixar claro 
u V. Fx~ 4ue o MDB pretende, apenas. es;larecer definitivamente o 
problern:~ do BIR D. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE)- E não tem si­
do outra a atitude do Governo aqui, nesta Casa, pela menos no que a 
nós toca. 

Era o que tínhamos a dizer. Sr. Pre~idente, hoje. protestando, 
~1manhã. com o fornecimento de novos esclarecimentos por parte da 
SIDERBRÁS, se alguma dUvida ainda restar, voltar em nome do 
Governo, a e.').ta tr-ibuna. (Muito bem! Palmas.) 
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lN VJE!oi" Of 'filE KASSlV~ $J7.f: OF "T!!t ST/I.CE:" rU l'I>OJEC~ 

liiTEIITlO~ TO lt!Cl!EASt" f'AR't1CZPI.T1011 i<Y Jll!J.i.tLIM SUPPLIEP.S S'r~PS SHOUL 

.1;1:: 'I'A~E~ IIRGEIITH '1"0 EH&ud: TII ... T Tlll: PI191JL~IS I::!ICOUIITU.EO Ill S1'AG"t: 

H A.l!f: IIOT Rt.:T'~A'I"f:l> 8t;AI.IM:; Jll IH~ TJIIIT '!"li!; CO~·lf'AIIY lS Jlf.m!T TO ):hn; 

l.lie T/l.S F!....~:!'i_J/I._~f!"'! .. II .. .!'~~~-!_:J,lli.C_"J:I\)!!~_0~ 1ll~..J:2,~1'tU:'-• 
PII~ ... GMPH A 1'2~RA.."' tlf' ll.i:COI::It:I:DtD ACTtO~S ~IIIlLI1R TO TIIAT 

t.tOV~ loiAS l>lS~U~Sf:D liY ,111:: t!lStiON \:IT!l Ciill'~ I!AII.>.CF-X1;;!"1' .. ~"f. \01/LD 

Arrat.:CIA'I"~ YOUJ: I:;T~~t:St M""V ~U~PO.~T JJI llol.}J;:; T:!& Hf.ASU~!;S 

U~(.:l.~~A!<Y llll• SJTU"l"J011 ~1_5!1. Ili_S9 VJT ... _L_ 'tO_hU5~L-'.~ I:Coi:Ofl]C 

l>I:VI"L,OP:.Jt:;i.T. L>t.'<"ILI:t ::t:rOC.l IC~~O"".:~. H-'-"~1·~ 

(,~".l!.:.::!··l>lf'>.C'l"Of: COII!:li"Y P~O~Y/~t~ l>!l·~r-Tt!~KT 

1-~'tlli ~ii.~\C" A:ll> C/.U!!!,.,:JIII rM;UnJAL (lH"H'I' lll"l"I.Ml'"!) 

1Hv~·'":1~ f!"tl 

VT" lTT 07/~~1"/f, \33~ fDT 
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JN1'l!RNA'l'ION,\L OJ.NI~ l'OR RECONSTJWC'flOH AND DINHLOP~d::,'f 

18JR U Strnt,l~.'\"' .. \'ià.,!oi~o~lr.,.,ll. C. ~C-t)3, t.tf>.A. 

1-. t'..l.~;l • ,..,.,._,J!J: • ..,.;.,)I-.)'...0 o ('.11. A.U....o. mT4>4tiU.o 

Aur,ust 4 1976 
• 

llis );~ccÜcncy 
Jouo Paulo <los RciG Vell.oso 
llinistro de F.stat!o Chníc ela 

Secretnxia de I'lanejm~tcnto 
llnplonada do~ Hinlstcrios, Jlloco 1 
Drasi.lia) D!?, llrns:tl 

Dcar. }ir. Hi1lir.tar: 

As you u1.11 he.vc opprf!d<.rcd fro::t Ottr July 22, 1976 cablu, 
it. ia uith ~reat c.onccrn thRt He have l~0.céJ_v;.:2 thc rep01:t of: th2 
r,ccent Uank 1 s supcrvi!d.on r.:::ln.s:(on on the di!: f:i.cnlt si t\~.ation o f 
Cor.1pnnlda 1;:"tôerurgica ~-~.:lcion:....l. !!..S vrm;-:,:tr;ccl ir~ thnt c.:-l)le, T-7~ are 
nm~ enClosj_ng _a cop)~ o f thc full ~17\:'.port o f the )Jt!nk ~r. .,issicn in the 
hopc that it r:;;.y prove u~c.ful t.o thc~ ))raz:ilj mr Govcr:-::-:.!1.~~.: in tJ1e 
n(loption of thc lnct.cul·(:n ncedf~d t6 eorr."c·cL ..... ;r::;·nTit;:i"ti'õ7b~I~it 

.t;C'l~Ol:t~~r.·. P.:\ff!n-N~~;;-;;-. l!r.: ~id i'tcntir.a 't7:~itl3llóttfic uf.u;ll 
""'bnnl' l];.~;tlt;e to <rr;.:""ti:·lhutc :iut~rnnl .Jor!~in~ dC~e,.r:::1cnts rmch ns thc· 

J r<!port encJ.om~ct; hot·mv~r, un.de:.r th(' prcnC\"'It cj.rcul:;!;l.:!.nccr; \:e have 
considr.rcd it opportUJlc to mal'c ao excepU.o:1. 

·-··-~ ... -., ...... -···~ ........ 
Out" l'."1~:!.n. concPl'n nhoot: tltc nuh.r.t:."lnt:!.al prt.>l1lcr~13 dc·_t·r.•c.tC'.d 

dc\:':h'C~ f:1:o;:-t thc filei: tlmt unJ.c:r:G C~N' ~; c>:pai.':..-::i.on :t!l \lnry c.t:1·c~:Zully 
})1:\m\n;.l tl111l j):l!'lc~l,!l\ted {".tth h111Clt clCl!"õC!\." <:nnU~nl l•t :-tll O')f;f: :-~nd 
t'tto facton: 1:h.111 j_n ;~cw npp.:n·cnt)";t.·1~i;-):(:r;~,.) t --;:.õúl~1l,C71-.. i;r~·;·,.1Õc:'l· .. 
ij~~;j\~;! 'i;t:;~·:-:.Cf 1 ::···:;é7Íi.::c;.!· i\lv·l~~!i··~-~~(~lli: n~r:oui·e ... ',., :mel ~H t:~e lcm~: nm. ·-·-.• ..,..- .. - .. -·-- ... ....., ...... 
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.a hl.,h co3 t_G_tccl inCu':t.r.Y. \lhich may affcc tc..f.J.:!!:<H 1 s !:P!.>l!Q!:J.tivc c: ;'I f<?. 
J;!!__J!~c ~/ol.·ld. r; tecl __ f;::p;_!_._(_':.f:_ :"~!!~~ __ ~l~ t!1c __ rytrl~c_t.J;vr . .r·,qg_<_l.f.'-~ l~l:~~~}~Ç.qUy 
v tccl conn Ul;ti 117, in<h:c t t·ü:a such ao thc cap;!. tnl eoo!!s :ln<hte. try • .... ________ ··-··· ----------~---------~--- ~-~-----.--- ......... -.. -----~------- ------

llc helievc~ th:at unlcss \i•~a~'t _!l.t~~ are tnkc·!ll to tlccr.crwa 
tlw cont of: t1w c~~p:1.ns:f.or~. prozt·a,n ari~fto it·:plcr-'!cnt it cf.fectivnly'" 
includ:.t'n~~ thC~ prov.í.r.j_o:H~ cf r:ulH;tnntlttl ndcl.it~í_onal funds, the current: 
~~---- ... ------"": -~· -rdtuc.t:Lon, oltC:cc.iy_ ucu.tc., 11ay furthcr d~te:>·.ior;1tc nnd tha. un~co5.rnhlc 
con!:.~cqur:;·;ce!; ~o:pcllcd ont: uhove may GOon stnrt to 1;-t.."ltcr.ii:!J.i;.:c. Hc élrc 
convi.nccd, H r. 1li!:!ist:c:r, tlw t you s1mrc ou r cuncc.r.n on thcsc i:1nttc.1:s 
so v:ttnJ. to l~r<::.~dl' r; cconor~ic dcvc..lop~~nt, and ue have no doubt:J 

)
r tl:;~J~.,-~:-~,c; )~r~~--~~;0.:.:...._,_- h;_~J~!_~"~Y_ c:~~_!1:}~!1_~_-__ tJ.J}.~t-99-:~~:l:!ll_,_ ~~ l~c~~-~-U.?.~:.:'t~~~!~~ fpt! ~ ~~ -~~·;:_'::~Y. p. n~-~- .!~1~~(!!-: ~ ~ !_!l_~'":l(>_~'}_~;_lJ!._e...:.~_í;!~ .•. QP-==! i1 +~c: . .J.:l~~i.l~:?~~- ;;~~~ 
of the ntccl ~e:,_ctor ln an econom:í.c-.ul _r1.2n..aer • 

...... ...,.I~___,__._--·. -- ........ ___,..,......_~, .. _,_, ... ..,......._.,....... ............... -----.--·--r---···'1• 

Oncn you have. t:C!vÍC.\·Jcd thc cituation tti1d connic!e:rcd the 
cour.scs of ~1ct:l.on .availnlJlC to Br:::.zil to clcn.l 1:d.th thiG pl.-ob.lnr:l .. U(~ ·--l10Uld bc h_::P12!'_~cet ,.-~te aut;Jor:it:ics-_:_c::r_c?.!~~-it:.}-e -~---~Ut.~-~ .. ~:7.~! 
r._~ct_or. (inclui! i:~ oi. co\ln.;e) tllé-i~=tfi7-jf51C-r1T o f _c.r;n) __ r:_it:hcr .:i..n..Ilr.';J._~íl 
~ .. -.... ~~--·h-.'-.-.- -~---'·- ~,--~~-- --------~--------·~-·-'-.~-·--··---.·-·'· ·-· -- .... - . ..... . --.. 

~r ... !rt Fn~l_t_~~t:;to,J:t• to rcach rii~iecúcnt On n~t?c:~~t~_p to -resoly_c the r.itt.wtion. 
--~ 

J;ecausc o:f: thcir iutc-rc.st, copies of: th:ls lette.r anel of 
the ~aclosed report nrc. bcíng scnt to liis ~~:ccllcncy Hn.rio P.cnr.iquc 
Si~>c,nr.cn, His i;:{celle.~tcy Seve-ro Pagundes COines, GcnQr(tl A. /.ncric.o 
da Silva, Dr Harcos Pcn;il'.:l Yianr:.n, .:md Dr. Pl1.nio Rcin de Cantan.!u:~dc. 

lJith bcst re.r;::.rds, 

••• 

Sinccrcly yours, 
o 

h~ 
Hohcrt I,'. D~d.ll:J.I)W:; 

Actinfi, 1Jirectol:-
Couu try l"'roGXD.I~J:,; ))c;partpcnt. 
LatÜl A:.'K.:.r:i.ca anel Cnr:thhcnn: 

l~cgion~tl Of:U.cr. 

BRAZ !L 
-~----

APPRAISAL OF CS~: EXPASSIQ)! PROJ_ECT-STAGE_ III 

i. This report apprais~s the proposed Stage III exp3nsion project of 
Cu::;i';~::--.!1ia Sid~rurgica ::acion3l (CSN), the largest steel producer in llrazil. 
The Cur.-~pany is currently ü::pl~~enting Stage li of its expansion program, a 
US$570 million project which the llank is helping to finance jointly with the 
Inter-A!;lerican Develop:-nent !:ank (IDB). The Stage li loans from th.e Bank 
(~S$64-. 5 oillion) and IDB (US$43.0) million) are being used to finance in­
ternntionally bid equip~ent and foreign engineering costs. 
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ii. The Stage Ill project will 'increase ra~ steel oaking capacity at 
~:s:;'s Volta Reõo~da plant from 2.4· (Stage Il) to 4.4 million tons !ler year 
(T?Y) by 1979 a.·d add t·olling and finishing capaci ty, primarily for the 
p~o0uction of fla~ rolled products, about 46% of ~hich will be coated. 

iii. Estit:a~~d tot.al financing required, includhtg '"'orking capit2.l and 
i~1te:-;:;st àurlng co:lstruction, is VS$_2, 115 million equivalént of '"hich about 
'CS$992 million will be for imported eqoipment. and services. The reque::sted 
;;ar.k lo'.n is US$35 mllion. The IDll lloard approved a loan of US$63 million 
in Dace~~er 1974 for the project. 

iv. The project is part of an overall progr~-n to increase Braz.il's 
r;,·• steel m~k.ing capacity frmn 2.:.2.. to 22.3 million TPY between 1974 and 1979. 
The c·riginal pr-o;ra.Ll formulated by Cor.Se"'l.ho NãCiõ;lal d~ lndt:.stri-;siderurgica 
(Cu~.:SIDER) :t 1/ the national steel col.IDcil, ha.s been so~e~o1hat accelera\:ed and 
incl~des sin:~lta~2ous expansion of the other two government-rr~ed flat pro­
''"ctE roills, c~i:1as Sideru-rgicas de l!inas Gerais (USIMINAS) and Co;;,panhia 
;: ; derurgica PatJlista (CC51PA). A loan o f lCS$60 million h as been requested 
t rom the ~ank to h~lp in fin>incing the COSIPA cx.pansion ... T.:.i)~. _CS!~-- Stage 11 
í•Tojcct is t::::--~:::-ed to bc C':)npleted by earlv 1976, about 3 f!!On_ths _behind 
~ ...... r;eàule. The ~s.~ir..ated project· cos-e- is· currently about 35h. aoove the 
.::.;,ll!:"<'\isa.l ~sti:::.:.:E!, due r.:ain+y to 1ncreased constructl.on, oce.:1n treight and 
~:.."":~;:i:-:ee~g c.:-s::; and changes in scop.e ot the iron ore and lir:-.esrone r::;:.ne 
'-.:.;.;.::~=..:;:_;::.:;:.::..~ 
Ll!".·?..~.o;'.-:-.e:u:s. 

•· cs;:'s Sr.age III project is designed to increase ste.el IJak:!.ng capacity:t 
; ~.::c c r.:ore c=;:·:'"".asis on coat.ed products, and replace obsolete cquipnent in 
(" !""d:::r t.o sa:!.sfy :r:arkct requirements, improve product quality and further 
;>·:-..:.~e p~o~uc:io:'::. costs. Reaching the 4.4 ruillion TPY raw steel production 
}( Ví..'l ... -ill re~l!:!.r-e cxpansion of the Cmnpany's irón ore· rnine at Casa de Pedra 

Ch~"ged to the Conselho de Nao Ferrosos e de Siderurgia (Council for 
:;o:.-Ferrous ge_tals a.""'l.d Steel), with thc same acronym, in August 1974. 

in t1:e Sta.te of Ninas C.:erais, the addition of two c:oke oven battt:!rics, a fourth 
sinterinó plant., a thi1·d vcssel for the t~o-v('sscl JOF shop being constructed 
in Stag,c 1 I., an adtl í tior..""ll oxy gen pl.:m t, <1:'1~ t.\:o r.orc cont.in·.mus sl~b c.:.s t ~:-s. 
A~ditional rolling and finishi~i.g (acilitic.s vil! includc a 66" scmi-conti­
nuous hot strip uill, a ;>late finishing line, a 6-stand cold rcduction mill, 
co:1tinuous picklíng lincs, "'nuealing and tero!per facilities, cold strip finish­
ine lines, an additional continuous ga.t.vanizing line, a painting line, a 
coil preparation line and t\-10 additional elcctrolytic tinning lines, 

vi. The proj.,ct \lill be financed '"'ith lc•ans offcred fro;r, (a) ;>otential 
e.quip1~ent supply countries., nar:ely .'\ustria, I>clc,ium:t Canada, Finland, France, 
Cerr.-~any, ltaly, Japan, Spain~ St-leden, Switzerland, thc enited Kin&don .:md 
thc United States (US$493 r.lillion); (b) the Banco Nacional do D"senvolvbento 
tc:onorr.ico {B;~DE) and Agencia Especial de Financi.:tjento Industrial (FI:!/J1E) 
(US$634 ;,.illion); (c) the IBRD :md ID!l (US$158 10illion); as <>cll as a capital 
incrcase (1!5$284 rnillion) and cs:·J's interna! cash gencration (US$.545 milliõn). 
1'he IB.RD/IDB loans \·lill be used in a 60:40 proportion to finar.c:e interna­
tivn~lly bid equipment itc~s from a joint list. It is expected that Urazi­
lian suppliers could win about 60% or US$95 nillion \Oorth of equipl"ci"lt from 
tliis list, \:lth the re;;:aining US$63 rnillion to fin<1nce ee;,uiprr.ent purch::se-s 
in other Ba:tk :ne:7lber countries. Imported equipr..ent not on the banks' list 
will be financed (85-90~) by the above non-~razilian countrics, after co~­
petitive bidding ~~ong their suppljers, taking finnncing terms into 2ccount 
in cvaluating bids. T1tese countries are expected to provide export credits 
for 15 years with 3 ycars of grace and at an average interest rate of 9% per 
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annum. The B;\DE and fii~MIE loans are to bccome availahle for 15 years, in­
cludi.ng 4 years of r;race, .:lt an average no;;Jinal intcrcst rate of ó~~ r.lus 
monetary correction to the outstal;lding principaL J"inally, the lBRD/1DB 
loans have bcen assurned to be r.tadé under the saí:le tcr>.ts ."ls the :Srazilian 
loans, but c1t intcrcst rates to CSN of 10/~ and 8~ per an:,u.";l respectively. 
'fhe Compélny '""ould pay the Government a ruarantee fee of 1-1/2% per year em 
the: llank's loDn, vhich is included in the 10;~ r<}te. All forcisn exchanfe 
loan~ ~ill be r,uaranteed by the Covcrnment which vill also assw::e the c·blit;2t'lon 
to financc any possible cost overrun. The Dank's contribution ,,·ill be éi.bout 
4. 5~~ of the total estír.1atcd finanting requirei'lents o f th~ project. 

vii. cg:\ \:as fonned in 1941 by the Governt:'lent of Brazil "'·hich owns directly 
or indirectly about 94% of the Compuny's sharc capital, includint, all of the 
common shares, of which 517. are held by S:i.derurgia Brasileira S.A. (Sl;c':T:SR;.S), 
the recently forned Covernment-owned holdin& con:pany for the public stet~l sector 
and the re~inins, 49;~ by the National Tre.:lsury. CS~ is currently.c~~rl,?ting its 
Stage I eJt;:pansion which will increa~e raw steelr..aking capacity to 1. 7 mill!on T?Y, 
anC is i~le~enting the Stage I! eÀ~ansion'rnentioned above. which will furthe= 
increase capacitv to 2.4 million TPY by 1976. The Co~ranv has been proõucing 
bOOd profits at capacity operalion for nany years. Its financiai position is 
sound and its ~ar.agement structure is currently u~dergoing reorganization as 
part of a pros,rae~ being under::aken with the aid of r..anageí.:ent consultants c!ur­
ing the Stage li project. 

viii. CS:! has successfullv o:ecuted íts prev~o_us '~:..:p.:nsions :md is cap.:õ~ble 
;?l._~.2.f..!"Í.r:~ut thr Sr .... '"~-·JTr "project effi.ciC'ntlv • .\rthut" G. ~td:ce. and 
Cc---?;~:-:y a:1d LiS Stt:>el L'ngineers and Con.'wlt.ants, both U.S. en;.;int:.:!ring fir;:;s, 
.:;.:r-2 :;--:-.:-·,i·!:.;·,; technicDl a.::;~:~~-;t:~:-.,;:e to CS~; Gur-ing th·.:! Stagc li t•rojt:ct :i::.plé;::­
e~tntion and AGJCO Ste~l and U.S. Steel will cxtetld operacional 3~sistance, 
particu1arly for BOF steelnaldng, continuous castinc ;md finishing processes, 
For Stn2;e III, the Co;n;>any táll increash1gly rely on its own c-nginf"ering 
~ubsidir1-ry COBRAPI -- but will retain outside consultants 01s necessacy to 
provicie enginee.ring, procur~r:-.ent assi:stance, and project Illiinat:;c~ent. E-:.lg­
inee-rin.; lu:;-<; cOJí;;-:enceG and ti1e first orJers for cquipr.1ent fir .. ".lltc-d t.y 1::1e 
!.í;.;.:1k are e::·;p(:ctcd to be i'laced by carly 1976, wíth most installatíons com­
pleted by ~icl-1979. 

ix. During the 1950's -;::md 60's consu.-.~ption of steel in Lrazil on 
~vcr.~~c l;1cr.:aseJ by a'Jout 9Z per year.. Bt>twt-en 1967 and 1974, coí'.S\U~~ptíon 

tlf flat r0lled proCuct.s has t;,rcun at 23.2~' per year and up to 1981, is ex­
~~.:·cte-d to ~rc·w at 12..0% annually. In 1974, about 81~; of CSN's Cm:.e.stic s.nles 
·,,_·re flat rollcd ?roducts, wi th the balance ncn-flats (rails a>1d st~uctUrals) 
<.!i1d semi-finis!l~d oroJucts (slabs .and bloor::s). The St:'lge li I c:-:ponsion will 
j;·.cre.,:::se pn:du.ctio~. of coated products (tinplate, gai~~ni-;e-d -c..eil -dnd shtct-, 
i'--,i7"l.tt·U shcet), for \:hich CS~~ has a particularly strcn3 :-;-:arbet p(_lsiticon, 
::i th a \·iel: to :::ahing Dra.zil self-sufficicnt in t:-1es~ products. Stee1 im;JOrts 
i:1!:0 :.;:azil have srown substantially over the pa.st few years (prelicinary 
,;ti~c~e of 2.6 rr.íllíon tons of flat p;oducts in 1974) and the Company has 
itse-1: been ir..;wrting both finíshcd products for resale and intermediate 
;rroducts !"C.r fur:::her proc:essing.. It has also been exporting z.odest a:-.1ounts 
c: i SCt, 000-150, OGG to:1s .:mnually. Company e>~ports are projected to n::ach .::,Clut 
~ i~;,OQO to:1s by 1981, or 77~ of CSK's expected pro~uction in that year.. This 
·;:.;:-pi~s, hcitJe'\'er, is forecast to be rapidly absorbed t!1ereaftc-r by the gro;;ing 
.:c-estie ni"!.rket. 

... cs:: hz.s its otm iron ore ~ine f;-o:w. which it o"Vtains all of its 

.':f• n.·q·..:ir•::<e.r:ts 2t a favorable cost. The other princi?al i;ljJUt, coking 

.·,•:,1, is p:--ir.<=~.rily i;-_ported, \dth the exception o f about 30~; "'·hich is pro­
,·::rtd dv::-.e.stica:lly Íro!D .n subsidia!)' cor.:pany. Other ra\•" materials are mainly 
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,.:,::..a:.ne.d loc:all~: ;a;)d no significant problcms 2re foreseen in ra\.0' r..atcrial 
.-.. ·,,olv. L:'!b(')Y ;:-cductivitv is currentl'\· lo\..•er th.:m in sit-:l.ila:- plant"" in 
_:~~r- --~ 0 ..... -.:: ... ::o~·-....., ... oducino coun~"rics nut convergion ccsts ar€' (luitc com-·-·· •• c.J •• ., ___ :--- ~ .. ~ • 

~~:l"f':..::-::.-.c.::-:~ • ._-::;1 tr1e cor:1pletion of the Sta)~e 111 ç'-·""'r::s1on, labor pro­
~ . .:::: i vi ty is ~:-.;:~::t.ed to ioprove. 

-... ·r;-1 e -:-~-:?ar.y 1 s selling prices 0:1 whích the fir.ancial pro'ections 
...:..:-.·c :;r:·é; ~=-e~:=.:-ec 2rc, on tnc ;,.·nolc, • elo·,; LurC''lf')': \·0:-'·~~tic-· -:.Jriccs for 

. :.-::- :::-c=.:.:.::s. C;.;r:rent t.IF ic-.port prices are :.o:~e••~at hi~her than 
--~:.:..c .• ~.::.::.-:. it is (!;-:nectcd that UtJon cc:-Ipletion of the project the 

··:·.;::>.:-.::.y c~·.!lC ;~eet su:,stanti~lly low-er l:r.?ort priccs and still eam an acce.pt.able 
: ~::~~:-::in1 rC>turn. In vi c;..• o f the. ir.;porti:nce of steel rori \..·flich are 

.::·:-.::-c: '-cê. :-.:: ~~e 2:-.:;::ilian C:ovc .. r--cnt. bot to the steel indu.stry and the 

é·:-cnc ...... ns a \!hole, tl1e !).-:n'!-·. itas re<oniir::'?d its ,,ç,rc~ment (und.et' the 
~_i~,:~I lor::n) to have perjocJ{CCó~--:S-0:"~~::i;:;:;;·\.:itll the Gov~t:nl:ll'Ot. oÕ stc·el 
?2".;i_c"i:1~ ~olicy. 

xi i. I.!_1_e Cqi:ipany h as a gtr~~~:l.~-~?...:~~~11 peç:d ts :i t to incrt:'~sc 
: ts d•~!>t r,rcatly with()ut exo:t:eding .1 "JfJ/50 (!c>bt/('quity rílti~ Dcbt service 
:=:?:.,..cr.;:;\.! .l...:o >='.~pi!~. .... 2d to rc;-:tlln stront; ;1aQl1qu:Ídity satis!actory. After 
LO:.;?letion oi St·age III, CS~l will have a low profit bri·ak-even point of 53~: of 
producr:io!"l capacity and cash bre<!k-eve.n point of 50% of co:ip-acity. The project 
iHo•i~.?s a suitable finar....:.ial rate of return of 10~8%, cven õtt the ossumed 
level of Brazilian steel prices which, as mentioned previously~ are lo~ by 
internat.ional com?arison. · 

xiii. The project's econornic rate of return is ~ satisfactory 17% ~nd 
thus about 4;; above the rate that had bcen forecast for thc Stace Il '.·xpan.s­
io>1. Se;1sitivity tests indic<Jte that· the return t-.ri 11 :rern,1in 2dequatc evi!n 
u:tder ve.ry 2.dverse conditio:-15. The project \·Jill also hava a benêficial effcct 
on. forcis,n exc':-Jange, with nE:t savín~s expected t"J reach about \JS$440 f!'!illion 
an.-~.ually by 19ô1. The risks in this projec.t are Tclatively sP.-111 anU pro~.'lb1v 

~f only te~ryorary na-ture,--such as possíble construction delays due co the 
sh.:?er size o: the s~nu1.taneous e">:i!cution of thrce largc stee1 projects, a 
so::-.~--..,·hat slc·..;er than prcdic~ed market browth for steel and, possihly as a 
conseq~ence t{.ereof, a r.inor deterioration in the present price/co5t relation­
ship for cs~;' s output. 

xiv. The proposed new loan ~ould nakc a significant further contribution 
to the expa~sion of the B~azilian steel industry in the currcnt decade; add 
to the conversion of one oi the most abundant resoutces of Erazil -- iron 
üre -- into a cou1petitive product; and play a key role in a finan·cing packagc 
in which the Gre3t bulk o f tbe equipr1enL "ould !>e bid internationally. 

xv·. Eased on satisfactory ,<lrrange-nents for the con::pletion of the bilateral 
and tirazilian financing and the agree~ents obcained on ccrtain financi~l ~nd 
o~~•e.r co•Je:nants as described in C1aptcr X of this repor-t the project is ~õ.Jital,lc 
for a nank loan o f US$95 mill ion cquivn.lcnt for a tem of 15 years including 4 
years of &race. 
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BA!lK NEVS RELEASE NO. 77/3 JULY 2, 1,76 

v.JRLO BANK LOAN TO ASSlST "EJCICO IN SJ.6 BllLION STEEL EXPAtlSION PROJECT 

lhe \Jorld San~'has approved a- $95 rnillion loan to Hexi"éo to assist in 
the financing of the largest steel expansíon ~roject in the country's 
h;story. The joint borrowers will be Siderorgica lazaro Cêrdenas-las Truchas, 
S.A. (SICARTSA), a Go·,crm'\~nt-owned steel corporation,and tlacional Fin3ncierél 0 

S. A. {IIAFHJSA), the national developrrent bank. 

lhe total cost of the project is estinated at $3.6 bílfion. The \lorfd 
Bank loan will be rn~tched by a loan of ~95.rni11ion from the lnter-American 
Develop~r.t Bank (lDB). 

lhe expansion is the sccond stage of the S(CARTSA project 1 and is 
dcsi;ned to increase annual ra~11 steel pr-oduc.tion capacíty_ from r.2 milli_q~~ 
tons__to.J~J_million -tons yeacly. Tne Sta~e li project indudes faciiities 
to convert ali the increased raH stcel producti,:,n into about 1.7 mil1ion tons 
of flat products. 

ihe major project cornç.onents a:-e a~~f.tL<?P_<!I.ni.~.i_t)g_an4 raw material hand-
1inQ._f<~ç_:titíes. i!:?..!l..:-~!-;.fng_f3ci.Ji.t_!ç-S and ~:-=-.!:!!'~~'!e .. ~.?2!:cí~y of ·about 

--:r:f millíon '.:e>ns ter year r.rd reiJted __ anci11ary and Finjshin9.hc;.Lllti.es- The 
p-roj~Ú--provides fer 130 <!ddit!onal -ccke O\'ens desí;t~cd tco operilte with fndtge­
oous coais 'ttith a capacity oi abvut J.J million tons a year, ag9lomcration 
ptants with a totol .;:apacity of about 3.11 J'llillion tons per year, two_new bl;:!.t 
furnãêês t-dtll a total ca;>aci:y of .cbout 6,600 tons per day, a con'tfnUõliS é".::.st­
;ngpJãnt wi th three twi n-s.tranu sl ab cast i nq rnach ines. and <:1 ne\·1 fJat proóuc.ts 
rolling nill comple.x, inciud!ng a senf-continuous 60-lnch hot strip t.\_11_1 ~1itb a 
total capaci ty o f a;,cut· 2 mi 11 ion ··tõns·orsrab··ã-year;-an;ra COíd "re.duCtion 
mill h·ith relilted firjishlng hc.ilitics. 

As a re~ult of the éxpansion, SICARTSA will be able to sefl ffat steel· 
products at prices cor.1parable to thcse of i~1ports. lhe project wi I t savc r.-.o1·e 
than $350 ~li llion per year in foreign cxchangc. when the new fac i lities are in 
fui I productíon. Th~ e.xpansion of SIC/\RTSA is a major step in tar-ryi.ng put 
the Govc.rnment's policy of do::c;entr.alizing economic activlty from thc Hcxico 
City r:l(."_tropolitan area. which is suffering increé!singty frorn congestlon and 
environmcntol problerr.s. Thc projc.ct is toc;atcd in a relatively underdeveloptd 
region of the country with íron deposits close at hand and close to ao e.xcel­
lcnt pore. There aro:. good transport fac i I ities to both domcstic: and foreign 
parkets. 

• Thc Govcrn~cnt ~n~~nds to furt~cr deve1op the area whcre the project 
IS 1ocatcd by prorr:ot1ng the. est.:l~liSh."":ient of cngincerinc~ industríes and 
hopcs to turn the rcgion into a focus of future industrial c~pansto~. 

Thc S9S r.lillion loan ís for a tcrm of IS years, ínc1uding five years 
of grace, \~ith intere:st <lt 8.6St pt'•r il~"~n••m 

flOTf: Honcy figures .ue C'<f·r~Hcd fn U.S. doll.;:r cqui'va1ents. 
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PROJECT: 

COUNTRY: 

õOTAL COST: 

BANK FIHAtlCING: 

OTHER FINANCING: 

IHPLEHEN71NG ORGANIZATION: 

TECHNICAL O ATA 

Steel Expansion 

Hexico 

~!)J.on 

$95millíon, fora termof :syears, inc.luding 
five years of grace, wlth interest at 8.85% 
per annum. 

lnter-American Oeve\opment Bank (IDB), $95 mi\lion. 
Suppliers• credits, $1,521 million. Government uf 
Kexko or Naciorfal Financiera, $447 million. 

General Hanager 
Planning and Development Ocpartment 
Sidcrurgica Lazaro Cardcnas - Las Trochas, S.A.(SlCARTSA) 
Yucatan 15, tlexico 7, O.F., Hexico 

Telex: 017-73147 SICATME, ll<xico ti ty 

<PROJECt..DE~lti!Q~: lhe project includes facilities for an iron ore mine 
and intearated iroo and steel Horks to incre<'!~" réllot 

stee1 production by about 2.1 mil lion métric tons annually and to produce about 
1.7 mil I ion metric tons per year of flat finished steel products. The major project 
componcr.ts are additionat ore beneficiation facilities and agglomeration capactty of 
about 3.4 million tons per ycar; 130 additional coke ovens designed to operate with 
indigenous coais with a capacity of about 1.3 million tons a ycar; bto new b'ast fur­
naces wíth a total capacíty of about 6,600 tons per day; a new basic oxygen steel­
~aking plant with two 220-ton vessels; a cOntinuous casting plant with three twin 
strand stab c<:~sting machínes, \"Ji~h a total capacity of about 2. million tons' slüO a 
year; a new flat products rol1ing·mil1 complex, inc1uding a semi-continuous 60-inch 
~nt strip mill anda cold reduction míll with related finishing faci lities. 

~,VBf,.t1E.aL: Plant facilities wi11 be procured in lar9e tl.!:!_gj5,: .... ~!?..F.9I!.-
sibility_.P.~(~~~~s, under international competi tive biddtng 

! according to Bank t;uídelínes. As project finundng v:i ll..be _on .. a. parai lei basis 1 there 
\are scoarate cquip;rent package_ fiS-ú .. fOi'\tór\d Ba~k,_.lDB.And ·-~JJater.al solu~ces ·of fir\àr.cir 
l ror-th~··pürpos·es·-of bfa' c"aniParison. ·a·15% margin. of prcference o7-preva·; 1 ing: lévtd of'~ ·· 

import duties, \·Jhichcver is. lovser, wil\ be granted to l1exican components. of foreign bíds. 

I
Bids, or com;:mnents in for·eign bids, are considered Hexican if supplied by a company incor 
poratcd in Mex.ico and if the cost of local materiais, labor and Services. are not ·less thaí 
50~ of the tota1 value of the components offcred. 

COUSULTANTS! ~~ _Bri t i_sl!_~t~.e.t_Ç~r..P?.!"~.U,~ ~UJ_grgvld~ _.9ener:a t ... techn i c, 
ass i s tanc~!9!. -~es ~ g~, ... c{}~s ~ r_uc.t !.<211 . a_n~-· .i..n.i t i,.a.J.._Qpf-r a.t.i.o; 

of 5t~ge i I, extending an existing ~greemcnt for Stage I. Société Frãncaise d'Etudes 
R,n~t.:res õ'f France is providing tec~nical assistanc.e for pelletizing,. iron ore exploratio 
ar,d r>ínc planning. 

ECONOIHC P.ATE OF RETURN: 

ESTIMATED COHPLETIOII DATE: 

12.7% 

1983 
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O SR. PRESIDENTE (Wihon Gonçalves\ -·Concedo a 
palavra ao nobre Senador Benjamim Farah. (Pausa.) 

S. F :>i.• não estú prc.\entc. 
C onct"dn a palavru ao nobre Senador ltãmar franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB -.MG>- Sr. Presidente, 
úc-:.t~to da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Coni:cdo a 
p;lhn ra no nohre Senador,\ ugusto Franco. 

O SR. AUGt:STO FRANCO (ARtNA ~ SE. Pronuncia o 
"<..:{uinte di .... cur~o.) -Sr. Prc<;idente. Srs. Senadori!S: 

Sergipe p<~recc ter superado agora um longo e desestimulante 
período de frustrações c desesperanças. Ouotndo utTI.: perigosa 
:ltitudc de pessimismo já começava a domin.Jr o po-..o sergipano que 
w tornava cético e :Jté mesmo dt:siludido. as opcJrtunas e patrióticas 
medidas adotadas pelo Presidente Geisel torno.~ram pos~íve\ a 
superação de muitos obstáculos, e derarn aos sergipanos uma 
cunfi:tnça renüvada mts pos-.ibilidades de de-.envolvlmento do seu 
htado. 

Com a cas:;ação dos direito~ do Grupo Lume c a transferência 
para a PFTROBRÁS da:-. respon~ahilidade~ pe\a exploração do 
potás~io. -..ühilitotJ.Se um projeto de transcendent:JI imporlànci<J 
para Ser~ipe e para o País. Agora, abrem-<;;e efetivamente possibilida­
des para :1 implantação de um comple'o mineral químico c 
pctr04uímico. que serfl um ponderável fator a contribuir par:J a 
..,upcração do~~esníveis. entre o Nordeste e o Centro-SuL 

Atu:Jimente, jú inicia a <;ubsidiária da PETROBRÁS para o 
settlf de fertilin:mtes. a e:>;.ecuçào do pmjeto das unidades de amônia 
c uréi<..t. Des~a rorma. começará d surgir brevemente em Scrp:ipe um 
complexo indu_~trial de grande porte, que e:>;.igirâ um<~ infra-cstrutUtil 
aparelhada para atender a variada.., C'(igtncias decorrentes do 
prm:esso de industriali.taçào em uma área ainda caractcritadamentc 
suhde~emolvida. 

O abastecimento de ú,gua para o pólo dt! indú~tria.<; pesadas que 
irá surgir na região da Cotinguiba, provavelmente no municipio de 
Laranjeira .... constitui um do" mais. g.ra ... e!> proh\em;.ts. que terão de sÍ!r 
de' ida mente cquacionados 

Na região em que e~tào as ja11das. e n<t qual estudos de 
hlc .. dita<:ào já demonstraram condições mai<; faHlrávci-; para a 
imphmt.:tç~o do complexo industrial, não exi-.tem, contudo. 
mananôais qpa1e:s de <;ustentar a demanda da água que st:rá ·exigida 
pda~ mdústria.~. 

Di>mte do fato, o Governo do Estado e a PETROBRÁS 
reali.taram estudos conjuntos, t: chegou-se à conclusão de que um~ 
aduhml para condu1ir ágU<l do rio São l-"randsco a\C a região da 
Cotinguiha, numa distânciu <.lproximada de st::tcnta quilômetros seria 
<I -;oluçâo m:Ji<; recomendiivel. 

O Governador José Rollemberg Leite. compreendendo a 
importúncia do empreendimento. se dispôs a dele participar por 
con'-ênm, mesmo enfrentando as naturais d1ficuldades financeiras de 
um htado ainda pohre. 

A adutora que trará a água do Silo Francisco não irá apenas 
:ttender :\s necessidades do complexo industrial. Ela servirá ainda 
p;ua o <lba..,tecimento de Amcaju. sendo, assim, por conseguinte. 
hem. mais amplas as suas finalidades. 

A Capital sergipana, uma cidade cuja taxa de crescimento 
populacional situa-se hoje numa faixa aproximada de cinco por 
cento ao ano terá de solucionar, com urgência, o problema do 
surrimento de água à sua população. Recentemente. o Diretor do 
Derartamento de Saneamento_, Quím1c0 lndu<>trial. Luit Car\o!'. 
Re1~ndc, em palestra que proferiu na AssoCiação Comercial. previu 
que. dentro de cinco anos, poderá oçorrer um colapso no 
ah<tstecimento de água para Aracaju, caso nào sejam encontrados. 
dentro desse período. novos mananciais que possam assegurar o 
aumento da atual capacidade do sistema de ~upl'imento. 

Estudos já realilados revelam que nas proximidades de Aracaju 
hão existem mais recursos hídricos de superfície ou artesianos que 

po\<;;JnJ ser utilitadns como mananciais <lUxiliares do atual sistema. 
Dessa forma. a alterno.~tivu da adutom do São Francisco. embora 
~cndo um projeto que implica na reali1açào de vultosos investimen~ 
1t1s. i: a única que representa efetivamente uma solução adequada e 
pcrm<lncnte. 

A :Jdutora tcrú, cntào. como se depreende, uma dupla 
finalidade: a d~ atender dirl;;!tamente :10 consumo industrial, e a de 
servir ao abastecimento urhano. não só da capital, mas também de 
v:mas cidades do interior. situ:Jdas em municipios entre Aracaju e o 
riü Sàn fr:_n\ci~cü. 

Um:m-se. as.~im, os interesses do Estado e da PETROBRÂS. e 
elabora-se, conseqüentemente, a fórmula que representa uma 
coníugaç<io de esf,)rços das duas p:1rtcs. 

Para int~g.rali.tar os recursos correspondentes à parcela de sua 
rc~rnns<lhi\ídade. o Governo de Sergipe irá tentar obter um 
fin;mci'-lmento junto ao Banco Nacional da Habitação. hte 
financiamento é imprescindível para que o convénío Governo­
PFTROBRÂS possa ser viahilizado. 

Em virtude da importância da obra, o BNH, por certo irá atender 
com presteza a· reivindica~ão do Governo do Estado de Sergipe, 
contribuindo. dessu forma. para não só impedir. em futuro próximo. 
uma grave crise no abastecimento de água a Aracaju, como, 
também. tornar possível :1 implan1<1ção de um 'complexo industrial 
qu~ represent<Jrú J redenção cconómica de Sergipe, e abrirá amplas 
r~r-.pcdiva .... de de.;.envnhimcnto p-ara toda a região nordestina. 

A ~dutora trará ainda um outro benefício de forma direta. pai!'. 
ao assegurar o surrimento de água a várias cidades do interior. irá 
fih~rar os ~1tuais mananciais. que garantam o abastecimento dessas 
~·idades. alguns de forma muito precária. para que possam ser 
utili1adn;, em trabc\lho;, de irrigação. 

E. surgindo es~a possibilidade, fogo se poderá ru!Cl!.B.r na 
Jin<tmitaçào das atividades agrícolas em torno da árc<t que será 
Je~tlnad<:t ao Dislrito de indústrias pt:saqas. A moderni~:ação dos 
métodos agrícok.s utiliLados se fará então necessâria. pois, 
implantando-se um p(llo de def-envolvimento industrial, haverá um 
r;ípiúo aumento de população e crescerá, conseqüentt:mentc, o 
consumo de alh1entos. sendo recomendúvel que. nas áreas 
adjacentes possa ~er desenvolvida uma agropecuária voltada r<-~ra o 
atendimento das neces~idades de consumo que surgirão. o que 
~ignifica direr que Sergipe deverá aproveitar todas as alternativas, 
paru planej:Jr um de<;envolvirncnto racional e equilibrado. sem 
apre-;cntar os pontos de estrangulamento que resultam quase sempre 
de um dcscomra~so entre os setores primário e secundário da 
ü.:onomia. 

Demonstrada a viabilidade técnica da adutora e a sua 
importância em termos econômico~ e sociais, Sergipe espera. assim. 
que os órgãos do Governo Federal assegurem todo o apoio 
neccss:hio para que possam ser conjugados os esforços do Governo 
dn hi.ado e da PETROBRÁS, voltados para a execução de uma 
ohra urgente e priori(úria. (Muito hem~ Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson GonÇalves} - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Leite Chaves. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Tem a palavra o nobre Senador Dinarte Mariz. 

O SR. DINARTE MARIZ PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PU­
BLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Franco Montoro, como Líder. 

O SR. FRAI\CO MONTORO (MDB - SP. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão dÕ orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Acaba ae dar entrada no Senado o Projeto de Lei nt~ 63, de 
iniciativa do Poder Executivo, que tern por objetivo reformar a 
Legislação sobre Aci~entes do Trabalho. 
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Existem em andamentó no Senado cerca de uma dezena de 
projetos de iniciativa de Senadores, ou projetos de iniciativa d'os Srs. 
Deputados, já aprovados pela Câmara e em tramitação na Casa. 

Tratando-se de matéria do maior interesse e para a qual estio 
voltadas- as atenções de empregados e empregadores, parece-nos da 
maior importância aproveitar as sugestões e contribuições constao~ 
tes destes projetos. 

Neste sentido, Sr. Presidente, com fundamento no art. 282 do 
Regimento Interno, estamos enca.minhando à Mesa requerimento 
solicitando a tramitação conjunta dos projetos que dispõe sobre a 
matéria. A relação desses projetos inclui: 

Projeto de Lei da Câmara n<~ 29, de 1976, que acrescenta 
item ao art. 14 da Lei n• 5.316/67, que integra o seguro'de 
acidentes do trabalho na Pre"idência Social, e dâ outras 
providências, de autoria do Deputado Teodoro Mendes; 

Projeto de Lei do Senado n' 24, de 1976, de nossa auto· 
ria, que dispõe sobre o seguro de acidentes do trabalho em fa. 
vor dos trabalhadores autônomos; 

Projeto de Lei do Senado n' 39, de 1976, do Senador 
Orestes Quércia. que dispõe sobre a extensão do seguro de 
acidentes do trabalho rural aos pequenos proprietãrios, par· 
ceiros, arrendatãrios, posseiros e afins; 

Projeto de Lei do Senado n' 173, de 1975, de nossa auto· 
ria, que restabelece em favor do aposentado que tenha 
retornado à atividade, o direito de receber os beneficios 
decorrentes da legislação sobre acidentes do trabalho; 

Projeto de lei do Senado n' 197, de 1976, do Senador 
Nelson Carneiro, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
remessa de relatórios referentes a acidentes do trabalho aos 
sindicatos de trabalhadores, pc;:las empresas da respectiva 
categoria; 

Projeto de Lei do Senado n' 229, de 1975, do Senador 
Leite Chaves, que considera crime contra a liberdade ou 
organização do Traba}ho a nào adoção por parte da empre· 
sa, das providências e cautelas legais destinadas a evitar o 
acidente de trabalho. 

Existe, ainda, o Projeto n9 173, de nossa autoria, que restabele· 
ce em favor do aposentado que tenha retornado à atividade o direito 
de receber os benefiçios decorrentes da legislação sobre acidentes do 
trabalho. 

Esta anexação somente contribui rã para que estudos jâ realiza­
dos por Comissões especializadas venham enriquecer o exame da 
matéria. Neste sentido encaminhamos à Mesa o requerimento, solici· 
tando que ele seja lido na ocasião oportuna e submetido à aprovação 
do Plenário. f: a contribuição que oferecemos a uma melhor aprecia­
ção desta matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Wílson Gonçalves) - O requerimento 
de V. Ex• será encaminhado no Expediente da próxima Sessão. 

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Josê Esteves. (Pausa.) 
S. Ex• não estâ presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Lindoso. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador,Pau\o Guerra. 

O SR. PAULO GUERRA (ARENA- PE. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

Mais uma vez venho ocupar esta tribuna para falar sobre os 
problemas de Pernambuco. 

O pessoal de nível superior da Universidade Federal foi en· 
quadrado nos termos do Plano de Classificação do DASP, publicado 
no Di~io Oficial da Unlio de 13 de agosto de 1976. 

Ocorre, porém, que sofreu 8. Universidade FederJ~lum cqrte nas 
suas verbas, o qual atingiu o montante de 20 milhões de cruzeiros, 
em um total de 91 milhões, o que representa uma redução de cerca çle 
27%, o que veio repercutir no pagamento dos professores enquadra­
dos no Plarlo de Classificação aludido. 

A questão, no momento, se encontra difícil, eis que não há ver· 
banem abertura de crédito paril pagamento da diferença de salários 
atrasados correspondentes ao período janeiro·agosto de 1976. Além 
disso, há necessidade de crédito suplementar pare. pagamento de 
diferenças salariais, atrasadas, e que correspondem nos exercícios de 

,_.)974 e 1975. O que sem dúvida deixa os professores da Universidade 
-federal de Pernambuco em situação de vexame, pois muitos deles 
ainda se encontram em dificuldade em decorrência de problema das 
enchentes de julho de 1975. 

O que se pleiteia não é absurdo, eis que, no mesmo Estado, a 
Universidade Federal Rural já efetuou os pagamentos referentes aos 
atrasados de 1976. Acresce que ainda este mês de set1:mbro serão pa­
gos, naquela Universidade, os atrasados correspondentes aos anos 
de 1974 e 1975. Também nos Estados de Alagoas, Pa:râ e Rio Grande 
do Norte os pagamentos foram realizados, o que entendo ser justo. 

Desse modo, a Associação dos Professores da U.F.P.E. ao tra. 
zer, por meu intermédio, o problema às autoridade~;. o faz certa de 
que está contribuindo para a integração de todo o magistério com o 
Governo Federal, assegurando a manutenção do clima de harmonia 
que foi implantado a partir de 1964 pelos Governos d;il Revolução. 

Assim, apelo para o Exm' Sr. Presidente da Repúblíca, para os 
Ministros da Educação e do Planejamento, no sentido de corrigir ta­
manha distorção, proporcionando aos professores da Universidade 
Federal de Pernambuco, o pagamento justo que lhes é devido, como 
também dar-lhes um tratamento igual aos que, com a maior justiça, 
receberam os dedicados professores da Universidad1~ Federal Rural 
de Pernambuco, das Alagoas, do Rio Grande do Norte e do Pará. 

Trata~se de assumo digno da maior atenção da!: altas autorida~ 
des do País, ligado ao setor educacional do meu Estado. 

Era o que tinha a diz6r, Sr. Presídente. (Muito bc:m!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) -- Não hâ mais 
oradores insnitos. 

Nada mais havendo que tratar, designo para a Sessão 

Extraordinária a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 69, de 
1976 (apresentàdo pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n" 609, de 1976). que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Cotia (SP) a elevar o montante. de sua dívida c·onsolidada em 
Cr$ 12.100.600,00 (doze mílhões, cem mil e seiscentos cruzeiros), 

tendo 
PARECER. sob n"' 610, de 1976, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juri­

di~o.·idade. 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n" 70, de 
1976 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 611, de 1976). que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Andradina (SP) a realizar operação de crédito no valor de 
Cri Cri 7.365.100,00 (sete milhões, trezentos e sess,:nta e cinco mil 
e cem cruzeiros), tendo 

PARECER sob nq 612, de 1976, da Comissão: 
- de Constituido e Justiça, pela constitucionalidade e juridi­

l"id"de. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Está encerrada a 
Sessão. 

( Levanta·se a Sessão às 17 homs e 45 mínutos.) 
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ATA DA 147• SESSÃO, EM 8 DE SETEMBRO DE 1976 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

EXTRARODINÁRIA 
PRESIDtNCIA DO SR. BENJAMIM FARAH 

Às 18 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

A\tevir Leal- José Esteves- José Lindoso- Cattete Pinheiro 
-Jarbas Passarinho- Alexandre Costa- Henrique de·La Rocque 
- José Sarney - Fausto Castello Branco - Helvídio Nunes -
Petrônio Portella- Virgílio Távora- Wilson Gonçalves- Agenor 
Maria - Dinarte Mariz - Ruy Carneiro - Paulo Guerra - Luiz 
Cavalcante- Augusto Franco - Gilvan Rocha - Lourival Baptis­
ta- Ruy Santos- Eurico Rezende- João Calmon- Benjamim 
Farah - Nelson Carneiro - Gustavo Capanema- Itamar Franco 
- Franco Montoro - Orestes Quércia - Otto lehmann - Bene­
dito Ferreira -Italívio Coelho- Mendes Canale- Leite Chaves­
Evelâsio Vieira. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 36 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

A Presidência verificou incorreção, constante da troca da pala­
vra "indiciaçào" pela expressão "indicação", no parágrafo único do 
art. 19 do projeto que se transformou na Lei n9 6.354, de 2 de setem­
bro do corrente ano, que dispõe sobre as relações de trabalho do atle­
ta profissional de futebol, e dá outras providências. 

Nos termos do art. 360, alínea c do Regimento Interno, esta 
presidência dá ciência do equívoco ao Plenário e informa que já ado­
tou as providências cabiveis para a devida correção junto à Presidên­
cia da. República. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) - Sobre a mesa, 
comunicação que vai ser tida pelo Sr. )9-Secretário. 

1:: lida a seguinte 

Em 8 de setembro de 1976 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que me ausen­
tarei do País a partir de 12 do corrente, para, devidamente autoriza­
do pelo Senado, na forma do art. 36, § 2'~, da Constituição e art. 44 
do Regimento Interno, participar da Comitiva que acompanhará o 
Senhor Presidente da República na visita oficial ao Japão. 

Atenciosas saudações.- VlrgOlo T''ora. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) - A Presidência fica 
ciente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. I '~~Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO No417, DE 1976 

Nos termos. do artigo 3 t3 do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para o Projeto de 
Decreto Lêgislativo n9 21, de 1976, que aprova o texto do Convênio 
(ntern~cional do Cate de 1976, aprovado por ocasião da Sessão 
Plenária, de 3 de dezembro de 1975, do Conselho da Organização 
Internacional do Café, a fim de que figure na Ordem do Dia da 
sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 8 de setembro de 1976.- Petrônio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- De acordo com a 
deliberação do Plenário. a matéria figurará na Ordem do Dia da ses· 
são seguinte. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 1"'-Secretá-
rio. 

Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 418, DE 1976 

Com o objetivo de aproveitar na reforma da legislação sobre 
Acidentes do Trabalho (Projeto de Lei da Câmara n9 63, de 1976), 
contribuições já oferecidas ao Congresso Nacional por iniciativa de 
Senadores e Deputados. requeremos com fundamento no Art. 282 
do Regimento Interno a tramitação conjunta dos seguintes projetos: 

Projeto de Lei da Câmara n"' 63, de 1976, que dispõe sobre o se­
guro de acidentes do trabalho a cargo do IN PS, e dá outras providên­
cias. de iniciativa do Poder Executivo: 

Projeto de Lei da Câmara n9 29, de 1976, que acrescenta item ao 
art. 14 da Lei 5.316/67, que integra o seguro de acidentes do trabalho 
na Previdência Social, e dá outras providências, de autoria do Depu­
tado Teodoro Mendes: 

Projeto de Lei do Senado n9 24, de !976, de ·nossa autoria, que 
dispõe sobre o seguro de acidentes do trabalho em favor dos tra­
balhadores autônomos: 

Projeto de Lei do Senado n"' 39, de 1976, do Senador Orestes 
Quércia, que dispõe sobre a extensão do seguro de acidentes do tra­
halho rural aos Pequenos proprietários. parceiros, arrendatários, 
posseiros c af1n~: 

Projeto de lei do Senado n9 173, de 1975, de nossa autoria, que 
restabelece em favor do aposentado que tenha retornado à atividade, 
o direito de receber os benefícios decorrentes da legislação sobre 
acidentes do trzbalho; 

Projeto de Lei do Senado n9 197, de 1976, do Senador Nelson 
Carneiro. quo:;: dispõe sobre a obrigatoriedade de remessa de relató­
rios referentes a acidentes do /trabalho aos sindicatos de tra­
halhadores, pelas empresas da respectiva categoria; 

Projeto de Lei do Senado n9 229, de 1975, do Senador Leite Cha­
ve!oi. que considera críme contra a liberdade ou organização do 
Trabalho a nào adoção por parte da empresa, das providências e cau­
telas legais destinadas a evitar o acidente de trabalho. 

Sala das Sessões, em 8 de setembro, de 1976.- Franco Moatoro. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) - Nos termos do 
disposto no art. 279, 11, c, do Regimento Interno, a matéria serã 
publicada e incluída em Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim F ara h)- Passa-se à 

Item I: 

ORDEM DO DIA 

Di~cussào, em turno único, do Projeto de Resolução n'9 
69. de 976 {apresentado pela Comissão de Economia como 
conclusão de seu Parecer n9 609. de 1976), que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Cotia (SP) a elevar o montante de 
sua dívida consolidada em CrS 12.100.600,00 (doze milhões, 
cem mil e seiscentos cruzeiros), tendo 

PARECER. sob n9 610, de 1976, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 
Em discussão o projeto. 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 



-.. ... ,. DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Qllillta-felra 9 5603 

Aprovado. 
A matéria vaí à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) -Item l: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nt 

70, de J976 (apresentado pela Comis.~ào de Economía como 
conclusão de seu Parecer n' 611. de 1976), que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Andradina (SP) a realizar operação 
de crédito no Yalor de CrS 7.365.100.00 (sete milhões, tre­
zentos e sessenta e cinco mil e cem cruzeiros), tendo 

PARECER. sobnt612, de 1976, da Comissão: 
- de COIIItl~o e Justiça, peta constitucionalidade e 

Juridicidade. 
Em discussão o projeto 
Niio havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se 

acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéría vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE( Benjamim F ara h)- Esgotada a matéria 
constante da pauta da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, redações finais dos Projetos de Resolução »9S 69 e 
70, de 1976, aprovados na Ordem do Dia da presente sessão c que, 
nos termos do parâgrafo único do art. 355 do Regimento Interno, .se 
não houver objeção. do Plenârio, serão lidas pelo Sr. l 9·Secretâno. 

(Pausa.) 
São lidas as seguintes 

PARECER N•653, DE 1976 
Da Comlssio de Redaçio 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio nP 69, de 1976. 

Relator: Senador VirgOio T4ivora 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resoluçâo 
n9 69, de 1976, que autoriza a Prefeitura Municipal de Cotia (SP) a 
elevar o montante de sua dívida consolidada em CrS 12.100.600,00 
{doze milhões, cem mil c seiscentos cruze_íros). 

Sala das Comissões, em 8 de setembro de 1976. -José Lindoso, 
Presidente- Virgílio T'•ora, Relator- Mehdes Canale. 

ANEXO AO PARECER N• 653, DE 1976 

Redação fiaal do Projeto de Resolução n9 69, de 1976. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI. da Constituição, e eu, , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1976 

Aq(oriza a Prefeitura Munlclpal de Cotla, Estado de São 
Paulo, a ete,.ar em CrS Jl.J00.600.oo (do-ze milhões, cem mil e 
seiscentos cruzeiros) o montante dr sua divida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. )9 t a Prefeitura Municipal de Cotia, Estado de Sâo 

Paulo, autori:zada a elevar, temporariamente, os parâmetros fixados 
pelos itens I e li do art. 2' da Resolução n9 62, de 1975, do Senado 
Federal, a fim de que possa realizar uma operação de crédito no 
valor de CrJ 12.100.600,00 (doze milhões, cem mil e 'seiscentos 
cruzeiros) destinada a financiar os serviços de pavimentação asfâttí~;a 
e obras cor:Jplementares a serem executadas em vias públicas da­
quela loatlidade. 

Art. 2" Esta Rc.ro!ucAo entra em vigor nadata de sua pu­
blicação. 

PARECER N•654, DE 1,6 
Da Cemissio de Redação 

Redatão final do Projeto de Resolu,io n9 70, de 1976. 

R~or: Senador Mendts Canale 

}\·j:omissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
~de 1976, que autoriza a Prefeitura Municipal de Andradina 

a réalizar operação de crédito no valor d-e CrJ 7.365.100.00 (sete 
es, trezentos e sessenta e cinco mil e cem cruzeiros). 

Sala das Comissões, em 8 de setembro de 1976.- José Lindoso, 
Presidente -·Mendes Canale, Relator- Virgflio Távora. 

ANEXO AO PARECER Ni 654, DE 1976 

Redação final do Projeto de Resolu'Càofi'J 70, de 1976. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos.tcrmos do art. 
42, inciso VI,· da Constituição, e eu, • 

· Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1976 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Andralina, Estado 
de Sio Paulo, a realizar operação de crêdito no valor de 
CrS 7.365.100,00 {sete milhõe-s, trezentos e sessenta e cince 
mil e cem cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. )9 ta Prefeitura Municipal de Andradina, Estado de São 

Paulo, autorizada a elevar. tempo.rariam~~:nte, c• parâmetro fixado 
pelo item H do arL 29 da Resolução n'il 62, d•e 1975, do Senado 
Federal, a fim de que possa realizar uma operação 1e crédito, no 
valor de CrS 7.365.100,00 (sete milhões, trezentos e sessenta e cinco 
mil e cem cruzeiros), junto ao Banco do Brasil S.A., por conta do 
Fundo de Desenvolvimento Urbaoo- FDU, destinada a financiar a 
eXecução dos serviços de pavimentação em vias públicas daquela 
cidade. 

Art. 2{1' Esta Resolução entra em vigl)r na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE {Benjamim Farah) --As redações finais 
lidas vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. }"­
Secretário. 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO N• 419, DE: 1976 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, rtqueiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, da 
redação final do Projeto de Resolução n~" 69, de 1976. 

Sala das Sessões, em 8 de setembro de 1976.- Ruy Santos. 

REQUERIMENTO N• 410, D1o 1976 

Nos termos do art. 356 do Regim~to Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata disc:ussão e votação, d:d 
redação Qnal do Projeto de Resolução ntt 70, de: 1976. 

Sala das Sessões, em 8 de setembro de 1976.- Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) - Aprovados os 
requerimentos, passa-se à imediata apreciação das redações finais an­
teriormente lidas. 

Em discussão a redação fina) do Projeto de Resolução n9 69, de 
1976. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desc~ar usar da palavra, 
encerrarei a discussão. {Pausa.) 

Está encerrada, 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como se acham. 

{Pausa.) 
Aprovada. 
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A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) - Vai-se passar 
agora, à apreciação da redação final do Projeto de Resolução nl' 70, 
de 1976. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra, en-

cerrarei a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada 
A m<)tétia vai à promulgação. 

O SR. PRESIDE~TE (Benjamim Farah) - Nada maís 
havendo a tratar, vou encerrar a sessão, designando para a ordinária 
de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 383, de 1976, do 
Senhor Senador Ruy Santos, solicitando tenham tramitação em con­
junto os Projetos de Lei do Senado n~' 5, de 1972, do Senhor Senador 
Franco Montoro, que estimula o aproveitamento de empregados de 
idade mais alta, medíante a fixação de co·ntribuições variáveis para o 
JNPS, e nl' 174, de 1975, do Senhor Senador Osires Teixeira, que dis­
põe ~obre o aproveitamento de mão~de--obra de pessoas com idade 
superior a 35 anos, e dá outras providências. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 386, de 1976, dos 
Senhores Senadores Lourival Baptista e Ruy Santos, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, dos discursos proferidos 
pelo Ministro da Aeronáutica, Tenente-Brigadeiro Joelmir Campos 
de Araripe Macedo e pelo Ministro do Exército, General Sylvio 
Couto Coelho da Frota, no dia 25 de agosto de 1976. 

-3-

Discussão, em tu.rno único, do Projeto de Lei da Câmara n~' 76, 
de 1975 (nv- 1.339-C/68, na Cas·a de origem), que disciplina a 
profissão de geógrafo, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n~'s 512 a 514, de 1976. das Comissões: 
-de Educação e Cultura, favorável ao projeto nos termos do 

substitutivo que apresenta; 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e jur\di­

cidade do substitutivo da Comissão de Educação e Cultura; e 
-de Legislação Social, favorável ao Projeto, nos termos do 

substitutivo da Comissão de Educação e Cultura. 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 95, 
de 1975 {n9 399·Bf75, na Casa de origem), que dá nova redação à 

letra c, do artigo I~> da Lei n~' 91, de 28 de agosto de 1935, estendendo 
a exigência de gratuidade aos cargos dos Conselhos Fiscais, Deli­
berativos e Consultivos das sociedades declaradas de utilidade pú­
blica, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 225, de 1976, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça. 

-5-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nç. 62, 
de 1976 (n9 1.795-C/76, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que revoga a Lei n'i' 1.252, de 2 de dezembro 
de 1950, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n' 603, del976, da Comissão: 
-de Segurança National, favorável. 

-6-

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislatívo n~' 
21, de 1976 (n" 56-A/76, na Câmara dos Deputados), que ~prova o 
texto do Convênio Internacional do Café de 1976, aprovado por 
ocasião da Sessão Plenária, de 3 de dezembro de 1975, do Conselho 
da Organização lnternacional do Café, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n?s 649 o 650, de 1976, das 
Comissões: 

-de Relações Exteriores; e 
- de &onomin. 

-7-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nl' 102, 
de 1975- Complementar, do Senhor Senador Nelson Carneiro, que 
dispõe sobre a ohtenção de empréstímos simples pelos servidores pú~ 
blicos ao Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Públi· 
co, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n• 4, 5 e 6, de 1976, das 
Comissões; 

-de Constituit;:ào e Justiça; 
-de Sertriço Público Civil; e 
- de Finanças. 

-8-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~' 

65, de 1974, do Senhor Senador Nelson Carneiro, que altera o artigo 
51' da Lei n~' 3.807, de 26 de agosto de 1960, e dâ outras providências, 
tendo 

PARECERES, sob nl's 419 e 420, de 1976, das Comiss~s: 
-de Constituição e Justiça, contrário, com voto vencido dos Se· 

nhores Senadores Mattos Leão, Carlos L1ndenberg e José Sarney; e 
-de Legislação Social. favorável ao projeto, çom voto vencJdo, 

em separado, do Senhor Senador Domício Gondim. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) - Está encer(ada a 
Sessão. 

( Levanta~se à Sessão às J 8 horas e 50 minutos.) 

ATAS DAS COMISSÕES 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

13• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 2 DE SETEMBRO DE 1976 

Às nove horas e trinta minutos do dia dois de setembro de mil 
novecentos e setenta e seis, na Sala "Ruy Barbosa", sob a prtsidên­
cía do Sr. Senador Henrique de La Rocque, Vice-Presidente no exer~ 

cício da Presidêhcia, e a presença dos Srs. Senadores Gustavo 
Capanema, Otto Lehmann, Adalberto Sena, Itamar Franco, Ruy 
Santos e Arnon de Mello, reúne~se a Comissão de Educação e 
Cultura. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res Tarso Dutra, João Calmon, Mendes Canale, Paulo Brossard e 
Evelásio Vieira. 
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f. dispensada a leitura da Ata da reunião anteriOr que, em se· Fonoaudiologia, regutanlenta a profissão de Fonoaudiólogo, e dá 
guida é dada como aJ)rovad~ outras providénciat.- Relator: Senador José Sarney. Parecer; Consii-

Constante da pauta são relatados os seguintes Projetos: tucionáJ e jurídico. À provado. 4) Projeto de Lei do S•:nado nY l73j75 
Ptlo Sr. Senador AdaJberto Seu:: -Restabelece, ein favor do aposentadp que tenha n:"tornado â ativi-
Parecer favorável nos termos da Emenda SubstitUtiva dade. o direito de receber os benefícios decorrentes da legíslaçào-so-

apresentada ao Projeto de Lei do Senado n9 131, de 1974, t&u:e bre acidentes do trabalho. Relatór: Senador Henrique de La 
"disciplina grafia e uso de siglas e abreviaturas". :t~:;:;,_- ·Rocque. Parecer: Constitucional, jurídico e favorável quanto <lO mé~ 

Em discussão e votação é o parecer aprovado por unanimidade. · r4 ·rito. Aprovado. 6) Projeto de Lei do Senado n.., 161/76 - Concede 

Pelo Sr. Senador Otto Lehmann: 
Parecer favorável nos termos do Substitutivo da Comissão de 

Constituição e Justiça, ao Projeto de Lei do Senado nv 42, de 1974, 
que "altera a letra a do art. 69 do Decreto nv l69.450, de 1 P de 
novembro de 1971, que regulamenta o art. 22 da Lei nl' 4.024, de 20 
de dezembro de 1961, e alínea c do art. 40 da Lei n~' .5.540, de 28 de 
novembro de 1968, e dá outras providências''. 

Em discussão e votação é o parecer aprovado sem restrições. 

PeJo Sr. Senador Ruy Santos: 
Parecer contrârio ao Projeto de Lei da Câmara n9 69, de 1975, 

que "regula o exercício das prohssões de Oficial-barbeiro c de 
Oficial-cabeleireiro, e dâ outras providências". 

Em discussão e votaç~ é o parecer aprovado, com voto vencido 
dos Srs. Senadores Itamar Franco e Adalberto Sena. 

Parecer favorâvel ao Projeto de Lei da Câmara nq 67, de 1976, 
que ··acrescenta parágrafo único ao art. Jq do Decreto~Lei n"' 1.028: 
de 21 de outubro de t 969, que aprova O Estatuto da Federação das 
Escolas Isoladas do Rio de Janeiro". 

Em discussão e votação é o parecer aprovado por unanimidade. 
fazendo uso da palavra, o Sr. Senador Itamar Franco propõe a 

realização de um Seminário Sobre as Cidades Históricas, sugerindo 
inclusive alguns nomes dos conferencistas a serem convidados. 

franqueada a palavra, dela' faz uso o ~r. Senador Ruy Santos, 
que, solicita seja incluído o nome do Sr. Godofredo Filho, 

Todas as sugestões são aprovadas sem restrições. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerra ostra~ 

balhos e para constar, eu, Sónía de Andrade Peixoto, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente ata que, lida e aprovada será assinada 
pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
22• REUNIÃO, ORDINÁRIA, REALIZADA 

EM I' DE SETEMBRO DE 1976 

Âs dez horas do dia primeiro de setembro de mil novecentos e se­
tenta e seis, na Sala Clóvis Bevilácqua, sob a presidência do Sr. Sena­
dor AccioJy Filho, presentes os Srs. Senadores Nelson Carneiro, 
Leite Chaves, José Lindoso, Henrique de La Rocque, Dirceu Cardo­
so, Heitor Dias e José Sarney, reúne~se a Comissão de Constituição e 
Justiça. 

Deixam de comparecer os Srs. Senadores Helvídio Nunes, ltalí­
vio Coelho, Eurico Rezende, Gustavo Capanema, e Paulo Brossard. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente dá início aos tra 
balhos da Comissão. Dispensada a leitura da ata da reunião anterior 
é, em seguida, dada como aprovada. 

Passa-se à apreciação dos projetos constantes da pauta: 
I) Projeto de Lei do Senado n9 198/76- Dá nova redação aos arts. 
99 e 106, da Lei n~ 5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica dos 
Partidos Politicos), alterada pela Lei n" 6.043, de lJ de m(:l.io de 1974, 
e dá outras providências. Relator: Senador Henrique de La Rocque. 
Parecer: Constitucíonal e jurídico. Favorável quanto ao mérito, 
oferecendo a emenda nq l~CCJ. Aprovado. 2) Projeto de Lei do 
Senado nq 190/76- Dispõe sobre a não incidência aos Vice-Prefei~ 
tos Municipais da incompatibilidade prevista no art. 84. item 1 da 
Lei n" 4.215, de 27 de abril de 1963. Relator: Senador Nelson Carnei~ 
ro. Parecer: Constitucional, jurídico, nos termos do substitutivo que 
apresenta. Aprovado, vencido o Sr. Senador Dirceu Cardoso. 
3) Projeto de Lei do Senado n~' l69j7,6·- Dispõe sobre os cursos de 

ao trabalhador um dia útil de folga, por mês, para tratar de interesses 
particulares: Parecer: Constitucíonal, jurídico e favorável quanto ao 
mérito. Aprovado. 8) Projeto de Lei da Câmara: nv 15/76- lrltro­
duz alterações na Consolidação das Leis do Trabalho, aprov~da pelo 
Decreto~Lei nv 5.452, de !9 de maio de 1943. Relator: Senador José 
Sarner. Parecer: Co~stítucíonal,juridico e favorável quanto ao méri­
to . .,.provado. 9) Projeto de Lei do Senado nl' 128/76- Fixa prazo 
para expedição de normas disciplinadoras e tarifas de que trata a Lei 
n~> 6.194, de 19 de dezembro de 1974, que dispõe sobre Seguro Obri­
gatório de Danos Pessoais causados por veículos automotores. 
Relator: Senador Henrique de La Rocque. Parecer: Pela prejudicia­
lidade. Aprovado. li) Projeto de Lei do Senado n9 47!76- Permi­
te aos empregados a LltiJizaçào da conta vinculada do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço para a construção da casa própria. 
Relator: Senador José Sarney. Concedida vista ao Senador Heitor 
Dias. 13) Projeto de Lei do Senado nq J53j76 ..!.-. Dâ nova redação 

. aq art. 13 da Lei n~' 4. 711, de 29 de junho de 1965. Relator: Senador 
Nelson Carneiro. Parecer: Consti~ucional, jurídico, nos termos do 
subftitutivo que oferece. Aprovado. 15) Projeto de Resolução 
n~' 6Jf76- Dá nova redação ao inciso I do art. '.79 do Regimento 
lnteriro. Relator: Senador José Sarney. Parecer: Constitucional e jurí­
dico. Aprovado. 16) Projeto de Lei do Senado nq 11/76 -Introduz 
modificações na Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n~> 5.452, de 1~' de maio de 1943. Relator: Senador 
Henrique de La Rocque. Parecer: Injurídico, Aprovado, votando 
vencidos os Srs. Senadores Nelson Carneiro e Dirceu Cardoso. 21) 
Projelo de Lei da Câmara n11 45/75 - Substitutivo de Plenário -
Altera dispositivos da Lei n9 1.411, de 13 de agosto de 1951, que 
dispõe sobre a profissãó de Economista. Relator: Senador Leite Cha~ 
ves. Concedida vista ao Sr. Senador Nelson Carneiro. 22) Projeto de 
Lei do Senado nq 199 j76 - Autoriza a doação de porções de terras 
devolutas a Municípios incluídos na região da Amazônia Legal, para 
os fins que especifica, e dá outras providências. Relator: Senador 
Henrique de La Rocque. Parecer: Constitucional e jurídico. Aprova­
do. 23) Projeto de Lei do Senado nq 204/76- Dá nova redação ao 
art. 8~ da Lei n~> 6.341, de 5 de julho de 1976, que dispõe sobre a 
organização e o funcionamento de Movimento Trabalhista e Estu­
dantil nos Partidos Políticos, e dá outras providêr:.cias. Relator: Sena­
dor José Lindoso, Parecer: Constitucíonal e jurídico. Aprovado. 

Deixam de ser aprecíadas as segui-ntes proposições: Projeto de 
Resolução da Comissão de Economia à Mensagem n~' 83/76, ilem 5; 
Projeto de Lei do Senado nq 94/76, item 7; Projeto de Lei do Senado 
n" 165/76, item lO~ Projeto de Lei do Senado n9 159, item 12~ Proje­
to de Resolução da Comissão de EcOnomia à Mensagem n~' 76}76, 
item 14; Projetos de Lei do Senado nvs, 86, 1 J l e 52, de 1976 e 175, de 
1975, itens 17, 18, \9e !O da pauta. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, convocando 
o Sr. Presidente uma reunião extraordinária para o dia dois dp 
corrente, às dez horas. Eu, Maria Helena Bueno Brandão, Assisten­
te, lavrei a presente atil que, lida c aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

~J• RFUNrÃO. FXTRAORD[NÁR[A, ReALIZADA 
FM 2 DF SeTEMBRO DE 1976 

A~ de/ horas do dià dois de setembro de mil novecenhJS e seten­
ta e seis, n.~ Sala Clóvis Bevilâcqua. sob a presidência do Sr. Senador 
Accioly Filho, presenles os Srs. Senadores Nelson Carneiro. José 
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Lindoso. Le1t\! Cha'Ves, Henrique de La Rocque. Heitor Dias, Gusta· 
\O Capanema e Fnmco Montoro. reúne-se a Comissão de Constitui 
çln t.: Justiça. 

Deixam de comparecer os Srs. Senadores José Sarney, Helvídio 
~une~. lt<.~lí\io Coelho. Eurico Retende, Dirceu Cardoso e PauiC\ 
Rrm.~.Jrd. 

Havendo número regimentaL o Sr. Presidente dá início aos tra­
halhos da Comissão. Dispensad<.~ a teítura da ata da reunião anterior 
í:. em ... cguida. dada como aprovada. 

Com a paluvra. o Sr. Senador Henrique de La Rocque apresenta 
pmeccres pela constitucionalidade e juridicidade dos Projetos de 
Re..,oluçi"to da Comissão de Economia às Mensagens n9s 83, 104, 105. 
109. \lO. 111 e 115. de 1976. do Sr. Presidente da República, subme­
tendo ~- aprovaçào do Senado Federal, proposta do Ministro da 
Lllt:l'td<l, para que sejam autorizadas as Prefeituras Municipais de 
\lim:im"' do Tiete. G<:trça, Cotia, Bariri, Bebedouro, Campinas e 
('ai\:ira~. rlo F:-.tado de São Paulo, a elevarem os montantes de su~s 
J(\·ida.., consolidadas. F.m discussão e votação, são os pareceres 
apmvai..lo::.. votando com restriçõe~ o Sr. Senador Nelson Catneiro. 

A ~e!!uir. o Sr. Senador Heitor Dias relata as Mensagens n9s 
\ OX, I I J e 114. de 1976, do Sr. Presidente da República, submetendo 
~~ <tprov:~ç:io do Senado Federal, rroposta do Ministro da fazenda, 
p.na que <;ejam autori1adas as Prefeituras Municipais de Andradina .. 
Nova Odc~sa e Dracena. do fstado de S. Paulo, a aumentarem os 
montante~ de suas dívidas consolidadas. considerando constitucio." 
n<lis e juríd1co.~ os Projetos de Resolução da Comissão de Economia 
tlfereeidos üs referidas Mensagens. Em discussão e votação, são os 
pareceres aprovados, votando com restrições o Sr. Senador Nelson 
Carneiro. 

Prosseguindo, o Sr. Sermdor Nelson Carneiro relata as seguinte~ 
proposições: Projeto de Lei da Câmara n<> Sl/76- Dispõe sobre a 
f;.1hricaçào de detergentes não hiodegradáveis, nas condições que 
c'pceifica, dando pela <:onstitudonalidade e juridicidade do Projeto e 
da Fme!nda Substitutiva da Comissão de Economia; Projeto de Lei 
da Câmara n" 24{76 (Emenda n" I - Plenário}- Revoga dispositi~ 
vos da Lei n9 5.1 08. de 2 r de setembrQ de I 966 - Código Nacional 
Jo Trãnsito. Constitucional e jurídica; Projeto de Leí do Senado nq 

193/76 -Introdu! alterações na Lei n9 6.205. de 29 de abril de \915, 
que estabelece a descaracterização do salário mínimo. como fator de 
correção monetária. Constitucional e jurídico; Projeto de Lei do Se~ 
nado nl' 209j76 -Acrescenta parágrafo ao art. 911 da Lei n~' 5.890, de 
8 de junho de 1973. que altera a Legislação da Previdência SQcial, e 
d[l outra.~ rrovidt!ncias. Constitucional, jurídico e favorável quantc. 
ao mérito: Projeto de Lei da Câmara n~> 75(75 - Renumera e 
<H.'re'icenta par~grafos ao arL 670 da Consolidação das Leis do Trabà~ 
lho aprovada pelo Decreto~ Lei no;. 5.452, de J9 de maio de 1943. Cons~ 
titucional e jurídico; Projeto de Lei da Câmara no;. 66/76- Dá nova 
redaçào ao Jrt. 110 do Código Nacional do Trânsito, detefminando 
u pagamento pelo infrator de multa de trânsito de sua responsabilida~ 
de. Constítucional e jurídico; Projeto de Resolução da Comissão de 
Fconomia à Mensagem n" 106, de 1976, do Sr. Presidente da Repúbli~ 
ca. whmetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Minis~ 
trn da Fatenda, JHtra que seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Pedreira a elevar o montante de sua dívida consolidada; Requerimen~ 
to ">Oii-citando uudiência do Banco Central do Brasil. Em discussão e 
I,H\~Içào . .;;ào os pureceres aprovados por unanimidade, assim como o 
Requerimentl) 

O Sr. Senador Josê Lindoso apresenta os seguintes pareceres: 
pela constitucionalidade e juridjcidade do Projeto de Lei da Câmara 
n9 64/76- Regula a indicação de candidatos a Prefeito, Vk~~Prefei­
to e Vereadores onde não se tenham realizado convenções partidá­
rias; pela inconstitucionalidade do Projeto de Lei do Senado n9 
187/76: Autoriza o Poder Executivo a instituir a Fundação 
Movimento Brasileiro Antitóxico - MORRANTO, e dá outras 

providências. Em discussão e votação, sao os pareceres aprovado~ 
sem quaisquer restrições. 

O Sr. Presidente comunka que o Sr. Senador Helvídío Nunes, 
n<lo tendo podido comparecer à Reunião, deixara assinado seu pare­
cer ao Projeto de Resolução da Comissão de Economia à Mensagem 
n~ 76/76. do Sr Presidente da República, submetendo à <~provação 
do Senado Fedem], proposta do Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de São Bento do Sul (SC) a elevar 
o montante de sua dívida consolidada, conduindo pela cons­
titucionalidade e juridicidade do referido Projeto de Re:-;o\uçào. 
Assim, submete à discussão e votação o parecer que ê aprovado por 
unanimidade. 

Nada muis havendo a tratar, encerra-se a reunião lavrando eu, 
Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, a presente ata que, lida e 
aprovada. será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

17• REUNIÃO (ORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 2 DE SETEMBRO DE 1976 

Ãs dez horas e trinta minutos do dia dois de setembro de mil 
novecentos e setenta e seis, presentes os Srs. Senadores Amaral 
Peixoto - Presidente, Fausto Castelo-Branco, Henrique de La 
Rocque, J-leitor Dias, Saldanha Derzi, Danton Jobim, Virgílio 
Távora, Daniel Krieger, Ruy Santos e Dir..:eu Cardoso. 

Deixam de comparecer, com motivo justificado, os Srs. 
Senadores Benedito f;erreira, Alexandre Costa, Jessê Freire, Mattos 
Leão, Tarso Dutra, Helvídio Nunes, Teotônio Vilela, Leite Chaves, 
Mauro Benevides, Roberto Saturnino e Ruy Carneiro. 

O Sr. Presidente, Senador Amaral Peixoto, ao constatar a exilO~ 
tência de número regimental, declara abertos os trabalhos, após ter 
sido dispensada a leitura da Ata- da reunião anterior, que, em se­
guida, ê dada como aprovada. 

Da pauta são relatadas as seguintes matérias: 

Pelo Sr. Senador Fausto Castelo--Branco: 
Parecer favorável com a alteração contida na Emenda n<~ l-CE, 

ao Projeto de Lei da Câmara n~' 39, de 1976, que "altera a rtdação de 
dispositivos do Decreto~Lei n' 4.238, de 8 de abril de 1942, que 
dispõe sobre a fabricação, o comércio e o uso de artigos pirotécnicos. 
e dá outras providências". 

Pelo Sr. Senador Saldanha Derzi: 
Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado no;. 236, de 1975, 

que "dá nova redação ao artigo 13 do Decreto~ Lei n<z\l.038, de 21 de 
outubro de 1969, que "estabelece normas relativas ao Imposto Únito 
sobr~ Minerais, e dá outras providências". 

Pelo Sr. Senador Virgí1io Távora: 
Parecer favorável ao Projeto de Decreto legislativo n~' 20. 

de 1976, que "aprova o texto do Protocolo que modifica e com~ 
plementa a "Convenção entre os Estados Unidos do Brasil. 
atualmente República Federativa do Brasil e o Japão, destinada a 
evitar a dupla tributação em matéria de impostos sobre rendimen~ 
tos", assinado em Tóquio, a 23 de março de 1976". 

Os pareceres relaciQ[tados, após terem sido submetidos 'à 
discussão e votação, são aprovados. 

Nada mais havendo à tratar, encerra~se a reunião, lavrando ~u. 
Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Assistente da Comissão, a 
presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente 
e vai à publi~ação. 
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COMISSÃO DE ECONOMIA 
23• REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA 

EM 3 DE SETEMBRO DE 1976 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n~' 
11, de 1976 (Mensa~tem n~' 65, de 1976 - CN), que estima a 
Reeeita e fixa a Despesa da União para o Exercício Financeiro 
.4e.l977. 

Às dez horas e trinta minutos do dia três de setembro de mil 
novecentos e setenta e seis, na Sala .. Epitácio Pessoa", sob, a pre­
sidência do Sr. Senador Luiz Cavalcante, nos termos do § 3~ do art. 
93 do Regimento Interno, e a presença dos Srs. Senadores Augusto 
Franco, Agenor Maria, Jarbas Passarinho, Paulo Guerra e Cauete , 
Pinheiro, reúne~se. extraordinariamente, a Comissão de Economia. :;,/.., 

2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM I• DE SETEMBRO DE 19;'6. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Milton Cabral, Vasconcelos Torres, Jessê Freire, Arnon 
de Mello, Renato Franco, Franco Montara, Orestes Quércia e Ro­
berto Saturnino. 

t dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, em 
seguida, é dada como aprovada. 

t lido, discutido e aprovado o seguinte parecer: 

Pelo Sr. Senador Augusto Franco: 
Parecer favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n~ 21, de 

976, que "aprova o te:tto do Convênio Internacional do Café de 
976, aprovado por ocasião da Sessão Plenária de 3 de dezembro de 

1975, do Conselho da Organízacão Internaciona.l do Café". 

Nada mais havendo a tratar, encerra·se a reunião, lavrando eu, 
Daniel Reis de Souza, Assistente da Comissão, a presente Ata que 
lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

• COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CUlTURA 

li• REUNIÃO. REALIZADA 
EM 19 DE AGOSTO DE 1976 

Âs quatorze horas e quarenta e cinco minutos do dia dezenove 
de agosto do ano de mil novecentos e setenta e seis, na Sala de R eu· 
niões do Plenário, sob a presidência do Sr. Senador Henrique de La 
Rocque, Vice·Presidente no e:tercício da Presidência, e a prese!lÇa 
dos Srs. Senadores Paulo Brossard, Arnon de Mello, Adalberto 
Sena, Evelâsio Vieira e Otto Lehmann, ,reúne·se a Comissão de 
Educação e Cultura. 

Dei:tam de comparecer por motivo justificado, os Srs. Sena· 
dores Tarso Dutra, Gustavo Capanema, João Calmon e Mendes 
Canale. 

E dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que em segui· 
da é dada como aprovada. 

Constante da pauta são relatados os seguintes Projetos: 

Pelo Sr. Senador Otto Ldrmann: 
Parecer contrário ao Projeto de Lei do Senado n9 32. de 1976, 

que "veda o funcionamento de estabelecimentos de ensino de 1'1 e 2'~ 
graus nos sábados, domingos e feirados"nacionais". 

Em discussão e votação ê o parecer aprovado por unanimidade. 

Pelo Sr. Senador Etrelâsio Vielra: 
Parecer favorável às emendas apresentadas em Plenário, com 

Subemenda à Emenda n~' 2 de Plenário ao Projeto de Lei da Câmara 
n"' 109, de 1974, que "instituí o estágio profissional, e dá outras pro­
vidências" 

Em discussão e votação é o parecer aprovado sem restrições. 
Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerra a reunião 

e, para çonstar, eu, Sônia de Andrade Peixoto, Ass1stente ad hoc da 
Comissão, lavrei a presente Ata que, após lida e aprovada será as· 
si nada pelo Presiden~e. 

• Rtpublicada por haver liBido com incorreÇões no DCN I Seção li) de 24-8-76. 

Ãs dezessete horas do dia primeiro de setembro de mu novecen· 
tos e setenta e seis, presentes os Srs. Senadores. Alexandre Costa, 
Lattete Pinheiro, Heitor Dias, Mendes Canale, Otaír Becker, Vir· 
gílio Távora, Amaral Peixoto, Dirceu Cardoso, Mauro Benevides, 
Evelásio Vieira, Ruy Santos, Ruy Carneiro e Orestes Quérda e 
o~ Srs. Deputados Daso Coimbra, Oiogo Nomura, Fernando 
Gonçalves, Furtado Leite, Gastão Müller, Jorgf: Arbage, Nogueira 
de Rezende, Osmar Leitão, Passos Pôrto, Theódulo Albuquerque, 
Vasco Neto, Joel Ferreira, Padre Nobre, João Arruda, Eloy lenzi, 
Noide Cerqueira, Antonio Carlos e Frederico Brandão, reúne.se a 
Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de 
lei o~' 11, de 1976 (Mensagem nq 6-5, de 1976- CN), que ''estima~ 
Receita e fixa a Despesa da União para o E:tercício Fínanceirú de' 
1977" na Sala "Nereu Ramos"- Câmara dos Deputados. 

O Sr. Presidente, Deputado Furtado Leite, ao constatar a exis­
tência de número regimental, declara abertos os trabalhos, após ter 
s.ido lida e aprovada a Ata da reunião anterior. · 

lnicialmente. a Presidência comunica o recebimento de Ofícios 
recebidos da Liderança do MDB no Senado Federal, indicando os 
Srs. Senadores Mauro Benevides e Benjamim Farah, para substituí­
rem, respectivamente, os Srs. Senadores Gilvan Rocha e Ruy Carnei· 
ro. 

Logo após, o Sr. Presidente solicita ao Sr. Assistente da 
Comissão que proceda à leitura da Li!lta de Relatores e 
Suplentes de Relator d~signados para apresentar parecer à cada ane· 
xo do Orçamento da União para o Exercício Financeiro de 1977. A 
referida Lista de Relatores e Suplentes de Rdator é publicada em 
anexo à presente Ata, por determinação do Sr. Presidente. 

fm seguida, o Sr. Presidente coloca em discussão, Requerimen 
to apresentado pelos Líderes do MDB e da ARENA na Câmara dos 
Deputados e Senado Federal, subscrito ainda pelo Sr. Presidente do 
Instituto de Previdência dos Congressistas, solicitando que, da quota 
de ~ubvenções sociais de cada parlamentar, fixada em CS 610.000,00 
(seiscentos e dez mil cruzeiros), seja destacada a quantia de 
CrS 10.000,00 (dez mil cruzeiros} para atend,:r a compromissos des· 
se órgão com o pagamento das pensões. de seus associados. 
·Encerrada a discussão, em votação é aprovado o Requerimento. 1 

Dando prosseguimento à reunião, o Sr. Pre-Suleme submete à 
discussão as Normas, Deliberações e Instru~:ões sobre a tramitaÇão 
do Projeto de Lei Orçamentária, elaboradas pela Subcomissão com· 
posta pelos Srs. senadores Amaral Pei:toto, Eurico Rezende e Depu· 
tados Oswaldo Zanello e Tbeódulo Albuquerque. Na oportunidade, 
fazem uso da palavra o Sr. Senador Heitor Dias e os Srs. Deputados 
João Arruda, Frederico Brandão, Nogueira de Rezende, Noide 
Cerqueira, Gastão MUUer e Theódu)o Albuquerque. Encerrada a 
discussão, a Comissão aprova as Normas sugeridas pela Subcomis· 
são, e, particularmente, quaqto à fixação em CrS 2.000,00 (dois mil 
cruzeiros) no quantitativo mínimo por entidr1de a ser subvencionada; 
a Comissão deliberou facultar aos Senhores Parlamentares 
iubvencionar até 10 (dez) entidades com o quantitativo de. CrS 
1.000.00 (um mil cruzeiro) 

Nada mais havendo à tratar, encerra·sf: a reunião, e, para cons· 
ta r, eu, Marcos Vinicius Goulart Gonzaga. Assitente da Comissão, 
lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada., será assinada pelo Sr. 
Presi<;{ente e vai à publicação, 
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ANEXO Â ATA DA 2• REUNIÃO 

1./ST.< M REI.A fORES E Sl!PLtNTES DE RELATOR REFE· 
R/DA NA .<TA: 

ORÇAMENTO DA UNIÃO PARA O EXERCI CIO FINANCEIRO DE 1977 

ANEXOS, 0RGÃOS E PARTES A SEREM RELATADOS POR SENADORES 

Aoexos, órgios e partes 

I -Senado Federal 
2- Tribunal de Contas 
3- Poder Judiciário 
4 - Aeronáutica 
5- Indústria e Comércio 
6- lnttrior- Parte Geral- Território {SUDECO- FUNAI) 
7 -Interior- SUDAM- SUFRAMA 
8 -Interior- DNOS e DNOCS 
9- Interior- SUDENE e CODEV ASF 

lO -Interior- SUDESUL 

Relator 

Cattete Pinheiro 
Otair Becker 
Helvídio Nunes 
Amaral Peixoto 
Alexandre Costa 
Lázaro Barboza 
Luiz Cavalcante 
Eurico Rezende 
Gilvan Rocha 
Evelásio Vieira 

li -Marinha Dirceu Cardoso 
12- Relações Exteriores Mendes Canale 
13- Transportes- DNEF e DNER Paulo Guerra 
14- Transportes- Parte Geral (SUNAMAM- PORTOBRÂS) Virgílio Távora 
15- Encargos Gerais - Enc. Financeiros da União e Enc. Previdenciários 

da União Heitor Dias 

Setembro de 1976 

Suplente 

Mendes Canale 
Paulo Guerra 
Heitor Dias 
Benjamim Farah 
Otair Becker 
Gilvan Rocha 
Cattete Pinheiro 
Virgílio Távora 
Amaral Peixoto 
Dirceu Cardoso 
Evelâsio Vieira 
Helvídio Nunes 
Luiz Cavalcante 
Alexandre Costa 

Eurico Rezende 

ANEXOS, ÚRGÃOS E PAKTES A SEREM RELATADOS POR DEPUTADOS 

Anexos, órgãos e partes 

I - Câmara dos Deputados 
2- Receita e Texto da Lei 
3 - Presidência da República 
4- Agricultura 1-Gabinetedo Ministro- \.301 a 1.305 
5- Agricultura 11- Dep. de Administração- 1.306 a 1.337 
6- Comunicações 
7- Exército 
8- Educação l-Gabinete do Ministro- 1.501 a 1.515 
9 -Educação li - Dep. de Assuntos Culturais- 1.516 a 1.537 

10- Fazenda 
11- Justiça 
12- Minas e Energia 
13 - Previdência Social 
14-Saóde 
15- Trabalho 
16- Transferências a Cargo dos Estados, 

serva de Contingência 
17- Fundo Nacional de Desenvolvimento 

Distrito Federal e Municípios e Re-

18- Fundo Nacional de Apoio ao Desenvolvimento Urbano 

Relator 

Júlio Viveiros 
Fernando Gonçalves 
Joel Ferreira 
Oswaldo Zanello 
Jutahy Magalhães 
Cunha Bueno 
Nunes Leal 
Daso Coimbra 
Diogo Nomura 
Renato Azeredo 
Jorge Arbage 
Vasco Neto 
Passos Pôrto 
The6dulo Albuquerque 
Padre Nobr~ 

Josias Leite 
Jairo Brum. 
Josê Machado 

Suplente 

Norton Macedo 
João Arruda 
Humberto Souto 
Minoro Miyamoto 
José Haddad 
Gastào MUiler 
Ney Ferreira 
Lygia Lessa Bastos 
Ulisse5 Potiguar 
Rubem Medina 
Vinicius Cansação 
Paul i no Cícero 
Teotônio Neto 
Nogueira de Resende 
Wilson Braga 

Eurico Ribeiro 
Raimundo Parente 
José C a dos Teixeira 
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CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
(CEGRAF) 

REGIME DE PROGRAMAÇ~O ESPECIAL 

ATIVIDADE: 

01623474.094 - fundo do LENTRO GR~FICO DO SENADO FEDERAL 

Quinto-feira 9 5609 

4.1.2.0- Serviços em Regime·de Programaç_âo Especial 

Cr$14.080.000,00 

DETALHAMENTO: 

01 - PESSOAL ....•................. Cr$ 5.540.000,00 
02- MATERIAL DE COHSUMO ...•...... Cr$ 5.610.000,00 
03- SERVIÇOS DE TERCEIROS ........ Cr$ 1.180.000,00 
05- EQUIP. E INSTALAÇOES •.•.•.... CR$ 600.000,00 
07 - CONT. DA PREY. SOCIAL ........ Cr$ 1.150.000,00 

TOTAL ..........................•........ Cr$14. 080.000,00 

Republicado em virtude de alterações conforme E.M. 67/76 de 
16/08/76, autorilado pelo Exmo. Senhor Presidente do Senado F! 
de r a 1 . 

Bras1Jia, 03 de Setembro de 1 976. 

ll--.JÁo~ 
ARNALDO 4ÕM~~/ 

Diretor-Executivo 
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ME$.\ 

Presidente: J9.Secretório: 

LIDIRANÇA DA ARINA 
IDA MAIORIA 

Magalhães Pinto IARENA-MGJ loorival Baptista tARENA-SE! 
líder 

Petrónio Portella 
Vice-Líderes 

Eurico Rezende 
Jarbas rouorinho 

1~- Vice-Presidente: 
Wilson Gonço.lves tARt.NA-CE.I 

4'"'-Secretdfio: 
lenoir Vargas IARENA-!:!CI 

Jos' lindcso 
Mattos leõo 

Os ires Teixeira 
Ruy Santos 

Saldanha Derti 
Virgilio T óvoro 29. Vice-Presi~ente: 

Bl;lnjomim foro h IMDB-RJI 
LIDIRAMÇA DO MH 

I DA MINORIA 

19-Secr~ttório, 

Oinorte Mariz IARfNA-R:NI 
Suplente' de Secretór1os: li der 

Franco Mo11f0ro 
Vice-Líderes 

Mouro Benevides 
Roberto Soturnino 

Itamar franco 
Evont:ho Correoifo 

2"'-Secre1ório: 
Marcos Freire IMD8-Pfl 

Ruy Carneiro JMOB-PBI 
Renato Franco IARENA-P.AI 

A..leJCondre Costa !ARENA-MA, 
Mendes Canale IARENA-MTI 

COM15SOIS 

Diretor: Joté Soares de Oliveífo Filho 

lO!: oi: A.neli.O ll - T órreo 

Telefones: 23-6244 e 25-8505- Ramais 193 e 257 

A) SIRVIÇO DI COMISSOIS I'IIIMANINTIS 

Chefe: Cloúdio O:~rlos Rodr~gues Costa 

local: Anexo 11- Térreo 
Te-lefone: 25-8.505- Ramais 301 e 313 

COMISSAo DI AGRICULtURA- (CA) 
17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Quércio 

• Vice-Presidente: 8ene.dito Ferreiro 

'fltular•• Suplent•• 
ARENA 

I. Vasconcelos Torres 1. Altevir leol 
1:. Paulo Guerra 2. Otoir 9ed:ar 
3. Benedito Ferreiro 3. R4tnoto Fronço 

.4. ltolivio Coelho 

5. Mendet Canale 

MDB 
I. Agenor Mofio I. A.dolberto Seno 
2. Orestes GIJérclo 2. Amoral Peixoto 

..Usisklnte: MQrcus Vinicius Goulart GQn-,:aga- Roma\ 706 

lteuni6es: QuQrros-fe)ros, às 10:30 horas. 

lócol. Solo "Epitódo Pessoa"- AnexoU- Romol615 

COMISSAO DI ASSUNtOS RIGIONAIS- (CAR) 
17 Membros\ 

I. Cottete Pinheiro 
2; José Gu1omard 
3. Teotónio Vilela 
4. Renato Fran<:o 
S. José f:steves 

COMPOSIÇÃO 

Pre5idente: Cottete Pinheiro 
Vice-Presidente: 1\genor Maria 

ARENA 

MOS 

\. Soldonho Oer:r:i 
2 Joté Sarney 
3. Benedito Ferreiro 

I. AgenorM<lrio I EvelósioVieira 
2. Evandro Carreira '2. Gilvon Rocha 

Assistente: lêdo feneira do Rocho....;.,. iomo\ 312. 
Reuniões: T etços-feiro1., Õ1. 10:00 horas. 
local: Solo "Epitádo Pestoo"- Ane~o 1!- Romo\615. 

COMISSAO DI CONStltUIÇAO IIUStiÇA- (CCI) 
r 13 MembrosJ 

COMPOSIOO 

f'residenl~ Atc.loiy filho 
)9.Vke-Presidente: Gusta..-o Copanemó 

"P-Vice-Prosidente: Poulo Brouord 

Titular•• 

1. Accíoly filho 
2. José Sorn6y 
3. Joté Undoso 
4. Helvídio Nunes 
5. ltalívio Coelho 
6. Eurico Rezende 
7. Gustavo Coponomo 
8. Heitor Dias 
9. Henrique de lo Rocque 

I. Dirceu Cardoso 
2. l~it...chaY&S 
3. Nelson Corneir() 
-4. Paulo Brossord 

ARENA 

MD8 

Supleottet 

1. Mattos tec1o 
2. Otto LehmaOn 
3. Petr6nio l'ortello 
4. Renato honco 
5. Osires leixeiJo 

I. froncq,Montoro 
2. Mouro 661\e....ides 

Assistenf4!1: Maria t-ieleno Bueno Bronoao- Ramo1305. 
Reuniõ~/, Quartos-feiras, às 10:00 horas • 
local: Solo "Clóvis Sevilócquo"- Ane~<:o U- Romol623. 
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COMISSAO DO DISTRITO PIDIIAL-(CDI) 
111 Membrosl 

Titulare• 

l. HeiYídio Nunes 

2. Eurico Rezende 

3. Renato Franco 

4. Osires TeixeitCJ 

5. Soldoriho Derzi 

6, HeifQr Dias 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Heitor Dias 

Vici!I-Presidente: Adalberto Seno 

.....,..., .. 
ARENA 

I. Âug11sto fronco 

2. Luiz Ca ... olc:ante 

3. Jot• lindoso 

4. Virgílio T dvoro 

7, Henrique de Lo llocque 

8. Otair S.cker 

I. Adalberto Set~o 

2. lcfzaro Borbozo 

3. RuyCorneiro 

MDB 

I, bondro Carreira 

2. Nebon Comeiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Roii'I01306. 

Reuniões: Quintos-feiras, Os 9:00 horos. 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621e 716. 

COMISSAO DIICONOMIA- (CI) 
t 11 Membros! 

I. Milton Cabral 

COMPOSIÇÃO 

Presidente1 Milton Cobfol 

Vice-Presidente: Renato Franco 

.....,..., .. 
ARENA 

1. BeneditO Ferreira 

2. Vasconcelos Torres 2. Augusto franco 

3. Jessé Freire 

4. Luiz Cavalcante 

5. Arnon de Mello 

. 6. Jarbas Passarinho 

7. Paulo Guerra 

8.. Renato FrahcO 

I. Franco Montoro 
2. Orestes Quérc:lo 

3: Roberto Saturnino 

MDB 

3. Ruy Santos 

4. Cottete Pinheiro 

S. Helvíd~o Nunes 

1. Agenor Maria 

2. Amoral Peht.oto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675. 

Reunic!ies: Quartas-feiras, as 10:00 horas. 

local: SolO "Epit6cio Pessoa"- Anexo 11-lomol lU. 

C-SSAO DIIDUCAÇllOII:uLJUIIA -(CIC) 

(9 Membros) 

COMPOSIÇÃ() 

Presidente: Torso Dutra 

Vice-Presidente: Henrique ~ela Rocque 

~ .. 
1. Tono D1.1tro 

2. GusiiOvo Coponem.a 

3. Jodo Calmon 

4. Hentique de lo Rocque 

5. Mendes Canale 

6. Otto Lehmonn 

I. fvelát.io Vieira 

2. Paulo 8rossord 
3. Adalberto Seno 

ARENA 

MOB 

.....,..., .. 
1. ~rnon de Mello 

2. Helvldio Nun" 

3. Joi' Sarney 

.4. Ruy Santos 

I. franco Montoro 

2. Itamar Franco 

Assistente: Oeide Mario 8. f. Cruz- Ramal $98. 

Reunic!ies: Quintas-feiras, às 10:00 horas. 

local: Sela "Clóvis Bevllócquc"- Anexo 11- Ramal 623. 

COMISSA O DIPINANÇAI- (CP) 

117 Membros/ 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: AmoJ·ol Peixoto 

Vice-Presidente: lflorónlo Vilela 

L Saldanha Derzi 

2. Benedito Ferreiro 

3. AleKOttdre Cotto 
4. Fausto Castelo·8ronco 

5. Jen' fteire 

6. VirgíliO T6vora 

7. Mattoslello 

8. Tor$0 Outra 
9. Henrique de lo Roc:que 

lO. Helvidlo Nunes 

11. TeotónioYil.ta 

12. lluy Santos 

l. Amoral Peixoto 

2. leife Choves 

3. Mouro Ben.videa 

4. Roberto Soturnino 

5. Ruy Carn•iro 

ARENA 

MCIB 

luflent•• 

I. Doniel K1ieger 

2. Jos4 Guiomard 

'3. Jos4 Sarney 

4. Heitor Dias 

5, Con•'• Pinheiro 

6. Osir.s T eiKeiro 

I. Oonton Jobim 
2. Oirc:eu Cardoso 

3. Eveldsio Vi•lra 

Assistente: Mo teus Vinicius Gou\art Gonz:ogo c- Ramal 303. 

R•unic!iesa Quinfos.feirot. Os 10:30 hOtas. 

Local: Solo "lui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 7)6. 
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COMISSAO DI LIGISLAÇAO SOCIAL- (CLS) 
17 Membros) 

TJtular•• 

I. Mendes Canale 
2. Domkio Gondim 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Nelson Corneiro 
Vice-Presidente: Jené heirtt 

Supl•nt•• 
ARENA 

t. Virgílio T óvora 
2. furico Rezende 

3. Jorbos Ponatinho 3. Aceioly filho 
4. Hentique de lo Rocque 

S. Jessé Freire 
MOS 

1. franco Montoro I. l.âzaro Barboza 
2. Nelson Carneiro :2. iuy Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza - Romal675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas. 
loco I: Sola "Clóvis Bevifcícqua"- AneJto 11- R:omo\623. 

COMISSA O DI IOIINAS IINUGIA- (Clllll) 
\1 Membros) 

ntutar•• 

I. Milton Cabral 
2. Arnon de Mello 
3. Luiz Covolconte 

•• Oomício Gondim 
S. Joõo Calmon 

1. Dirceu Cardoso 
2. Itamar Franco 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 

Vice-Presidente: Oomfcio Gondim 

Supl•nt•• 
ARENA 

I. Paulo Guenu 
2. JQ\' Guioi'I'\Qrd 
3. Virgílio Tó..-ora 

MOB 
l. Gi!von Rocha 

'2. leite Chaves 

1-Uistente: Ronaldo Pacheco de Oliveiro - Ramal 306. 
Reuniões: Qu1ntas-feiros, às IO:JO horas. 

loca!: Sala "Epilócio Pessoa"- AnexoU- Ramo\615. 

Titulare• 

1. José lindoso 
2. Renato Franco 
3 Otto Lehrnann 

1. Oantoi\ Jobim 
2. Orestes Quércia 

COMISSAO DI IIDAÇlO (CI) 
!S Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Preriderlfe: Oanton Jobim 
Vice-Prtuidente: Renato franco 

SuplentM 
ARENA 

1. Virgílio T óvoro 

2. Mendes Canale 

MOB 
1. Dirceu CardosO 

Auist.nte: Mofio Carmen Ca\-1ro Souza -Ramal 134. 
Reunic}es: Qvartos.·feira\-, Os 1 \:00 horal. 
toco!: Sala "Clóvis Bevilócqua"- Anel\o 11- Romo1623. 

COMtSSlO DIIILAÇOIS IXfiiiOIIS- (CII) 
ll5Membrosl 

Titularei 

I. Oanle\Krieger 
'2. luiz '-liono 
3. '-lirgilio T 6voro 
4. Jessé Freire 
5. Arnon de Mello 

6. Petrónio Portella 

7. Saldanha Derzi 
8. José Sarney 

9. Joào Calmon 
lO. Augusto franco 

I. Danton Joilim 
2. Gilvan Rocha 
3. !tomar Franco 
4. leite Cl>avtn 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Kriegef 
19.Vice-Presidente: luiz ViQna 

29-Vice-Presidente: VirgíliO T6vort1 

ARENA 

MOS 

Suplel'ltel 

1. Accioly filho 

'2. José lindoso 
3. Cattete Pinhairo 

·oi. Fausto Castelo-8ranc<.. 
5. Mendes Canale 
6. Helv:dto Nunes. 

l. Ne!son Carneiro 
2. Paulo Srossord 

3. Roberto Saturnino 

5. Mouro R.tnevidM 

Assistente: C6ndido HipJ)ertt- Ramal 676. 
Reun\ões: Quartos-feiras. às l0,30 horas. 
tocai, Solo "R1.1i Barbosa"- Anexo 11- Ra1nois 621 e 716. 

CCMIIISSlO DI SAÚDI -(CS) 
17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Castelo-Bconco 
Vice-Presidenle: Gi!von Rocha 

ARENA 

1. Fo~»to COl1elo-Bronco I. Saldanha Oerti 
2. Mendes Canale 2. Cot1ete Pinheiro 

3. Ruy Santos 

4. OkJir Bed.er 
5. Ahevu leal 

L Adalberto Seno 
2. Gilvan Roctaa 

MOB 

I. Evondro Carreira 
'2. Ruy Carneiro 

Assistente• Lida Ferreiro da Rocha- Rarnol312 
ieuni6es, Ouintas-feiros, ôs I J,QO horas. 

local: Solo "fpitócio PMsca"- Ane!l.o ll- Ramal 61 S. 



Seltlllbro de 1976 PIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Sepo U) Qodnlo·feira 9 5613 

COMJSÍAO DIAGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
17 Membrost 

Tttelar•• 

I. Luiz Co-..olconte 
2. José Lindo$0 
3. Virgílio T óvoro 
4. José Guiomord 

COMPOSIÇÀO 
Presidente: José Guiomard 

Vice-·Presidente: V<:~sconce\os Torres 

ARENA 
..... ntet 

I. Jarbas Pouorinho 
2. Henrique de Lo Rocqu& 
3 . .Alexandre Corto 

IJ. Vasconcelos Torres 

1. Amoral Peixoto 
2, Adolberto Seno 

MDB 
1. Agenor Mario 

2. Orestes Quéreía 

Assistente: t•da ferreiro da Racho- Romot312 
ll:euni~s: Quartos-feiras, às 11:30 horas. 
loc.ol: Solo "Clóvis Bevílócquo"- AnexoU- Ramal 312 

COMISsA O DI SRYJÇO PllaLJCO CIVIL- (CIPC) 
17 Me~t~bro.d 

-·· I. Augusto franco 
2. Otto Lehmann 
3. Heitor Oíos -
4. Acdoly Filho 
5. tuiz Viana 

1. Itamar Franco 
2. ldzaro Borboza 

COMPOSIÇÀO 
Presidente: lóz.ar,o Barbozo 

\'ice-Presidente: 0tto lehmonn .......... 
ARENA 

t: Mattos leão 
2. Gustavo Coponemo 
3. Alexandre Costa 

MDB 
I. Oonlon Jobim 
2. Mallfo BenevideJ 

Assi;tente: Sor>ia Andrade Peixoto - Ramal 307 
teunió&JJ Quintas-f•iras.)ls 10:00 ttoros 
Loc.ol: Sola "Epitócio Pessoa"- Anexo 11- Rarna\615 

COMISiAO DI t!IANSPORTIS, COMUI~ICAÇOIS 
I OaRAS PIIILICAS- (CT) 

11 Membros! 

COMPOSIÇÀO 
Presidente: "leoxo~tdre Costa 

Vice-Pr ... -''"'enle: luiz Cavolc.onlo 

Titulare• Sup ... , •• 
ARENA 

1, Ale,xondre Cosia J. Otto Lehrnann 

2. Luiz Covokante 2. Mendes Canale 

3. Benedito Ferr~iro 3. T eot,.)nio Vil elo 
4. José Esteves 
5. Paulo Guerra 

MDB 
1. Evondro Carreira I. tázoro ·aarbozo 
2. Evelósio Vieira 2. tobflrto Soi'urnino 

Assistente: Claudio Carlos R. Costa- Romol301 
Reuniões: Qvintas-feiros, Os ll:OU horas. 

!oco!: Solo Rui Barbosa - Anexo 11 - Ramal 621 

a) SUYIÇO DI COMISSOU MISTAS, UPICIAIS 
IDIINQUianO 

ComiJJioo Jompw6rl•u 

Chefe: Ruth de Souza Castro . 
local, Anexo 11- Térreo.' 

Telefone: 25-8505- Ramal 303 
11 Comissões Temporárias poro Projetos do Congr•sso Nacional. 
21 Comissões T emporórios poro Apreciaçiio de Veh,. 
31 Comissões Especiais e de Inquérito, e 
41 Comlssào Misto do Proieto de lei Orçamentário {art. 90 do Regimento 
Comum). 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 614, 
Alleu de Oltve1ra- Ramal 674: Cletde Maria B.F. Crllz · Rar(lal 598; Mauro 
Lopes de Sá - Ramal 31 O 

SJIIm) IDIW 

SOBOCRI'URIA. DB CQI[[SSO§ 

IB:a'liQO DI!: C01[[SS0Bs PEil~Alt!lft!S 

..... DliÇ.l 

10100 C,A.,Jl.. 

..... CJ.IAMA 

c.c.J. 
lOJOO 

C,J, 

c. a.!. 
10:)0 

C, A, 

ll•OO c. a. 

111)0 C.S.I!f, 

1!014110 JW5 DllUOzs DAS C01[[3S0ES PBRllAND"'U:S DO S!!!AOO P!!~ 

PARA O ANO DB 19J6 

8 ·• L • ASSISTE!fT IWRAS QUZNfA 8 • L 48 

IPitJClO PJSSOA. 
tBlM 09:00 c.D.t. RIJY I!ABII03A 

Jlural - 615 Ruai• - 621 • 116" 
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